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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ÉVORA

Deliberação n.º 1158/2001 — AP.  — Torna-se público, nos termos do artigo 17.º, n.º 1, do Código das Expropriações (Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro), que, sob proposta da Câmara
Municipal de Évora tomada em reunião do órgão datada de 22 de Novembro de 2000, a Assembleia Municipal de Évora, em sessão ordinária efectuada em 11 de Maio de 2001, deliberou, por maioria
e em minuta, declarar a utilidade pública da expropriação dos terrenos necessários à construção da variante à EN 18 — ramo norte (troço) — via de cintura, ramo norte, ligação entre a variante
à EN 18 (ramo norte) e as Portas de Avis, bem como os terrenos circundantes destinados à execução de edificações, e ainda atribuir carácter de urgência, nos termos do artigo 15.º, n.os 1 e 2, do
Código das Expropriações, à expropriação dos terrenos necessários para a construção da via em causa, e que constam no quadro e planta anexa.

Esta deliberação foi tomada ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, 12.º, 13.º, n.º 1, 14.º, n.º 2, e 15.º do Código das Expropriações.

17 de Maio de 2001. — O Presidente, José Ferreira Nunes Bizarro.

Lista de prédios e proprietários abrangidos pela expropriação dos terrenos necessários à construção da variante EN 18 — ramo no rte (troço) — via de cintura,
ramo norte, ligação entre a variante à EN 18 (ramo norte) e as Portas de Avis, bem como os terrenos circundantes destinados à e xecução de edificações

Nome do prédio Localização Descrição predial Inscrição matricial Proprietário Área a expropriar

A Telhal da Penha........... R. C. Câmara, 20, 21........ 2015, 2016, Évora....................................7698, 7699, Sé.................. António Nuno Vieira e mulher ................ 158 m2

B Telhal da Penha........... R. Creche Câmara, 18....... 20353, 27-B-56, Évora............................. 7076, Sé............................. Joaquim Oliveira Maia e mulher ............. 238 m2

C Quinta Costa Lobo....... Estrada Igrejinha ................902, Évora.................................................322, secção E, Sé.............. António, Joaquim, Joaquina Faneca ........26 643 m2

D Horta das Courinhas.....Évora .................................. 1468, Sé.....................................................278, secção E, Sé.............. Lenine Fialho............................................ 8990 m2

E Ferragial Caça Lobos ...Évora .................................. 5897, Sé.....................................................338, secção E, Sé.............. Herdeiros de Joaquim Casquinha..............10 573 m2

F Q. Meninos Órfãos...... Bairro Leões, Évora........... — 8, secção E, Sé ..................Abel Luís Junqueira................................... 36 874 m2

G Ferragial Clérigos ......... Évora .................................. 10375, Sé...................................................348, secção E, Sé.............. Maria Celeste J. Marques Junqueira ........5529 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.334, 38, B-43.º.....................................218, secção E, Sé.............. José Maria C. Murteira Correia ............... 700 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.190, 161, B-42.º...................................218, secção E, Sé.............. José Manuel Quintano Mendes ................ 200 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.102, 114-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. Américo Rodrigues da Silva ..................... 200 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.070, 97, B-42.º.....................................218, secção E, Sé.............. Fernando José Pereira Piteira................. 200 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.196, 164, B-42.º...................................218, secção E, Sé.............. António José Peixeiro............................. 200 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.191, 161-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. António Nunes Feitor.............................. 300 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.250, 193, B-42.º...................................218, secção E, Sé.............. Sebastião Apolónio Cruz .......................... 300 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.137 e 16.138, B-42.º........................... 218, secção E, Sé.............. Francisco José Godinho Leonardo .......... 640 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.182, 157, B-42.º...................................218, secção E, Sé.............. Herdeiros de Jacinto José Pastor ............500 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.072, 98, B-42.º.....................................218, secção E, Sé.............. Vicente José Barreto................................ 200 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.071, 97-V, B-42.º................................. 218, secção E, Sé.............. Herdeiros de David Ramalhinho.............. 400 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.145, 137-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. Florindo António Cebola e Costa ........... 200 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.077, 100-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. Jesuíno José Poeiras Catarino .................494 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.051, 16.181, 16.180, 16.067, 16.042 218, secção E, Sé.............. Ex-Junta Autónoma de Estradas..............5934 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.113, 120-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. Gertrudes Carmo Matos Coelho .............. 386 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.031, 76-V, B-42.º................................. 218, secção E, Sé.............. Albino Alves Canhão ................................ 930 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.132, 131, B-42.º...................................218, secção E, Sé.............. José dos Anjos ..........................................300 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.152, 141-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. Herdeiros de Manuel Ferreira .................. 200 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.129, 129-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. Herdeiros de Alberto Ferreira .................. 200 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.232, 183-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. António Joaquim Silveira ......................... 240 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.170, 155, B-42.º...................................218, secção E, Sé.............. José Borreicho Coelho ............................. 240 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.081, 102-V, B-42.º............................... 218, secção E, Sé.............. Fernando de Miranda Ferrão ................... 525 m2

H Ferragial Eira Couto.... Évora .................................. 16.007, 64-V, B-42.º................................. 218, secção E, Sé.............. José Manuel Cabeça ..................................4402 m2

I Prédio urbano ............... EN 18, B. Frei Aleixo....... 8777, Sé.....................................................7567, Sé............................. Silva e Irmãos, L.da .................................. 6763 m2

J Quinta Estrada ..............Évora .................................. 3773, Sé.....................................................10, secção E, Sé................ S. Agropecuária I. Q. Estrada, L.da ......... 10 081 m2

K F. Eira e Couto............. Évora .................................. 4.769, Sé, Évora........................................316, secção E, Sé.............. Brás da Silva, Emp. Imobiliários, L.da .... 26 707 m2

L Quinta Oliveiras ........... Quinta Oliveiras, Évora .....4482, Sé, Évora.........................................6922, Sé............................. Prediana, S. Pré-Esforçados, L.da ............ 13 750 m2

M Quinta Oliveiras ........... Quinta Oliveiras, Évora .....4481, Sé, Évora.........................................12.638, Sé.......................... Premetal, Met. Rep. Máq. Agric., L.da..... 162 m2

N Horta Oliveiras ............. Évora .................................. 4480, Sé, Évora.........................................336, secção E, Sé.............. Quintino, Maria Vera, Rui Lopes ............17 636 m2

O Horta Patinhos............. Évora .................................. 9749, Sé, Évora.........................................42, secção E, Sé................ Eurosul Const. Civil Obras Públ., L.da .... 9932 m2

P Horta Tâmaras............. Évora .................................. — 324, secção E, Sé.............. CHC, Coop. Const. Habitação, CRL ....... 6837 m2
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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DO DISTRITO DE BEJA

Aviso n.º 5372/2001 (2.ª série) — AP.  — Quadro de pes-
soal. — Nos termos do artigo 20.º da Lei n.º 172/99, de 21 de

Setembro, faz-se público que a Assembleia Intermunicipal da AMDB,
na sua sessão ordinária de 18 de Maio de 2001, deliberou aprovar
o quadro de pessoal, cuja proposta foi aprovada pelo conselho de
administração em reunião ordinária de 8 de Agosto de 2000, que
se anexa:

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total

Chefia ...................... — Chefe de secção .......................... – 1 1 –

Técnico superior..... História......................................Técnico superior assessor prin- – – – –
cipal.

Técnico superior assessor ..........

Técnico superior principal........
1

Técnico superior de 1.ª classe ... (a)
Técnico superior de 2.ª classe ... 1
Estagiário ....................................

Sociologia................................... Assessor principal ....................... – – – –
Assessor.......................................

Técnico superior principal........
Técnico superior de 1.ª classe ... (a)
Técnico superior de 2.ª classe ... 1 1 2
Estagiário ....................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total

Técnico superior..... Investigação social aplicada ..... Assessor principal ....................... – – – –
Assessor.......................................

Técnico superior principal........
Técnico superior de 1.ª classe ... (a)
Técnico superior de 2.ª classe ... 2 2
Estagiário ....................................

Comunicação social ................... Assessor principal ....................... – – – –
Assessor.......................................

Técnico superior principal........ 1
Técnico superior de 1.ª classe ... (a)
Técnico superior de 2.ª classe ... 1
Estagiário ....................................

Técnico superior....................... Assessor principal .......................
Assessor.......................................

Técnico superior principal........
Técnico superior de 1.ª classe ...
Técnico superior de 2.ª classe ... 4 4 (a)
Estagiário ....................................

Técnico.................... Contabilidade e administração.... Técnico especialista principal ... 1

Técnico especialista................... (a) (b)
Técnico principal.......................
Técnico de 1.ª classe.................
Técnico de 2.ª classe................. 1
Estagiário ....................................

Técnico-profissional Desenhador ................................Técnico profissional especialista 1

principal.
Técnico profissional especialista 1
Técnico profissional principal .. (a)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Secretariado ...............................Técnico profissional especialista 1

principal.
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal .. (a)
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe 1

Técnico profissional................. Técnico profissional especialista 3

principal
Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal .. (a)

Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe 3

Jornalista ....................................Técnico profissional especialista 1

principal
Técnico profissional especialista (a)
Técnico profissional principal ..
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe 1

Administrativo ........ Tesoureiro ..................................Principal...................................... 1

Tesoureiro ................................... 1 (a)

Assistente administrativo......... Assistente administrativo espe- 3 3
cialista.

Assistente administrativo prin- 1 1
cipal.

Assistente administrativo.......... 1 1

Operário altamente Impressor de artes gráficas....... Operário principal...................... 7 3 10
qualificado. Operário...................................... 3 3 6
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Providos Vagos Total

Operário qualificado Encadernador ............................. Encarregado geral .......................
Encarregado .................................
Operário principal...................... 2 1 3
Operário...................................... 1 4 5
Ajudante ......................................

Auxiliar .................... Motorista de ligeiros................. Motorista de ligeiros.................. 1 1

Telefonista................................. Telefonista.................................. 1 1

Auxiliar de serviços gerais ........ Auxiliar de serviços gerais ......... 2 2

Auxiliar administrativo ............. Auxiliar administrativo .............. 1 3 4

(a) Dotação global.
(b) A extinguir quando vagar.

5 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, João Manuel Rocha da Silva.

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Aviso n.º 5373/2001 (2.ª série) — AP.  —  Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
este Associação renovou por um ano, com início em 19 de Julho
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo da técnica superior
de 2.ª classe Joana Gabriela Tavares Pacheco Rodrigues.

28 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Cos-
ta Couto.

Aviso n.º 5374/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
este Associação renovou por um ano, com início em 29 de Julho
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo do auxiliar admi-
nistrativo João Alberto Nunes Viveiros.

28 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Paulo Cos-
ta Couto.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 5375/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho de 30 de Maio do cor-
rente ano, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
por seis meses, celebrado em 3 de Julho de 2001, com Maria de
La Concepcion Moreira Ferreira, para exercer funções de técnica
de 2.ª classe, contabilidade e administração, na Câmara Municipal
de Águeda.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Cas-
tro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 5376/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal prorro-
gou por mais 12 meses a duração do contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Rafael Pereira Galego, com início em 1 de
Junho de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Vereador do Pelouro de Recursos
Humanos, Jorge Manuel Ferreira dos Santos Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 5377/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, se torna público que, de harmonia com o n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, estiveram afixadas
nos lugares em que os trabalhadores desta autarquia tem acesso a
lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro do ano de 2000.

22 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 5378/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro
de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna pública a alteração
ao quadro de pessoal privativo da Câmara Municipal de Alcobaça,
aprovado pela Assembleia Municipal de Alcobaça na sua sessão or-
dinária realizada no dia 27 de Abril de 2001, na sequência de pro-
posta aprovada pela Câmara Municipal de Alcobaça em sua reu-
nião ordinária realizada no dia 9 de Abril de 2001.

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Dotação
Obser-
vações

Técnico superior.................... – Arqueólogo............................... Assessor principal ................
2 Assessor................................ 1 b) e z15)

Principal...............................
1 De 1.ª classe........................ 1 c) e z15)

De 2.ª classe........................
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Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria Dotação
Obser-
vações

Técnico superior.................... – Engenheiro florestal............... Assessor principal ................
2 Assessor................................ 1 b) e z16)

Principal...............................
1 De 1.ª classe........................ 1 c) e z16)

De 2.ª classe........................

– Técnico superior de acção cul- Assessor principal................
tural. 2 Assessor................................ 3 b) e p)

Principal...............................
1 De 1.ª classe........................ 3 c) e p)

De 2.ª classe........................

– Técnico superior de gestão e Assessor principal ................
Administração Pública. 2 Assessor................................ 2 b) e s)

Principal...............................
1 De 1.ª classe........................ 4 c) e s)

De 2.ª classe........................

– Técnico superior de serviço so- Assessor principal ................
cial. 2 Assessor................................ 2 b) e u)

Principal...............................
1 De 1.ª classe........................ 2 c) e u)

De 2.ª classe........................

– Técnico superior de urbanismo Assessor principal ................
2 Assessor................................ 1 b) e z17)

Principal...............................
1 De 1.ª classe........................ 1 c) e z17)

De 2.ª classe........................

Técnico................................... – Engenheiro técnico electroté- Especialista principal ..........
cnico. Especialista ..........................

– Principal............................... 2 v) e y)
De 1.ª classe........................
De 2.ª classe........................

Observações:

b) Dotação global, nos termos do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Dotação global, nos termos do n.º 1, e sua alínea a), do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;

p) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em área de
formação considerada adequada, nos termos do n.º 1 do
artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro,
ao conteúdo funcional do lugar a prover;

s) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Gestão e
Administração Pública ou em outra área de formação con-
siderada adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do
Decreto-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo
funcional do lugar a prover;

u) Regime do Decreto-Lei n.º 269/91, de 16 de Agosto.
v) Dotação global, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do De-

creto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho;
y) Habilitações literárias exigidas: curso superior, que não confira

o grau de licenciatura, em Engenharia Electrotécnica ou
em outra área de formação considerada adequada, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 233/94, de
15 de Setembro, ao conteúdo funcional do lugar a prover;

z15) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Arqueolo-
gia.

z16) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Engenha-
ria Florestal ou em outra área de formação considerada
adequada, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-

-Lei n.º 233/94, de 15 de Setembro, ao conteúdo funcio-
nal do lugar a prover;

z17) Habilitações literárias exigidas: licenciatura em Urbanis-
mo.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gonçal-
ves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALIJÓ

Declaração n.º 18/2001 (2.ª série) — AP.  — Declaro, para
publicação como estipula o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, todas as adjudicações de obras públicas efectuadas
por esta Câmara Municipal no ano 2000.

16 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Alberto de Oliveira Cêrca.

Relação de obras municipais adjudicadas em 2000

Construção do auditório municipal e Alijó:
Tipo de concurso — concurso público.
Data de adjudicação — 26 de Setembro de 2000.
Valor de adjudicação — 418 001 745$.
Conservação e reparação do gimnodesportivo de Alijó:
Tipo de concurso — concurso público.
Data de adjudicação — 26 de Setembro de 2000.
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Valor de adjudicação — 59 699 763$.
Fornecimento e montagem de equipamentos de climatização para

a Biblioteca Municipal de Alijó:
Tipo de concurso — concurso limitado sem apresentação de

candidaturas.
Data de adjudicação — 4 de Julho de 2000.
Valor de adjudicação — 12 389 579$.
Pavimentações de arruamentos em Vila Verde — Rua Principal

de Perafita:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 27 de Janeiro de 2000.
Valor de adjudicação — 10 015 000$.
Pavimentação de arruamentos em Santa Eugénia:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 15 de Setembro de 2000.
Valor de adjudicação — 21 955 810$.
Pavimentação de arruamentos em Carlão:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 15 de Setembro de 2000.
Valor de adjudicação — 13 516 906$.
Pavimentação de arruamentos em Cheires — Bairro do Telefe/

Torgal:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 27 de Janeiro de 2000.
Valor de adjudicação — 4 750 000$.
Pavimentação de arruamentos na freguesia de Alijó. (Avenida

de Sá Carneiro e Parque de Estacionamento):
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 1 de Agosto de 2000.
Valor de adjudicação — 15 394 540$.
Pavimentação de arruamentos no Pinhão:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 2 de Agosto de 2000.
Valor de adjudicação — 10 570 500$.
Pavimentação do caminho do Xiconhoca:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 2 de Junho de 2000.
Valor de adjudicação — 4 890 000$.
Construção de um depósito em Sanfins do Douro:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 27 de Outubro de 2000.
Valor de adjudicação — 10 159 608$.
Elaboração do projecto de construção da variante Favaios/Nas-

cente — fornecimento:
Tipo de concurso — concurso limitado sem apresentação de

candidaturas:
Data de adjudicação — 8 de Novembro de 2000.
Valor de adjudicação — 3 855 000$.
Construção da rede de saneamento a Safres:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 7 de Agosto de 2000.
Valor de adjudicação — 4 847 832$.
Prestação de serviços de limpeza, remoção e manutenção de

lixeiras:
Tipo de concurso — consulta prévia.
Data de adjudicação — 7 de Fevereiro de 2000.
Valor de adjudicação — 3 345 949$.
Conservação e reparação de edifícios escolares do município.
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio:
Data de adjudicação — 2 de Junho de 2000.
Valor de adjudicação — 6 680 230$.
Ampliação das redes de água do município (beneficiação da rede

de água ao loteamento do Vilarelho):
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 9 de Maio de 2000.
Valor de adjudicação — 9 700 320$.
Arranjo urbanístico do Largo de Vila Verde:
Tipo de concurso — concurso limitado sem publicação de anúncio.
Data de adjudicação — 27 de Janeiro de 2000.
Valor de adjudicação — 24 898 440$.

Declaração n.º 19/2001 (2.ª série) — AP.  — Declaro, para
publicação como estipula o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, o Regulamento do Transporte Público de Aluguer
em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros — Transportes
em Táxi, por uma só vez, na 2.ª série do Diário da República.

16 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Al-
berto de Oliveira Cêrca.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995 foi publicado o Decreto-Lei n.º 319/
95, diploma que procedeu à transferência para os municípios de
diversas competências em matéria de transportes de aluguer em
veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos do
artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que aprovou o
Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de regula-
mentos municipais, fixarem o regime de atribuição e ex-
ploração de licenças de táxis, situação que poderia levar,
no limite e por absurdo, a serem criados tantos regimes quantos
os municípios existentes, tornando impossível uma adequada
fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a alte-
ração de locais de estacionamento e as infracções às regras
tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, nomea-
damente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que condicionava
a eficácia dos regulamentos municipais ao seu depósito na
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, contrariando desta
forma o princípio constitucional da publicidade das normas,
bem como do artigo 16.º, que permita que um regulamento
municipal pudesse revogar diversos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legisla-
tiva do Governo à Assembleia da República, que lhe foi concedida
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95 e
repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conceden-
do, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legislar no
sentido de transferir para os municípios competências relativas à
actividade de aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o acesso
à actividade e ao mercado dos transportes de táxi.

Aos municípios foram cometidas responsabilidades ao nível do
acesso e organização do mercado, continuando na administração
central, nomeadamente, as competências relacionadas com o acesso
à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras municipais
são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às empre-
sas habilitadas no licenciamento da actividade. Os termos
gerais dos programas de concurso, incluindo os critérios
aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são definidos
em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida — as câmaras municipais atribuem as licenças, fora
do contingente e de acordo com critérios fixados por regu-
lamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmara municipais
são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso as normas
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jurídicas, constantes dos regulamentos sobre a actividade de trans-
porte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actualmente
em vigor, terão que se adequar ao preceituado no novo regime
legal, não obstante se manterem válidas muitas das soluções e
mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do
Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do ar-
tigo 51.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em
cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assembleia Muni-
cipal, sob proposta da Câmara Municipal de Alijó, aprova o se-
guinte Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Alijó.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medição
de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos pró-
prios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço de
uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e medi-
ante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares de
uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte em Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

3 — Podem ainda exercer a actividade de transportes em táxis
os trabalhadores por conta de outrem, bem como os membros das
cooperativas que estejam licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres e que preencham as condições de acesso e exer-
cício da profissão definidas nos termos da lei.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados
com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículos e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabelecidas
na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento de veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos a
uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada,
pelo interessado, à Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da
distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Alijó, são permitidos os seguintes
regimes de estacionamento:

a) Estacionamento fixo, em todas as localidades do conce-
lho.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências
próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro da
área para que os contingentes são fixados, os locais onde os veí-
culos podem estacionar.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Municipal
poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis, em
local diferente do fixado, e definir as condições em que o estacio-
namento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis se-
rão devidamente assinalados através de sinalização horizontal
e vertical.

Artigo 9.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados ficam todos os táxis licenciados
para prestar serviço na área do município.
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Artigo 10.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será esta-
belecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que
abrangerá uma freguesia ou um conjunto de freguesias.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade
de dois anos e será sempre precedida da audição das entidades re-
presentativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em considera-
ção as necessidades globais de transporte em táxi na área munici-
pal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s) contingente(s)
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 11.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o trans-
porte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente
adaptados, de acordo com as regras definidas por despacho do
Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuí-
das pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a
necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela
adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por con-
curso nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 12.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para transporte de táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa de
concurso.

Artigo 13.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto concurso público por cada freguesia ou grupos
de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas
de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a liber-
tação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atri-
buição das licenças correspondentes.

Artigo 14.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um anúncio
no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de circula-
ção local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais de
estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes da Junta de Freguesia
para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no mí-
nimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instalações
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o
concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-

didaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos e

consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente: a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de estacio-
namento.

Artigo 16.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres bem
como os membros de cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres e ainda os trabalhadores por conta de ou-
trem.

2 — Podem ainda apresentar-se a concurso os membros de
cooperartivas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e também os trabalhadores por conta de outrem.

3 — No caso da licença em concurso ser atribuída a uma das
pessoas mencionadas no número anterior, esta dispõe de um pra-
zo de 180 dias para constituir a sociedade e licenciamento, para
poder exercer a actividade, findo o qual caduca o direito à licença.

Artigo 17.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no
serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e declara-
ções entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia li-
mite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no
acto da candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer entidade
pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso, desde
que seja apresentado recibo passado pela entidade em como os mes-
mos documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura
admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos
dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apresentação
das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 18.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes documen-
tos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral dos Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a
sua situação relativamente às contribuições para a segurança
social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos do Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da
empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a ca-
tegoria de motoristas.
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2 — Para demonstração da localização da sede social da empre-
sa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela conser-
vatória do registo comercial.

Artigo 19.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o serviço
por onde corre o processo de concurso apresentará à Câmara Mu-
nicipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com a
classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição de
licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 20.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licen-
ças serão tidos em consideração os seguintes critérios de prefe-
rência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto o
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do muni-
cípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de permanên-
cia, afectos a cada viatura, referente aos dois anos anteri-
ores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresentação
da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que con-
correm.

Artigo 21.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo de
15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação
inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final,
devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre a atri-
buição da licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contingente se

inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O Prazo para o futuro titular da licença proceder ao licen-

ciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º deste
Regulamento.

Artigo 22.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo ante-
rior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para verifi-
cação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15
de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, devendo
o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal e ser acompanhado dos seguintes documen-
tos, os quais serão devolvidos ao requerente após a conferên-
cia:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título do registo de propriedade;

d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura
reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra a
transmissão da licença prevista no artigo 26.º do presente
Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montante
estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade do
município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Taxas e
Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado
do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licen-
ça por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previsto
no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 104, de 5 de Maio de 1999.

Artigo 23.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela
Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteri-
ores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral dos Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948,
e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-se
a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito a tra-
mitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento, com as
necessárias adaptações.

Artigo 24.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob pena
da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respec-
tivo titular.

Artigo 25.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas licenças pre-
vistas no presente Regulamento, dentro dos três anos ali referidos, a
requerimento dos interessados e desde que estes tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença emitida pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigo 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 26.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de licenças
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para exploração da indústria de transportes de aluguer em veículos
ligeiros de passageiros podem proceder à sua transmissão, exclusiva-
mente para sociedades comerciais ou cooperativas com alvará para o
exercício da actividade de transportador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem o
interessado de proceder à substituição da licença, nos termos des-
te Regulamento.

Artigo 27.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão
da licença através de:

a) Publicação de aviso em boletim municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do
município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e
o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 28.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal
que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal co-
municará à direcção de finanças respectiva a emissão de licenças
para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 29.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não poden-
do ser recusados os serviços solicitados em conformidade com a
tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto no
número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofere-
çam notório perigo para a segurança do veículo, dos pas-
sageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 30.º

Abandono do exercício da actividade

1 — Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abandono
do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam à dis-
posição do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpola-
dos dentro do período de um ano.

Artigo 31.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos
em que as suas características prejudiquem a conservação do veí-
culo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com
mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o
transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de compa-
nhia, desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo
motivo atendível, designadamente a perigosidade, o estado de saú-
de ou de higiene.

Artigo 32.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixa-
dos em legislação especial.

Artigo 33.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homolo-
gados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de contro-
lo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior
do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passagei-
ros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 34.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão ser
conduzidos por motoristas titulares de certificado de aptidão pro-
fissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direito
do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 35.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contra-
-ordenação punível com coima, podendo ainda ser determinada a
aplicação de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos
artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 36.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral dos Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polícia
de Segurança Pública.

Artigo 37.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 38.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entida-
des fiscalizadores pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do artigo 30.º
e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias previstas no
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, constitui
contra-ordenação a violação das seguintes normas do presente Re-
gulamento, puníveis com a coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estaciona-
mento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracterís-
ticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do
artigo 6.º;



13APÊNDICE N.º 84 — II SÉRIE — N.º 158 — 10 de Julho de 2001

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 30.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 39.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença de táxi, do alvará ou da sua có-
pia certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação
e é punível com a coima prevista para alínea c) do n.º 2 do artigo an-
terior, salvo se o documento em falta for apresentado no prazo
de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscalização, caso
em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para a atribuição das licenças são
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as nor-
mas dos concursos para aquisição de bens e serviços.

Artigo 41.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabele-
cido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 33.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada dentro
do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município, dentro
do prazo referido no número anterior e de acordo com a calenda-
rização a fixar por despacho do Director-Geral de Transportes
Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do Decre-
to-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números anteriores.

Artigo 42.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis ao
transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presente
Regulamento.

Artigo 43.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso n.º 5379/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi
renovado por mais 12 meses, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com o

trabalhador Joaquim dos Santos Caixão Rocha, com a categoria de
motorista de transportes colectivos.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
do Rosário Lopes Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA
Aviso n.º 5380/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho

datado de 22 de Maio de 2001, foram renovados por mais seis
meses os contratos a termo certo celebrados com os senhores abaixo
indicados, para o exercício de funções correspondentes às da cate-
goria de operário qualificado, canalizador, de acordo com o dis-
posto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Abílio da Silva Fernandes.
Avelino Eduardo Ferreira Teixeira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Arman-
do de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 5381/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho
datado de 22 de Maio de 2001, foi renovado, por mais um ano, o
contrato a termo certo celebrado com a engenheira Maria Salomé
Soares Saavedra da Silva, para o exercício de funções correspon-
dentes às da categoria de técnico de 2.ª classe, engenheiro civil,
de acordo com o disposto no artigo 20.º, do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

23 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Arman-
do de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS
Aviso n.º 5382/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público

que foi renovado o contrato a termo certo, por um ano, de acordo
com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com o trabalhador Rui Manuel da Silva Gomes Pereira, téc-
nico de 2.ª classe na área de topografia, com início a 4 de Maio
de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA
Aviso n.º 5383/2001 (2.ª série) — AP.  — António José Martins

de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Batalha:
Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 118.º

do Código do Procedimento Administrativo, que, durante o perí-
odo de 30 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, é submetida à apreciação pública o
projecto de Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento Cultural,
Social, Recreativo e Desportivo do Município da Batalha, que foi
presente e aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal de
24 de Maio de 2001.

Durante o período de inquérito público poderá ser consultado o
projecto do mencionado Regulamento no edifício dos Paços do
Município da Batalha, Secção de Acção Social e Cultural, durante
as horas normais de expediente, e sobre o mesmo ser formuladas
por escrito quaisquer observações ou sugestões dirigidas ao presi-
dente da Câmara Municipal.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, António José
Martins de Sousa Lucas.

Projecto de Regulamento de Apoio ao Desenvolvimento
Cultural, Social, Recreativo e  Desportivo do Município
da Batalha.

Nota justificativa

É função da Câmara Municipal da Batalha definir e desenvolver
uma política que promova o aparecimento e a realização de pro-
jectos culturais, recreativos, sociais e desportivos de iniciativa dos
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cidadãos, a título individual ou em colectividades, de reconhecida
qualidade e de interesse para o concelho.

Reconhece-se que as próprias iniciativas da Câmara Municipal
podem, em muitos casos, ser enriquecidas pelo contributo dado pelos
particulares. Deste modo, os agentes promotores de actividades
culturais, recreativas e desportivas carecem frequentemente de apoio
da Câmara Municipal e para corresponder a essa necessidade cria-
-se um sistema de apoios ao desenvolvimento dessas actividades
que agora se trata de regulamentar, do qual fazem parte os seguin-
tes programas:

1) Apoio a actividades culturais, recreativas, sociais e des-
portivas promovidas por pessoas singulares e colectivas;

2) Apoio à construção e conservação de equipamentos cul-
turais, recreativos, sociais e desportivos, no município.

Assim, de acordo com o estipulado no quadro de competências
das autarquias locais, nomeadamente na alínea b) do n.º 4 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e na alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é fun-
ção da Câmara Municipal da Batalha definir e desenvolver uma
política que promova o aparecimento e a realização de projectos
culturais, recreativos, sociais e desportivos, de iniciativa dos cida-
dãos, a título individual ou em colectividades, de reconhecida qua-
lidade e de interesse para o concelho.

Assim, de acordo com o disposto no artigo 64.º, n.º 6, alínea a)
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, compete à Câmara Munici-
pal elaborar propostas de regulamentos municipais a sujeitar à
aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto no
artigo 53.º, n.º 2, alínea a) do mesmo diploma legal.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objectivo determinar os
montantes anuais de subsídios entregues pela Câmara Municipal
da Batalha às instituições e agentes que desenvolvam actividades
de carácter cultural, recreativo, social e desportivo.

2 — Esse apoio será concretizado através da celebração de pro-
tocolos entre a Câmara Municipal da Batalha e os agentes cultu-
rais, recreativos, sociais e desportivos.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — Poderão beneficiar do disposto no presente Regulamento:

a) Pessoas colectivas de direito privado sem fins lucrativos;
b) Pessoas colectivas de direito público pertencentes à admi-

nistração local e central;
c) Pessoas singulares, desde que fomentem actividades não

profissionais, de relevante interesse municipal, de natu-
reza social, cultural, desportiva e religiosa.

2 — Ao apresentar a candidatura têm de fazer prova que reú-
nem os seguintes requisitos:

a) Não terem fins lucrativos;
b) Encontrarem-se legalmente constituídas;
c) Terem a situação regularizada perante a administração fiscal,

segurança social e em matéria de impostos, contribuições
e reembolsos;

d) Garantirem o financiamento da comparticipação privada
do investimento ou das despesas de funcionamento sufi-
cientes para a realização do projecto a que se candida-
tam;

e) Garantirem o cumprimento da programação financeira
apresentada na candidatura e a comunicar eventuais alte-
rações à previsão inicial em sede de candidatura aquando
da execução dos projectos.

Artigo 3.º

Conceito de subsídio

O subsídio é constituído por verbas pecuniárias, bens ou servi-
ços entregues pela Câmara Municipal às instituições e agentes para

fazer face às despesas com o desenvolvimento das actividades de
carácter cultural, recreativo, social e desportivo.

Artigo 4.º

Despesas elegíveis

São consideradas despesas elegíveis para efeitos de compartici-
pação:

1) Despesas de investimento:

Edifícios (construção, conservação, manutenção, adap-
tação, beneficiação);

Construções diversas;
Material de transporte;
Material de informática;
Software informático;
Maquinaria e equipamento.

2) Despesas de funcionamento:

Aluguer de instalação e equipamentos;
Publicidade e divulgação;
Assistência técnica;
Alimentação e alojamento;
Deslocações e estadias;
Animação artística;
Locação de bens destinados, exclusivamente, a artes e

espectáculos (encargos decorrentes de ano de candida-
tura);

Ferramentas e utensílios de reduzido valor (igual ou in-
ferior a 40 000$).

CAPÍTULO II

Direitos e obrigações

Artigo 5.º

Direitos

São direitos dos agentes:

a) Receber nas datas fixadas os montantes de subsídio apro-
vados bem como quaisquer outras formas de apoio pre-
vistas;

b) Solicitar, em casos de extrema necessidade, devidamente
fundamentados, adiantamento por conta de subsídios apro-
vados.

Artigo 6.º

Deveres

São deveres dos agentes:

1) Entregar, no período de 1 de Outubro a 31 de Outubro de
cada ano civil, a candidatura respeitante aos subsídios a
solicitar, de acordo com o formulário próprio a disponi-
bilizar pela autarquia:

a) Tratando-se de obras de construção, remodelação,
adaptação, manutenção e beneficiação de infra-estru-
turas, a candidatura pode prever a execução de um
plano plurianual de investimentos, por período não
superior a três anos.

2) Entregar, sempre que solicitados, os projectos ou acções
que estejam a ser apoiados pelo município;

3) Aplicar convenientemente os apoios recebidos;
4) Comunicar à Câmara Municipal a alteração dos órgãos

sociais.

CAPÍTULO III

Candidatura e apreciação

Artigo 7.º

Pedidos

1 — Os agentes ou instituições que pretendam candidatar-se a
apoios municipais deverão instruir os seus pedidos com os seguin-
tes documentos:

a) Formulário de candidatura;
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b) Fotocópia do Diário da República com a publicação dos
estatutos da entidade candidata;

c) Fotocópia do cartão identificativo de pessoa colectiva;
d) Fotocópia do documento de atribuição de utilidade pública;
e) Fotocópia da acta de constituição dos órgãos da direcção/

assembleia;
f) Fotocópia do relatório de contas e de actividades do ano

anterior;
g) Certidões comprovativas da situação contributiva regula-

rizada (finanças e segurança social);
h) Declaração a assegurar o financiamento da compartici-

pação privada do investimento;
i) Fotocópia plano actividades/orçamento para o ano seguinte;
j) Projecto técnico de arquitectura e memória descritiva com

o orçamento subscrito pelo técnico responsável, quando
se trate de construção, ampliação, remodelação de edifí-
cios e outras construções.

2 — Sempre que se suscitem quaisquer dúvidas, poderá a Câma-
ra Municipal solicitar a qualquer agente ou instituição esclareci-
mentos adicionais relativamente aos documentos mencionados no
número anterior.

Artigo 8.º

Apreciação

1 — Com a periodicidade anual, o presidente da Câmara Muni-
cipal da Batalha nomeará uma comissão que fará a apreciação dos
pedidos de apoio.

2 — Apreciadas as candidaturas, a comissão elabora um parecer
fundamentado por cada processo apreciado, relativamente à qua-
lidade e interesse do mesmo para o concelho, concluindo com uma
proposta objectiva, a enviar à Câmara Municipal, sobre se deve
ou não ser concedido o apoio solicitado, e em que termos.

3 — O parecer da comissão não é vinculativo para a Câmara
Municipal, contudo, em caso de discordância, a Câmara Municipal
deverá fundamentar a sua posição, a qual deverá ficar exarada em
acta de reunião de Câmara que apreciar o parecer.

Artigo 9.º

Atribuição

1 — Durante o mês de Março de cada ano civil é anunciado aos
agentes colectivos os apoios concedidos de carácter anual e plurianual
que lhe serão atribuídos nesse ano.

2 — Para os agentes individuais, o anúncio será feito até 10 dias
antes do início do projecto ou actividade.

3 — Estes apoios a agentes individuais serão atribuídos em reu-
nião de Câmara, mediante a assinatura dos protocolos que defi-
nam a justificação do apoio e a forma como o mesmo se concre-
tiza, nomeadamente a natureza, o montante, e eventualmente a
calendarização do pagamento dos mesmos.

4 — Os candidatos, cujas actividades sejam apoiadas no âmbito
do presente Regulamento, deverão sempre mencionar, pelos mei-
os adequados ao tipo de actividades, o apoio concedido pela Câ-
mara Municipal da Batalha.

Artigo 10.º

Reclamações

1 — Os agentes que se achem penalizados pelo apoio concedido
deverão fazer chegar a sua reclamação, por escrito até 15 dias após
a deliberação da Câmara Municipal.

2 — A Câmara Municipal deverá pronunciar-se no prazo máxi-
mo de 30 dias sobre a reclamação apresentada, através de delibe-
ração.

3 — Da deliberação da Câmara Municipal não existe recurso.
4 — Em caso de anuência à reclamação, não poderão existir

rectificações aos apoios atribuídos aos restantes agentes.

SECÇÃO I

Programa de apoio a actividades culturais promovidas
por pessoas singulares

Artigo 11.º

Objectivo

Este programa consiste na atribuição de apoios destinados a
incentivar a produção de obras de cariz cultural, recreativo, social

e desportivo,  por parte de agentes singulares não profissionais de
relevante interesse para o concelho.

Artigo 12.º

Critérios

A apreciação do interesse para o concelho das candidaturas apre-
sentadas resulta da ponderação dos seguintes factores:

a) Interesse público para o concelho;
b) Mérito intrínseco do projecto apresentado, tendo em conta

a preocupação com a dimensão cultural, recreativa, soci-
al ou desportiva;

c) Capacidade de realização, a deduzir do currículo das acti-
vidades já desenvolvidas pelo candidato;

d) Capacidade demonstrada na obtenção de outros apoios.

Artigo 13.º

Ponderação dos critérios

O coeficiente de ponderação dos factores e subfactores de aná-
lise mencionados no artigo anterior serão definidos anualmente pela
Câmara Municipal da Batalha.

SECÇÃO II

Programa de apoio a actividades culturais promovidas
por pessoas colectivas

Artigo 14.º

Objectivos

1 — Este programa consiste na atribuição de apoios destinados
a incentivar actividades desportivas, culturais, recreativas e sociais,
de relevante interesse para o concelho.

2 — Este programa poderá apoiar também projectos de
itinerância dos agentes culturais, recreativos, sociais e desporti-
vos, tendo como finalidade propiciar aos agentes do concelho o
seu próprio programa cultural, recreativo, social ou desportivo,
facilitando a circulação de pessoas do concelho, bem como a
apresentação do município.

3 — Os apoios referidos no n.º 1 poderão ter carácter anual ou
projecto a projecto.

Artigo 15.º

Critérios

A apreciação do interesse para o concelho das candidaturas apre-
sentadas resulta da ponderação dos seguintes factores:

a) Interesse público para o concelho;
b) Mérito intrínseco do projecto apresentado, tendo em conta

a preocupação com a dimensão cultural, recreativa, soci-
al ou desportiva;

c) Capacidade de realização, a deduzir do currículo das ac-
tividades já desenvolvidas pelo candidato;

d) Capacidade demonstrada na obtenção de outros apoios;

Artigo 16.º

Ponderação dos critérios

O coeficiente de ponderação dos factores e subfactores de aná-
lise mencionados no artigo anterior serão definidos anualmente pela
Câmara Municipal da Batalha.

SECÇÃO III

Programa de apoio às infra-estruturas e equipamentos

Artigo 17.º

Conceito

São consideradas infra-estruturas e equipamentos todos os imó-
veis e móveis indispensáveis às actividades estatutárias das insti-
tuições, justificadas no âmbito do projecto de desenvolvimento.
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Artigo 18.º

Critérios

A apreciação do interesse para o concelho das candidaturas apre-
sentadas resulta da ponderação dos seguintes factores:

a) Impacto dos equipamentos e infra-estruturas no melho-
ramento dos objectivos estatutários do agente cultural,
recreativo, social ou desportivo;

b) Impacto dos equipamentos e infra-estruturas no progra-
ma de desenvolvimento cultural, recreativo, social ou
desportivo do concelho;

c) Número de beneficiários directos da infra-estrutura ou
equipamento;

d) Montante orçamentado para o investimento;
e) A existência de alguma disponibilidade financeira por parte

do agente cultural, recreativo, desportivo ou social inte-
ressado.

CAPÍTULO IV

Da atribuição de apoios

Artigo 19.º

Montante global

Os apoios financeiros a atribuir durante o ano civil serão apro-
vados pela Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Muni-
cipal em plano de actividades, onde definirá o montante global
dos apoios a atribuir no âmbito do presente Regulamento, assim
como as respectivas comparticipações sobre o investimento e ou
despesas de funcionamento consideradas materialmente relevan-
tes para efeitos de co-financiamento, bem como o montante
máximo a atribuir por entidade candidata, projecto ou evento.

Artigo 20.º

Volume de apoios

1 — Mediante os pedidos apresentados, a Câmara Municipal
atribuirá apoios dentro dos limites a seguir mencionados:

Apoios ao investimento

Infra-estruturas/equipamentos

Montante de comparticipação:

Mínima Máxima

Desportivos .............................................. 40 % 65 %
Culturais.................................................... 40 % 65 %
Recreativos ............................................... 40 % 65 %
Sociais....................................................... 30 % 55 %
Outros ....................................................... 20 % 45 %

Montante máximo de comparticipação por projecto —
3 000 000$.

Montante máximo de comparticipação por entidade candidata —
5 000 000$.

Número máximo de projectos a apresentar — dois/ano.

Apoios ao funcionamento

Eventos

Montante de comparticipação:

Mínima Máxima

Desportivos .............................................. 20 % 40 %
Culturais.................................................... 20 % 40 %
Recreativos ............................................... 20 % 40 %
Sociais....................................................... 20 % 40 %
Outros ....................................................... 20 % 40 %

Montante máximo de comparticipação por evento — 500 000$.
Montante máximo de comparticipação por entidade candidata —

2 000 000$.
Número máximo de eventos a apresentar — cinco/ano.

2 — Ficam excluídos deste regime:

a) As actividades desportivas federadas cujos apoios serão
definidos caso a caso;

b) As actividades levadas a cabo no âmbito das «Festas de
Agosto da Batalha».

Artigo 21.º

Regime especial

1 — As comparticipações, montantes e taxas definidos no
artigo anterior não são aplicáveis aos projectos/eventos já abran-
gidos com subsídios comparticipados por quaisquer outras entida-
des públicas ou privadas ou por qualquer organismo governamen-
tal.

2 — Cumulativamente os incentivos ora referidos e os incenti-
vos a conceder pela Câmara Municipal não podem exceder as ta-
xas de comparticipação estabelecidas pela Câmara Municipal, para
o ano em análise.

SECÇÃO I

Protocolos

Artigo 22.º

Forma

Os protocolos são reduzidos a escrito e subscritos pelo presi-
dente da Câmara Municipal e pelo agente individual promotor da
actividade que constitui o seu objecto ou pelo membro da direcção
em plenas funções que represente o respectivo agente signatário,
conforme o caso.

Artigo 23.º

Duração

Os protocolos têm a duração correspondente ao projecto ou
programa a desenvolver, podendo abranger excepcionalmente mais
de um ano civil, nomeadamente quando digam respeito a obras.

Artigo 24.º

Publicidade

Os subsídios serão publicitados, logo que sejam aprovados, num
ou mais órgãos de imprensa local e no Boletim Municipal.

Artigo 25.º

Não realização das actividades

1 — A Câmara Municipal poderá solicitar o retorno das impor-
tâncias, bens e equipamentos entregues, caso o agente beneficiá-
rio, por motivos não justificados, não realize as actividades sus-
ceptíveis de apoio.

2 — Caso o agente beneficiário justifique validamente a não
realização das actividades, a Câmara Municipal poderá, extraordi-
nariamente, transferir o apoio para o ano seguinte, caso as acti-
vidades constem do respectivo plano de actividade.

Artigo 26.º

Acompanhamento e controlo da execução dos protocolos

1 — Compete à Câmara Municipal da Batalha fiscalizar a exe-
cução dos protocolos, podendo realizar, para o efeito, os inquéri-
tos necessários.

2 — O agente beneficiário do apoio deve prestar à Câmara
Municipal da Batalha todas as informações por esta solicitadas acerca
da execução do protocolo.

Artigo 27.º

Revisão dos protocolos

1 — Os protocolos podem ser modificados ou revistos nas con-
dições que neles se encontrem estabelecidos e, nos demais casos,
por livre acordo das partes.
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2 — É sempre admitido o direito à revisão do protocolo, quan-
do em virtude de alteração superveniente e imprevista das circuns-
tâncias a sua execução se torne excessivamente onerosa para a
entidade beneficiária da comparticipação financeira ou manifesta-
mente inadequada à realização do interesse público.

Artigo 28.º

Cessação dos protocolos

1 — Cessa a vigência dos protocolos:

a) Pelo decurso do prazo estipulado no protocolo;
b) Quando, por causa não imputável ao agente se torne ob-

jectiva e definitivamente impossível a realização dos seus
objectivos;

c) Quando a Câmara Municipal da Batalha exerça o seu di-
reito de resolver o protocolo nos termos do artigo se-
guinte.

2 — A resolução do protocolo efectua-se através de notificação
dirigida às demais partes outorgantes, no prazo máximo de 60 dias
a contar do conhecimento do facto que lhe serve de fundamento.

Artigo 29.º

Resolução do protocolo

1 — O incumprimento do protocolo por culpa do agente cultu-
ral, recreativo, desportivo beneficiário do apoio financeiro con-
fere à Câmara Municipal da Batalha o direito de resolver o proto-
colo e de reaver todas as quantias pagas, quando se verifique a
impossibilidade de realização dos fins essenciais do mesmo; nos
demais casos, o incumprimento confere à Câmara Municipal da
Batalha apenas o direito de reduzir proporcionalmente a sua com-
participação.

2 — Os agentes beneficiários do apoio financeiro não podem
beneficiar de novas comparticipações financeiras, enquanto não
repuserem as quantias que nos termos do número anterior devam
ser restituídas à Câmara Municipal.

SECÇÃO II

Pagamentos

Artigo 30.º

Pagamentos

1 — As comparticipações atribuídas para a realização de even-
tos só serão pagas após a realização das actividades e mediante a
apresentação dos documentos comprovativos das despesas reali-
zadas.

2 — As comparticipações atribuídas para a construção, manu-
tenção, conservação, adaptação e beneficiação de infra-estruturas
serão pagas até um máximo de quatro tranches, após a realização
das mesmas e mediante a apresentação dos documentos compro-
vativos das despesas realizadas.

3 — A Câmara Municipal poderá, em casos de extrema necessi-
dade devidamente fundamentados, proceder ao adiantamento das
comparticipações por conta de subsídios aprovados.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 31.º

Falsas declarações

Os agentes que, dolosamente prestarem falsas declarações com
o intuito de receberem apoios indevidos, terão de devolver as im-
portâncias indevidamente recebidas e serão penalizados durante um
período que poderá ir até três anos, durante o qual não poderão
receber qualquer apoio, directa ou indirectamente, por parte da
Câmara Municipal da Batalha.

Artigo 32.º

Casos omissos

Os casos omissos do presente Regulamento serão resolvidos caso
a caso, pela Câmara Municipal da Batalha.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA
Aviso n.º 5384/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-

mo certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que delibe-
rou esta Câmara Municipal, na reunião ordinária de 30 de Maio de
2001, renovar por mais três meses os contratos de trabalho a termo
certo celebrados com os seguintes auxiliares de serviços gerais, com
efeitos a partir de 4 de Julho de 2001:

Dora da Conceição Morgado Coelho.
Paula Cristina Barrocas Grazina Castilho.
Caria Sofia Santos Inácio.
Maria Alice Guerreiro Silva Refachinho.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 5385/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que esta
Câmara Municipal deliberou renovar por mais seis meses os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes tra-
balhadores, com efeitos a partir das datas que se indicam:

José Joaquim Sousa Gomes — mecânico (operário qualificado), desde
5 de Junho de 2001.

Carla Francisca N. S. Passos Menicha — auxiliar administrativo,
desde 6 de Junho de 2001.

Sofia Alexandra G. Ribeiro Eugénio — auxiliar administrativo, desde
6 de Junho de 2001.

Luís Manuel Ribeiro Gonçalves — calceteiro (operário qualifica-
do), desde 18 de Junho de 2001.

Raquel Andrea Almeida Costa — arquitecta de 2.ª classe, desde 3
de Julho de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

Aviso n.º 5386/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-
mo certo. — Para os devidos efeitos se faz público que esta Câ-
mara Municipal procedeu à contratação a termo certo dos seguin-
tes trabalhadores, pelo prazo de seis meses, com possibilidades de
renovação por iguais períodos, até ao limite legal, nos termos dos
artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com efeitos a partir das datas que se indicam:

Nuno Manuel Matos Oliveira — técnico superior de 2.ª classe,
área de ciências sociais (escalão 1, índice 400), desde 2 de Maio
de 2001.

Maria Isabel Vaz Pereira — auxiliar de serviços gerais (escalão 1,
índice 120), desde 28 de Maio de 2001.

Maria José Borges Sequeira — auxiliar de serviços gerais (escalão
1, índice 120), desde 28 de Maio de 2001.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
C. Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE LOBOS
Aviso n.º 5387/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-

to do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho
de 15 de Fevereiro de 2001, foi celebrado o contrato a termo certo,
pelo período de seis meses, a contar do dia 21 de Maio do mês em
curso, para exercer funções na categoria de canalizador com o
seguinte trabalhador:

José Avelino Correia Azevedo.

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Gabriel Gre-
gório Nascimento de Ornelas.
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8CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Anúncio n.º 41/2001 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel Catarino dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Cantanhede:
Torna público que, nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, no ano de 2000 foram adjudicadas nesta Câmara Municipal as seguintes empreitadas:

Procedimento Designação Adjudicatário Valor (sem IVA)

Concurso público ...... Abastecimento de água a Franciscas, Tarelhos e Lírios/drenagem e tra- Pinto e Brás — Empreiteiros de Obras Públicas, L.da .................................. 112 162 146$00
tamento de águas residuais de Franciscas, Tarelhos e Lírios.

Concurso público ...... Drenagem e tratamento de águas residuais da freguesia do Bolho ...........Ecotril — Engenharia e Construções de Eugénio Trindade, L.da ................. 77 505 941$00
Concurso público ...... Drenagem e tratamento de águas residuais da freguesia de Sepins ........... Construteze — Construções e Empreitadas de Obras, L.da ........................... 116 364 607$00
Concurso público ...... Abastecimento de água ao sector de Febres 5.ª fase — abastecimento deErnesto Alves Pinto e C.ª, L.da......................................................................51 377 436$00

água a Montouro, Picoto e Quinta dos Troviscais.
Concurso público ...... Drenagem e tratamento de águas residuais da freguesia de Outil ............. Lambelho e Ramos, L.da — Empreiteiros da Construção de Obras Públicas146 588 596$00
Concurso público ...... Drenagem e tratamento de aguas residuais da freguesia de Ourentã ........Irmãos Louro, L.da ..........................................................................................139 205 730$00
Concurso público ...... Drenagem e tratamento de águas residuais da Póvoa do Bispo ................Irmãos Louro, L.da ..........................................................................................48 597 127$00
Concurso público ...... Abastecimento de água ao sector de Febres 5.ª fase — abastecimento dePinto e Brás, L.da ............................................................................................76 762 694$00

água a Marvão/drenagem e tratamento de águas residuais de Marvão.
Concurso limitado ..... Abastecimento de água ao sector de Febres 5.ª fase — conduta adutora Ecotril — Engenharia e Construções de Eugénio Trindade, L.da ................. 10 124 230$00

Covões — Montouro.
Ajuste directo ............ Manutenção e ampliação da rede de saneamento — loteamento Simões Construções Eduardo Marques Pais e Filhos, L.da......................................... 1 900 000$00

Cúcio-Febres.
Concurso limitado ..... Manutenção e ampliação da rede de saneamento; manutenção e amplia- Lambelho e Ramos, L.da — Empreiteiro da Construção de Obras Públicas19 502 542$00

ção da rede de água — Rua do Albucaz; Rua de Manuel Oliveira Pi-
nhal; Rua de Jaime Guerra e Largo do Arraial — Febres

Ajuste directo ............ Manutenção e ampliação da rede de saneamento; manutenção e amplia- Cipriano Pereira de Carvalho e Filhos, L.da.................................................. 3 118 925$00
ção da rede de águas — Travessa da Rua de 1.º de Maio — Cantanhede.

Ajuste directo ............ Manutenção e ampliação da rede de água — Enxofães e Porto Carros ... Cipriano Pereira de Carvalho e Filhos, L.da.................................................. 4 109 093$00
Ajuste directo ............ Estabelecimento de ramais de água e saneamento no concelho de Can-Prioridade — Construção de Vias de Comunicação, L.da .............................. 3 199 000$00

tanhede.
Ajuste directo ............ Manutenção e ampliação da rede de saneamento — Bairro D. Nuno Ál- Prioridade — Construção de Vias de Comunicação, L.da .............................. 2 301 761$00

vares Pereira — Cantanhede.
Ajuste directo ............ Manutenção, conservação e beneficiação de reservatórios de água —Pinto e Brás — Empreiteiro de Obras Públicas, L.da .................................... 3 922 431$00

Santo António Cantanhede e Rua das Escolas — Tocha.
Concurso público ...... Ampliação da rede de saneamento da freguesia de Ançã ..........................Encobarra — Engenharia e Construções, L.da ............................................... 99 446 432$00
Concurso público ...... Drenagem e tratamento de águas residuais da freguesia de Cordinhã .......Irmãos Louro, L.da ..........................................................................................107 011 225$00
Concurso público ...... Abastecimento de água ao sector de Febres 5.ª fase — abastecimento de Ecotril — Engenharia e Construções de Eugénio Trindade, L.da ................. 29 311 910$00

água a Malhada.
Concurso público ...... Drenagem e tratamento de águas residuais de Zambujal e Fornos/benefi- Prioridade — Construção de Vias de Comunicação, L.da .............................. 152 616 005$00

ciação da EM 586 entre a EN 335 e Zambujal/Fornos.
Ajuste directo ............ Limpeza e valorização de linhas de água — reconstrução de dois pon-Cadimarte, L.da.................................................................................................4 016 199$00

tões em Febres.
Concurso limitado ..... Limpeza e preservação da orla costeira — construção de passadiços so- Consorcil — Consórcio Industriais Exportadores de Madeiras, L.da............ 14 968 600$00

bre o areal.
Ajuste directo ............ Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — parque de estacio- Consorcil — Consórcio Industriais Exportadores de Madeiras, L.da............ 5 858 128$00

namento da zona norte da Praia da Tocha.
Ajuste directo ............ Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — espaços verdes da Construções Jorgemilar, L.da........................................................................... 5 316 775$00

zona de expansão sul da Praia da Tocha.
Concurso limitado ..... Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — sistema de rega naAntero Santos e Santos, L.da .......................................................................... 5 527 770$00

zona norte da Praia da Tocha.
Concurso limitado ..... Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — sistema de rega emAntero Santos e Santos, L.da .......................................................................... 4 132 045$00

espaços verdes municipais.
Ajuste directo ............ Beneficiação e preservação de nascentes — Olhos da Fervença .............. Consorcil — Consorcio Industriais exportadores de Madeiras, L.da ............ 681 750$00
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Ajuste directo ............ Beneficiação e preservação de nascentes — Sete Fontes .......................... Consorcil — Consorcio Industriais exportadores de Madeiras, L.da ............ 771 500$00
Ajuste directo ............ Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — sistema de rega naPaisajarte, L.da ................................................................................................. 207 745$00

rotunda de Outil.
Ajuste directo ............ Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — sistema de rega nasAntero Santos e Santos, L.da .......................................................................... 2 281 308$00

rotundas da variante Corticeiro — Campanas.
Ajuste directo ............ Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — fornecimento e ins- Construções Jorge, L.da ...................................................................................1 069 754$00

talação de sistema de rega na rotunda de Lemede.
Ajuste directo ............ Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — Parque da Venda Ecotril — Engenharia e Construções de Eugénio Trindade, L.da ................. 1 581 000$00

Nova do Bolho.
Ajuste directo ............ Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — arranjos exteriores Prilux, L.da ....................................................................................................... 331 500$00

da Urbanização Pinheiro Manso, na Rua de Luís de Camões.
Ajuste directo ............ Arranjos paisagísticos no concelho de Cantanhede — alimentação dos Prilux, L.da .......................................................................................................4 657 500$00

sistemas de rega dos espaços verdes da zona de expansão sul da Praia
da Tocha a partir do furo de captação.

Ajuste directo ............ Arranjos Paisagísticos no concelho de Cantanhede — execução de furoSondaliz, L.da....................................................................................................4 469 643$00
de pesquisa para eventual captação de água subterrânea para alimenta-
ção dos sistemas de rega dos espaços verdes da Praia da Tocha.

Ajuste directo ............ Construção jardim-de-infância de Ançã ...................................................... Construções Santos Costa & Rua, L.da .......................................................... 41 935 821$00
Concurso limitado ..... Ampliação e beneficiação da Escola do 1.º CEB de Sepins ...................... Centro Cerro — Emp. Const. C. Obras Públicas, L.da .................................. 9 728 300$00
Concurso limitado ..... Ampliação e beneficiação da Escola do 1.º CEB do Zambujal ................. Centro Cerro — Emp. Const. C. Obras Públicas, L.da .................................. 10 320 650$00
Concurso limitado ..... Exec. esp. pol. log. Esc. 1.º CEB de Febres, C. Cima, Covões, Zambujal, PRIORIDADE — Const. Vias de Comunicação, L.da .................................... 15 665 600$00

Sanguinheira, Montinho.
Concurso limitado ..... Ampliação e beneficiação da Escola do 1.º CEB de Febres ...................... Joaquim Coelho Peça ...................................................................................... 7 494 450$00
Concurso limitado ..... Ampliação e beneficiação da Escola do 1.º CEB de Covões .................... Joaquim Coelho Peça ...................................................................................... 9 480 925$00
Concurso limitado ..... Ampliação e beneficiação da Escola do 1.º CEB do Montinho ................ Joaquim Coelho Peça ...................................................................................... 8 804 925$00
Concurso limitado ..... Ampliação e beneficiação da Escola do 1.º CEB de Sanguinheira ............ Construções Santos Costa & Rua, L.da .......................................................... 8 256 815$00
Concurso limitado ..... Reparação de muros e colocação de rede de vedação................................Construções Marvoense, L.da..........................................................................19 855 000$00
Concurso limitado ..... Construção do Arquivo Municipal ............................................................... Haparalela — Construções, L.da......................................................................12 185 538$00
Concurso limitado ..... Const. equip. desportivos na Praia da Tocha polivalente em relva sintéticaFabrigimno — Fábrica Material Desporto, L.da............................................. 23 507 912$00
Concurso limitado ..... Remodelação do edifício dos Paços do Concelho — reformulação do vão CADIMARTE — Construções, L.da ................................................................18 932 750$00

de cobertura.
Concurso limitado ..... Const. benef. edif. parque máquinas viaturas — Estaleiro ........................ CADIMARTE — Construções, L.da ................................................................24 495 000$00
Concurso limitado ..... Rotunda central da Praia da Tocha............................................................. Vidal, Pereira & Gomes, L.da ..........................................................................10 351 395$00
Concurso limitado ..... Arranjos urbanísticos do Largo Central do Montouro.............................. Delfim de Jesus Martins & Irmão, L.da ......................................................... 18 461 000$00
Concurso limitado ..... Arranjo paisagístico do Largo das Cochadas ..............................................Delfim de Jesus Martins & Irmão, L.da ......................................................... 11 059 650$0
Concurso limitado ..... Arranjo urbanístico do Largo da Tocha.....................................................Delfim de Jesus Martins & Irmão, L.da ......................................................... 24 724 750$00
Ajuste directo ............ Arranjos urbanísticos concelho Cantanhede — Largos Rua Estação/ Os Novos Construtores Cidalio Ramos, L.da ................................................. 5 801 484$00

Poço Loureiro em Lemede.
Concurso limitado ..... Arranjo urbanístico da capela de Varziela ..................................................Antero Santos & Santos, L.da.........................................................................15 923 580$00
Concurso limitado ..... Arranjo paisagístico da envolvente do parque das merendas da Praia da Veríssimo & Irmão, L.da.................................................................................. 6 490 405$00

Tocha.
Concurso limitado ..... Const. de passadiços e estrut. de contenção de Taludes em madeira naConsorcil — Consórcio Ind. Exp. Madeiras, L.da.......................................... 15 630 100$00

Praia da Tocha.
Concurso limitado ..... Arranjos urbanísticos concelho Cantanhede — Largo da Sanguinheira/Febres J. R. Travassos — Construções, L.da .............................................................. 2 267 000$00
Ajuste directo ............ Arranjos urbanísticos concelho Cantanheda — Largos da Fontinha/Con- José Maria Menezes Relvão & Filhos, L.da ................................................... 11 698 500$00

vívio/Lagoas.
Concurso limitado ..... Arranjos urbanísticos concelho Cantanhede — represa da Taboeira........ Joaquim Coelho Peça ......................................................................................12 058 500$00
Ajuste directo ............ Arranjos urbaníst. concelho Cantanhede — Largo da Chorosa (Febres) .. J. R. Travassos — Construções, L.da .............................................................. 3 212 500$00
Ajuste directo ............ Instalação P. tranf. junto ao depósito de água na Praia da Tocha.......... Alcalino de Jesus Santos ..................................................................................1 900 000$00
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Concurso limitado ..... Iluminação do Largo de São João em Cantanhede ....................................Electrificadora Taveirense, L.da...................................................................... 2 548 790$00
Concurso limitado ..... Concepção/construção semaforização da EM 583 — Largo da SanguinheiraCarlos Manuel Estima de Oliveira ..................................................................4 601 000$00

e junto à escola da Tocha.
Concurso limitado ..... Sinalização vertical nas freguesias: Bolho, Camarneira, Corticeiro de S. N. S. V. — Soc. Nac. Sinaliz. Vert., L.da.................................................... 17 266 310$00

Cima, Covões, Murtede, Sanguinheira, S.
Concurso público ...... Construção da EM Olhos da Fervença/Lagoa Negra/Escoural .................. Construções S. Jorge, S. A. .............................................................................94 704 436$00
Concurso limitado ..... Const. postos de apoio act. turísticas — posto de turismo de Cantanhede Construções Marvoense, L.da..........................................................................15 349 587$00
Ajuste directo ............ Concepção/construção da passagem superior ao quilómetro 243,24 daMAPREL — Emp. de Pavim. Mat. Pré-Esforçados, L.da ............................ 27 837 630$00

Ferrovia de Enxofães.
Concurso público ...... Infra-estruturas da zona industrial de Cantanhede — ampliação .............. TAVEL — Construção e Obras Públicas, S. A. .............................................. 81 664 966$00
Concurso público ...... Infra-estruturas da zona industrial da Tocha.............................................. Vítor Almeida & Filhos, L.da ..........................................................................47 950 001$00
Concurso limitado ..... Execução de passeios PPU de Cantanhede ................................................. Veríssimo & Irmão, L.da..................................................................................19 671 105$00
Concurso limitado ..... Pavimentação de arruamentos cidade Cantanhede: Rua da Graça e Rua da PRIORIDADE — Const. Vias de Comunicação, L.da .................................... 23 430 820$00

Concordia.
Concurso limitado ..... Reparação da ponte do Lagar da Gruta em Portunhos............................. Empresa de Construções CEBOCAR, L.da ..................................................... 4 182 370$00
Concurso limitado ..... Arranjos urbanísticos concelho Cantanhede — Largo da Pena................. CADIMARTE — Construções, L.da ................................................................ 9 566 000$00
Concurso público ...... Beneficiação da EM 583 Cantanhede/Tocha: troço Corgo Encheiro/Tocha Manuel Vieira Bacalhau, L.da ..........................................................................73 420 875$00
Concurso público ...... Construção CM 1017 Criação/Olhos da Fervença ..................................... Construções S. Jorge, S. A. .............................................................................79 803 681$00
Concurso público ...... Alargamento e rectificação CM Marvão/Barroco das Latas/Labrengos ... Vítor Almeida & Filhos, L.da ..........................................................................39 960 000$00
Concurso limitado ..... Aplic. tapete várias estradas e caminhos do concelho: EM 583/Gesteira/ Vítor Almeida & Filhos, L.da ..........................................................................19 130 000$00

Sanguinheira.
Concurso limitado ..... Pavimentação: P. Asperas, Cochadas, Santo Amaro, Caniceira e Pre-PRIORIDADE — Const. Vias de Comunicação, L.da .................................... 19 411 635$00

ventório (Tocha).
Concurso limitado ..... Aplicação de camada anti-derrapante (slurry-seal) na estrada Cadima/ TOPBET — Trab. Ob. Públ. Pav. Betuminosos, L.da................................... 16 989 670$00

Cochadas.
Concurso limitado ..... Aplic. tapete várias estradas e caminhos do concelho: Rotunda C + S eMARSILOP — Sociedade de Empreitadas, S. A. ...........................................12 411 314$00

rotunda saída de Outil.
Concurso público ...... Beneficiação da estrada Ourentã/Lapa ........................................................ PRIORIDADE — Const. Vias de Comunicação, L.da .................................... 40 088 165$00
Concurso público ...... Construção da estrada Cochadas/Escoural ................................................... TERSERRA — Terraplenagens da Serra, L.da ................................................ 31 346 592$00
Concurso limitado ..... Beneficiação estrada Febres/Arrancada/Lagoas/Pedreira/EN 234 .............. PRIORIDADE — Const. Vias de Comunicação, L.da .................................... 24 999 900$00
Concurso limitado ..... Arranjo urbanístico do Largo da Capela — Póvoa do Bispo — Ourentã José Maria Menezes Relvão & Filhos, L.da ................................................... 6 717 700$00
Concurso limitado ..... Arranjos urbanísticos concelho Cantanhede — Largo da Sanguinheira ....José Maria Menezes Relvão & Filhos, L.da ................................................... 6 447 500$00
Concurso limitado ..... Aplic. tapete várias estr. e cam. do concelho: EM 574 —.................... PRIORIDADE — Const. Vias de Comunicação, L.da .................................... 12 453 540$00

ligação Ançã/São João do Campo.
Ajuste directo ............ Iluminação pública do arranjo urbanístico do Largo do Picoto (Covões) Electificadora Taveirense, L.da ....................................................................... 1 364 680$00
Concurso limitado ..... Rede subt. ilum. públ. rotundas Varziela/zona industrial Cantanhede ....... M. T. Instalações Elect. Águas e San., L.da .................................................. 6 927 350$00
Concurso limitado ..... Rede subt. ilum. públ. rotunda Praia da Tocha até cruzamento Palheirão Electrificadora Taveirense, L.da......................................................................11 067 680$00
Ajuste directo ............ Rede subt. de iluminação pública junto ao cemitério de Cantanhede .......SOMITEL — Repres. e Mont. Industriais, L.da ............................................ 1 987 130$00
Ajuste directo ............ Arranjos urbanísticos concelho Cantanhede — Largos da Lapa, Calçada Os Novos Construtores Cidalio Ramos, L.da ................................................. 4 684 010$00

do Freixo (Murtede).
Concurso público ...... Beneficiação da EN 335, entre Cantanhede — limite concelho sul........ Vítor Almeida & Filhos, L.da ..........................................................................62 995 000$00
Ajuste directo ............ Arranjos urbaníst. concelho Cantanhede — Largo das Árvores em Vila J. R. Travassos — Construções, L.da .............................................................. 3 844 300$00

Nova de Outil.
Concurso público ...... Aplic. tapete várias estradas e caminhos do concelho: Vilamar, Monti- REDEVIAS — Soc. Const. Vias, L.da.............................................................. 29 801 040$00

nho/Poutena, Chorosa, Sanguinheira, Fontinha, Montouro.
Concurso público ...... Infra-estruturas do núcleo industrial de Murtede ....................................... PRIORIDADE — Const. Vias de Comunicação, L.da .................................... 91 790 715$00
Concurso público ...... Beneficiação da EM 588 Balsas/Monte Arcado ......................................... PRIORIDADE — Const. Vias de Comunicação, L.da .................................... 65 033 240$00

24 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Catarino dos Santos.



21APÊNDICE N.º 84 — II SÉRIE — N.º 158 — 10 de Julho de 2001

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO

Aviso n.º 5388/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho,
torna-se público que esta autarquia celebrou, por urgente con-
veniência de serviço, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Célia Maria Ferreira da S. Sardinha — auxiliar de serviços gerais,
com o vencimento de 72 700$, com início a 15 de Maio de
2001 e fim a 14 de Maio de 2002.

Célia Maria Lopes Rodrigues — auxiliar de serviços gerais, com o
vencimento de 72 700$, com início a 7 de Maio de 2001 e fim
a 6 de Maio de 2002.

João Paulo Cardoso Antunes — auxiliar de serviços gerais, com o
vencimento de 72 700$, com início a 15 de Maio de 2001 e
fim a 14 de Maio de 2002.

28 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, com
delegação de competências, Paulo Caldas.

Aviso n.º 5389/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os efeitos do disposto na alí-
nea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta autar-
quia renovou os contratos de trabalho a termo certo com os
seguintes trabalhadores:

Carlos António Agostinho Batista — carregador, com o vencimento
de 78 200$, com início a 29 de Maio de 2001 e fim a 28 de
Maio de 2002.

Ernesto dos Santos Higinio — cantoneiro de limpeza, com o ven-
cimento de 89 700$, com início a 5 de Maio de 2001 e fim a
4 de Maio de 2002.

Nuno Alexandre Montez Venâncio — cabouqueiro, com o venci-
mento de 78 200$, com início a 2 de Maio de 2001 e fim a 1
de Maio de 2002.

Maria Teresa de Oliveira Luís — auxiliar de serviços gerais, com
o vencimento de 72 700$, com início a 5 de Maio de 2001 e
fim a 4 de Maio de 2002.

28 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, com
delegação de competências, Paulo Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Rectificação n.º 597/2001 — AP.  — O quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Castelo Branco publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 86, apêndice n.º 44, de 11 de Abril
de 2001, saiu com algumas inexactidões. Assim: na p. 53 e segs.,
na coluna número de lugares, onde se lê «Extingos» deve ler-se
«Extintos»; na p. 53, na carreira de Economia e Gestão, na
coluna observações, onde se lê «a) A extinguir quando vagar
provido em Director de Departamento» deve ler-se «a) A ex-
tinguir quando vagar. Provido em Director de Departamento»;
na p. 55, na carreira de Engenheiro Civil na coluna observa-
ções nada consta e deve constar «Dotação global»; na p. 60,
na carreira de Calceteiro, na coluna número de lugares criados,
onde se lê «3 a)» deve ler-se «3» e na coluna observações deve
retirar-se «a) três a extinguir quando vagarem»; na p. 61, na
carreira de Asfaltador, na coluna observações, onde se lê «do-
tação global a) A extinguir quando vagar» deve ler-se «a) A ex-
tinguir quando vagar»; na p. 62, na categoria de Servente, nas
colunas número de lugares ocupados e total, onde se lê «35»
deve ler-se «36».

De seguida se republica o quadro de pessoal deste município com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 141/2001, de 24
de Abril.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Indispon. Dispon. Criados Extintos Total

Técnico superior.... Arquitecto paisagista ......... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Urbanismo .......................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Biblioteca e documentação Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Arquivo ............................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Médico veterinário............ Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 2 2
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Jurista................................. Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1 2
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Gestão................................. Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1 Provido em director de departamento.
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................
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Técnico superior.... Economia........................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Administração autárquica.... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Gestão recursos humanos.... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Serviço social ..................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Sociologia........................... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Informática........................ Especialista grau 3 ........................
Especialista grau 2 ........................ 1 1
Especialista grau 1 ........................

Assuntos culturais .............. Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................
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Técnico superior.... Educação física .................. Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Geógrafo ............................. Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Arqueologia........................ Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Ciências da comunicaçãoAssessor principal .........................
variante de jornalismo. Assessor.........................................

Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Relações públicas ............... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Engenheiro civil................ Assessor principal .........................
Assessor......................................... Um provido em director de departamento.
Técnico superior principal.......... 4 3 7
Técnico superior de 1.ª classe..... Um provido em chefe de divisão.
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Engenheiro florestal.......... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................
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Técnico superior.... Engenheiro electrotécnico Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Engenheiro do ambiente Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Planeamento  regional  e Assessor principal .........................
urbano. Assessor.........................................

Técnico superior principal.......... 1 1
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico superior............... Assessor principal .........................
Assessor.........................................
Técnico superior principal.......... 4 4
Técnico superior de 1.ª classe.....
Técnico superior de 2.ª classe.....
Estagiário ......................................

Técnico superior (*)......... Técnico superior principal.......... Um provido em chefe de divisão.
Técnico superior de 1.ª classe..... 2 2

Técnico................... Engenheiro técnico........... Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 3 3
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................
Estagiário ......................................

Engenheiro técnico agrário Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 1 1
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................
Estagiário ......................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Indispon. Dispon. Criados Extintos Total

Técnico................... Engenheiro técnico civil ....Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 2 2 Um provido em chefe de divisão.
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................
Estagiário ......................................

Técnico de contabilidade.... Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 2 2
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................
Estagiário ......................................

Técnico de turismo........... Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 1 1
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................
Estagiário ......................................

Técnico.............................. Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 1 1 2
De 1.ª classe.................................
De 2.ª classe.................................
Estagiário ......................................

Informática............. Técnico de informática.... Técnico de grau 2........................
Técnico de grau 1........................ 1 1

Técnico-profissional Agente técnico agrário..... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desenhador de especialidadeTécnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... (a) 1 1 (a) A extinguir quando vagar.
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe
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Técnico-profissional Desenhador .........................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 3 1 4
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Construção civil ................ Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Topógrafo ...........................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 3 3
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Biblioteca e documentaçãoTécnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... (a) 7 3 10 (a) Um extinguir quando vagar.
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Arquivo ............................... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 1 1 2
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Fiscal municipal ................. Especialista principal ...................
Especialista ...................................
Principal........................................ 7 4 11
1.ª classe.......................................
2.ª classe.......................................

Campismo ..........................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe
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Ocupados Indispon. Dispon. Criados Extintos Total

Técnico-profissional Turismo ..............................Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 2 2
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Desporto............................ Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal.... 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe
Técnico profissional de 2.ª classe

Técnico profissional......... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista
Técnico profissional principal....
Técnico profissional de 1.ª classe 8 3 11
Técnico profissional de 2.ª classe

Solicitador Solicitador ..................................... 1 1

Administrativo....... Assistente administrativo Assistente administrativo especia-
lista.

Assistente administrativo principal (a) 37 1 27 65 (a) Dois a extinguir quando vagarem.
Assistente administrativo............

Tesoureiro .......................... Especialista ...................................
Principal........................................ 1 1
Tesoureiro .....................................

Operário altamente Mecânico ............................Operário principal........................
qualificado. Operário........................................ 5 2 7

Mecânico electricista........ Operário principal........................
Operário........................................ 1 1

Montador electricista........ Operário principal........................
Operário........................................ 1 1

Operário qualificado — Encarregado................................... 2 3 5

Bate-chapas ........................Operário principal........................ (a) Um a extinguir quando vagar.
Operário........................................ (a) 2 2
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Operário qualificado Calceteiro ...........................Operário principal........................
Operário........................................ 3 5 8

Canalizador .........................Operário principal........................
Operário........................................ (a) 3 3 (a) Três a extinguir quando vagarem.

Carpinteiro de limpos....... Operário principal........................ (a) Dois a extinguir quando vagarem.
Operário........................................ (a) 6 3 9

Electricista......................... Operário principal........................ (a) Dois a extinguir quando vagarem.
Operário........................................ (a) 10 3 13

Encadernador .....................Operário principal........................
Operário........................................ 1 1

Pedreiro.............................. Operário principal........................
Operário........................................ 14 15 29

Pintor ................................. Operário principal........................ (a) Três a extinguir quando vagarem.
Operário........................................ (a) 5 1 6

Pintor de automóveis........ Operário principal........................ (a) 1 1
Operário........................................ (a) A extinguir quando vagar.

Serralheiro civil ................. Operário principal........................ (a) 3 (a) Dois extinguir quando vagarem.
Operário........................................ 1 4

Serralheiro mecânico .........Operário principal........................
Operário........................................ (a) 1 1 (a) A extinguir quando vagar.

Viveirista ............................ Operário principal........................
Operário........................................ 2 2

Asfaltador ...........................Operário principal........................ 2
Operário........................................ (a) 3 5 (a) Um a extinguir quando vagar.

Jardineiro ............................Operário principal........................
Operário........................................ 35 12 47

Lubrificador ........................ Operário principal........................
Operário........................................ (a) 1 1 2 (a) A extinguir quando vagar.

Marteleiro.......................... Operário principal........................
Operário........................................ 4 1 5
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Operário semiquali- Cantoneiro......................... Encarregado ................................... 1 2 3
ficado. Operário........................................ (a) 16 16 (a) Seis a extinguir quando vagarem.

Cabouqueiro........................ Operário........................................ 1 1 2

Porta-miras........................ Operário........................................ 4 4

Auxiliar ................... Fiscal de obras ................... — 6 1 7

Motorista de pesados........ — 7 6 13

Motorista de ligeiros......... — 3 3

Tractorista......................... — 2 1 3

Auxiliar técnico................. — (a) 1 1 (a) A extinguir quando vagar.

Telefonista......................... — 1 1 2

Encarregado de pessoal au- — 1 1
xiliar.

Auxiliar administrativo ..... — 18 2 20

Auxiliar de serviços gerais — 46 4 50

Vigilante de jardins e par- — 2 2
ques infantis.

Operador de reprografia — 1 2 3

— Encarregado de cemitério ............ 1 1

— Encarregado de mercados ............. 1 1

— Servente ........................................ 1 1 (a) A extinguir quando vagar.

Motorista de transportes — 3 1 4
colectivos.

Operador de estações ele- — 1 1
vatórias.
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Auxiliar ................... Condutor de máquinas pesa- — 8 4 12
das e veículos especiais.

Fiel de armazém ................ — 4 4

Fiel de mercados e feiras.... — 2 3 5

Fiel de refeitório............... — 1 2 3

Fiel de frigorífico .............. — 2 2

Bilheteiro ........................... — (a) 1 1 (a) A extinguir quando vagar.

Condutor de cilindros ........ — 1 1

Cantoneiro de limpeza...... — 2 1 3

Coveiro ............................... — 3 1 4

— Auxiliar de acção educativa ......... (a) 4 (a) 7 11 (a) A extinguir quando vagarem.

Apoio educativo ..... Acção educativa ................. Assistente de acção educativa es-
pecialista.

Assistente de acção educativa prin- 22 22
cipal.

Assistente de acção educativa .....

Total ....................................................................... 350 3 196 549

Número total de lugares a extinguir quando vagarem — 41

(*) N.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 5390/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi deferido o pedido de rescisão de contrato a termo certo, celebrado com David Matias Murta, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001.

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernando Estevens.



APÊNDICE N.º 84 — II SÉRIE — N.º 158 — 10 de Julho de 200132

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Deliberação n.º 1159/2001 — AP.  — Deliberação tomada na
reunião ordinária da câmara municipal de Celorico da Beira de
21 de Fevereiro de 2001 sobre a revisão do Plano Director Mu-
nicipal de Celorico da Beira. — Revisão do Plano Director Mu-
nicipal de Celorico da Beira. — Pelo presidente foi apresentada
a proposta sobre a revisão do PDM deste município nos seguintes
termos:

Revisão do Plano Director Municipal

1 — Antecedentes:
A Assembleia Municipal de Celorico da Beira aprovou, em 23

de Novembro de 1993 e em 28 de Abril de 1995, o seu Plano
Director Municipal tendo a Câmara Municipal iniciado o proces-
so de ratificação do Plano, nos termos do Decreto-Lei n.º 69/90,
de 2 de Março, e, tendo o mesmo sido ratificado na Resolução do
Conselho de Ministros n.º 86/95 e publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série-B, em 9 de Setembro de 1995.

Após mais de cinco anos de vigência do Plano Director Muni-
cipal de Celorico da Beira, constatando-se uma realidade diferente
da que existia aquando da elaboração do PDM, verifica-se a neces-
sidade de efectuar algumas correcções, pelo que urge agora proce-
der à sua avaliação e adequação às necessidades actuais de um ter-
ritório em constante mudança, onde as dinâmicas urbanísticas são
cada vez mais intensas e as exigências de qualidade de vida cada
vez maiores.

Pretende-se com a revisão do PDM criar um instrumento de
planeamento que apoie uma política de desenvolvimento conce-
lhio, definindo uma estrutura espacial hierarquizada e ordenada do
território, os diferentes usos do solo e respectivos índices urbanís-
ticos, atendendo às potencialidades e necessidades locais.

2 — Caracterização das transformações mais relevantes verifi-
cadas no concelho:

2.1 — Alteração do contexto político:
No início de 1994, tomou posse um novo executivo camarário.

Naturalmente que pessoas diferentes têm ideias diferentes e como
já durante a campanha eleitoral havia sido dito, este PDM não
era o ideal para o concelho.

A nossa filosofia aponta para a ligação de Celorico da Beira a
Celorico — Gare, transformando esse espaço em espaço urbano
de forma a, do conjunto da área que começa no novo Parque In-
dustrial localizado no nó do IP.5 — saída Vila Boa do Mondego,
Casas de Soeiro, Celorico e Celorico — Gare, nascesse uma cidade.

Também no que concerne ao crescimento do espaço urbano, havia
e há ideias diferentes. A solução deste executivo aponta para a
construção de duas variantes estando a primeira a ser construída,
prevendo-se a sua inauguração para o presente ano de 2001.

O mesmo se diga relativamente à instalação de equipamentos
colectivos, os quais se querem numa área determinada e juntos ao
contrário do previsto no actual PDM.

Em conclusão e como é óbvio, executivos diferentes e de dife-
rentes cores partidárias têm ideias diferentes bem como políticas
diferentes. Nesse sentido o actual texto do PDM não reflecte o
modo de pensar do actual executivo e muito menos o trabalho de
planeamento que se tem vindo a realizar e que se quer que o PDM
alterado venha a contemplar.

2.2 — Dinâmica demográfica e migratória/consolidação das áreas
urbanas:

Do ponto de vista demográfico, o concelho tem registado algu-
mas perdas de população. Na origem desta evolução esteve, ini-
cialmente, a emigração tanto para o litoral como para o estran-
geiro (nomeadamente antes de 1974), e actualmente está também
o envelhecimento da população.

O sector da habitação no concelho tem acompanhado as dinâ-
micas sócio-económicas da população residente. A existência de
um grande número de moradias revela uma população predomi-
nantemente rural. Mesmo nas áreas de expansão limítrofes às áreas
consolidadas, verifica-se que a tipologia dominante continua a ser
moradia unifamiliar. A melhoria da oferta de emprego, a subida do
nível de vida das populações e a migração das aldeias para a sede
do concelho, conduziu à expansão progressiva do parque habita-
cional, verificando-se no entanto, carência de habitação no que se
refere a apartamentos procurados sobretudo pelos escalões acti-
vos jovens. Daí também a necessidade de dinamização e alteração
de algumas regras previstas no PDM relativas à construção, uma
vez que na sua aplicação têm surgido dificuldades devido à desade-
quação que revelam algumas das disposições nele contidas, verifi-
cando-se algumas disfunções.

As áreas urbanas aprovadas e publicadas com o PDM encon-
tram-se praticamente consolidadas, devendo assim ser revistos os
zonamentos definidos e prever-se uma expansão das áreas urbanas
ou urbanizáveis.

2.3 — Transformações económicas, sociais, culturais. Condi-
ções de acesso às infra-estruturas, aos equipamentos, aos serviços
e às funções urbanas:

Do ponto de vista económico, o concelho permanece essen-
cialmente afecto ao sector agrícola, embora o sector industrial (so-
bretudo de produção agro-industrial) e o sector terciário estejam a
ganhar importância. O principal ramo da indústria transformadora
tem sido o sector dos lacticínios, havendo uma elevada produção
de queijo da serra.

O concelho tem uma óptima localização em termos da rede viária
nacional (rodo e ferroviária); é servido pelo IP5 e pela linha da
Beira Alta e sêlo-á pelo 1P2 e 1C6; existem ainda as EN16, EN17,
EN102 e a rede municipal é particularmente extensa, sendo fáceis
as comunicações com o exterior. De todas as potencialidades do
concelho esta é provavelmente a de maior expressão, permitindo
um fácil acesso associado ao potencial turístico, sendo já fomen-
tadas iniciativas de animação, designadamente no que diz respeito
à cultura, artesanato, gastronomia e desporto, e permitindo con-
dições excelentes para o desenvolvimento associado à criação de
uma nova zona industrial, com a elaboração de um loteamento
industrial que irá contribuir decisivamente para o desenvolvimento
sócio-económico do concelho.

3 — Objectivos da revisão do PDM:
A revisão do PDM de Celorico da Beira tem como principais

objectivos, os a seguir mencionados:

Compatibilização e articulação do Plano com outros instru-
mentos de planeamento que se encontram em elaboração,
nomeadamente, com o Plano de Urbanização de Celorico
da Beira e com o Plano de Pormenor da Zona Histórica,
pretendendo-se uma melhor planificação do concelho as-
segurando um percurso firme e coerente no caminho da
modernidade;

Reestruturação espacial do território concelhio, que deverá
contrariar a tendência actualmente verificada para a dis-
persão do povoamento, definindo-se os diferentes usos do
solo de acordo com as potencialidades e as necessidades locais;

Elaborar um instrumento de planeamento capaz de coorde-
nar e orientar as fortes dinâmicas urbanísticas existentes
para um desenvolvimento do território sustentável e cor-
rectamente ordenado;

Salvaguardar os valores culturais e os locais de maior sensibi-
lidade ecológica e interesse paisagístico, nomeadamente os
locais inseridos na área pertencente ao Parque Natural da
Serra da Estrela;

Promover o desenvolvimento turístico do concelho, valori-
zando os recursos naturais existentes;

Reforçar o papel das sedes de freguesia de modo a afirma-
rem-se como efectivos pólos de desenvolvimento do con-
celho;

Delimitação de zonas vocacionadas para a armazenagem/in-
dústria, de forma a ajustar a oferta de espaços às perspec-
tivas de e desenvolvimento económico, atendendo à loca-
lização privilegiada do concelho no País;

Garantir a disponibilidade de terrenos devidamente localiza-
dos na estrutura urbana, de modo a permitir a concretiza-
ção de uma estratégia de localização de equipamentos e a
criação de zonas de recreio e lazer;

Estruturação e hierarquização da rede viária do concelho;
Melhoria das acessibilidades das sedes de freguesia à sede do

concelho e entre freguesias;
Execução da variante a Celorico da Beira;
Criação de um novo nó rodoviário, com a ligação ao IP2 em

Celorico — Gare;
Elaborar um regulamento coerente e objectivo de forma a

permitir o ordenamento do território e uma correcta ges-
tão urbanística municipal;

Avaliação e redefinição das áreas de reserva ecológica nacio-
nal e reserva agrícola nacional, uma vez que desde a publi-
cação do PDM têm sido efectuadas algumas desafectações
por parte das entidades competentes;

Redefinição dos perímetros urbanos e delimitação de períme-
tros urbanos para todos os aglomerados rurais, cuja inexis-
tência nalguns casos tem condicionado a construção nessas
áreas, pretendendo-se incentivar a concentração das cons-
truções no interior dos núcleos urbanos e desincentivar a
proliferação de construção dispersa.
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Face a todas as situações descritas, o presidente propôs que se
proceda à revisão do PDM, ao abrigo do artigo 98.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Posto o assunto a votação, a Câmara deliberou, por unanimi-
dade, aprovar a referida proposta. Mais deliberou, ainda por una-
nimidade, aprovar a presente deliberação em minuta.

21 de Fevereiro de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 5391/2001 (2.ª série) — AP.  — 1 — Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por despacho do vereador res-
ponsável pela Gestão de Pessoal, datado de 28 de Maio de 2001,
foi celebrado contrato administrativo de provimento, por um ano,
automaticamente renovável, nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 13.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, com os seguintes ajudantes do grupo de pessoal operário
qualificado, carpinteiro:

Edgar Neves Gonçalves, índice 122 — 73 900$.
Carlos Frederico Gonçalves Sampaio, índice 122 — 73 900$.

2 — Estes contratos produzem efeitos a partir da data da sua
assinatura.

29 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador responsável pela Gestão de Pessoal, Joaquim An-
tónio Matias.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO
Aviso n.º 5392/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumprimen-
to do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que esta Câmara Municipal,
celebrou nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do referi-
do Decreto-Lei n.º 427/89, com a nova redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a ter-
mo certo com:

Para o Departamento de Administração e Finanças:

Técnico de contabilidade e administração de 2.ª classe,
escalão 1, índice 285:

Maria Cristina Ramos Ferreira e José Fernando Ferreira de Sousa
Pinto, pelos períodos de 1 de Abril de 2001 a 30 de Setembro
de 2001 e de 2 de Maio de 2001 a 1 de Novembro de 2001,
respectivamente.

Para as piscinas:

Bilheteiros, escalão 8, índice 196:

Anabela de Oliveira Ribeiro e Cristina Maria Gomes Pinto da Sil-
va, pelo período de 1 de Abril de 2001 a 30 de Setembro de
2001.

Bilheteiro, escalão 4, índice 153:

Ana Sofia Pereira Meireles, pelo período de 14 de Maio de 2001
a 15 de Outubro de 2001.

Auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120:

Ana Maria Andrade Palma de Carvalho e Paulo Benjamim Rodri-
gues Oliveira Dias de Almeida, pelo período de 1 de Abril de
2001 a 30 de Setembro de 2001.

Para o parque de campismo:

Guarda-nocturno, escalão 2, índice 129:

Hélder Manuel Gonçalves da Silva Costa e Fernando Marques Al-
meida Araújo, pelos períodos de 7 de Maio de 2001 a 31 de
Outubro de 2001 e de 7 de Maio de 2001 a 15 de Outubro de
2001, respectivamente.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara e Verea-
dor com competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 5393/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por meu despacho datado de 11 de
Abril, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo celebra-
do com Pedro Manuel Barreira e Losa, com a categoria de porta-
-miras, por mais seis meses, a partir de 23 de Maio de 2001, nos
termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho.

22 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
João Couto e Cepa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 5394/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e con-
siderando a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho do vereador
do Pelouro de Recursos Humanos, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 2 de Maio de 2001:

Joaquim Manuel Soares Rijo de Oliveira — em 3 de Julho de 2000,
com a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo período
de seis meses.

Despacho datado de 4 de Maio de 2001:

Maria José Galhardo Sofio — em 11 de Julho de 2000, com a categoria
de assistente administrativo, pelo período de seis meses.

Manuel Francisco Costa dos Santos — em 2 de Janeiro de 2000,
com a categoria de técnico superior de serviço social de 2.ª classe,
pelo período de seis meses.

Maria Alexandra Mendonça Raimundo Pardal — em 1 de Agosto
de 2000, com a categoria de arquitecto paisagista de 2.ª classe,
pelo período de seis meses.

Teresa Maria de Sá Torres — em 3 de Julho de 2000, com a ca-
tegoria de engenheira de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 7 de Maio de 2001:

João Carlos Cota Martins — em 3 de Julho de 2000, com a cate-
goria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis meses.

José Manuel Gaspar Veloso Coelho — em 3 de Julho de 2000, com
a categoria de operador de estações elevatórias, pelo período de
seis meses.

Maria João da Silva Raimundo — em 4 de Julho de 2000, com a
categoria de técnico profissional de 2.ª classe — multimédia,
pelo período de seis meses.

Paula Cristina Romão Lopes de Campos Quadrado — em 4 de Julho
de 2000, com a categoria de assistente administrativo, pelo
período de seis meses.

Angélica Vitória Lopes Pires Fanica — em 10 de Julho de 2000,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Aníbal Manuel Índias Durão — em 5 de Julho de 2000, com a
categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Célia Cristina Deodato Mirador Pires — em 10 de Julho de 2000,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Francisco Custódio Rato Martins — em 17 de Julho de 2000, com
a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Joaquim Fujão Rosado — em 5 de Julho de 2000, com a categoria
de jardineiro, pelo período de seis meses.

Maria Gertrudes Marcelino Guindaça Balão — em 5 de Julho de
2000, com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Vanda Maria de Mira Rosado Rodrigues — em 1 de Agosto de 2000,
com a categoria de jardineiro, pelo período de seis meses.

Luís Miguei Madeira Pires — 3 de Julho de 2000, com a categoria
de técnico superior 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 8 de Maio de 2001:

Túlia Marques Junqueira — em 18 de Julho de 2000, com a cate-
goria de engenheiro de 2.ª classe, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 10 de Maio de 2001:

Aires Alberto Sardinha Figueiredo — em 1 de Fevereiro de 2001,
com a categoria de cantoneiro de arruamentos, pelo período de
seis meses.
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Nuno Alexandre da Silva Pias — em 22 de Janeiro de 2001, com
a categoria de cantoneiro de arruamentos, pelo período de seis
meses.

Nuno Manuel de Abreu Fialho — em 1 de Agosto de 2000, com a
categoria de carpinteiro de limpos, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 15 de Maio de 2001:

Isabel Santana Curado Nunes Bizarro — em 23 de Janeiro de 2001,
com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, pelo período
de seis meses.

Despacho datado de 20 de Maio de 2001:

Orlanda Maria Barradas da Silva Amaral — em 22 de Janeiro de
2001, com a categoria de assistente administrativo, pelo pe-
ríodo de seis meses.

João Manuel Marques — em 1 de Fevereiro de 2001, com a cate-
goria de fiel de mercados e feiras, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 22 de Maio de 2001:

Rosa Assunção Machorrinho Sebastião — em 3 de Julho de 2000,
com a categoria de assistente administrativo, pelo período de
seis meses.

Despacho datado de 23 de Maio de 2001:

José Manuel Pedroso David Pereira — em 1 de Agosto de 2000,
com a categoria de montador electricista, pelo período de seis
meses.

Despacho datado de 28 de Maio de 2001:

Ana Cristina Miguens Abrantes — em 1 de Fevereiro de 2001,
com a categoria de técnico de 2.ª classe, pelo período de seis
meses.

Cláudia Isabel Rosmaninho Bilou — em 3 de Janeiro de 2001, com
a categoria de técnico superior de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

11 de Abril de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

Aviso n.º 5395/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo por seis meses, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Sara Alexandra Frangão da Silva Moreno, com início em 7 de Maio
de 2001 e termo em 6 de Novembro de 2001, para a categoria
de assistente administrativo.

Plínio Nuno Guerreiro Felizardo Silva, com início em 10 de Maio
de 2001 e termo em 9 de Novembro de 2001, para a categoria
de auxiliar técnico de turismo.

(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — Por subdelegação de competência do
Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do n.º 1
do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe da
Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel Si-
mões da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 5396/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que, em cumprimento dos meus despachos datados de 14 de Maio
de 2001, proferidos no uso das competências que me foram dele-
gadas por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido pelo
presidente da Câmara Municipal, publicado através de Edital n.º 381/
99, de 6 de Dezembro, foram contratados, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º, n.º 1 e n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, diploma este aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-

bro, para exercerem funções de auxiliar de serviços gerais, por um
período de um ano, com início a 21 de Maio de 2001, os indiví-
duos que a seguir se indicam:

Anaísa Rita Raposo Bento.
Lino Eduardo Valente Vigário.
Rosa Maria Martins dos Santos.
José Joaquim de Sousa Pombinho.
Maria Conceição Guerreiro Poço Figueira.

25 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Vereadora da Gestão de Recurso Humanos, Aldemira Maria
Cabanita do Nascimento Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 5397/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pú-
blico que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo,
por urgente conveniência de serviço, pelo período de seis meses,
com os seguintes trabalhadores, nos categorias respectivas:

Francisco José Louro Simão — guarda-nocturno, escalão 1, índi-
ce 125, com início a 24 de Maio de 2001 e fim a 23 de No-
vembro de 2001, com a duração de seis meses.

Cláudio Filipe Maldonado de Matos — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim
a 23 de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

Cristina Isabel Fresca Rézio — auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim a 23
de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

Filipa Isabel Godinho Carvalho — auxiliar de serviços gerais, es-
calão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim a
23 de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

Gertrudes do Rosário Raposo Fialho — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim
a 23 de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

João Manuel Pinto Martins — auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim a 23
de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

José Manuel da Conceição Merêncio Albino — auxiliar de servi-
ços gerais, escalão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de
2001 e fim a 23 de Novembro de 2001, com a duração de seis
meses.

Maria Adelaide Costa — auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice
120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim a 23 de Novembro
de 2001, com a duração de seis meses.

Maria de Jesus da Conceição dos Santos — auxiliar de serviços
gerais, escalão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001
e fim a 23 de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

Maria Luísa Guerreiro Alfeirão Patrício — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim
a 23 de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

Ricardo Manuel dos Santos Ferro — auxiliar de serviços gerais,
escalão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim
a 23 de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

Sílvia de Jesus Nabinho Duarte — auxiliar de serviços gerais, esca-
lão 1, índice 120, com início a 24 de Maio de 2001 e fim a 23
de Novembro de 2001, com a duração de seis meses.

[Os presentes contratos estão isentos de fiscalização do Tribu-
nal de Contas de acordo com o disposto na alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 5398/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alíneab)
no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com Ana Catarina Nobre Faúlha, Cidália Luísa da Cruz Gonçalves
Caço, Delfina Maria Carracha Guerra e José Inácio Guerreiro Costa,
na categoria de auxiliar técnico, pelo prazo de seis meses, reno-
váveis, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
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de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, com início em 1 de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 5399/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alíneab)
no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço,
com Ana Isabel Carias Farelo Sota, na categoria de assistente ad-
ministrativo, pelo prazo de seis meses, renováveis, nos termos do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, altera-
do pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 1
de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 5400/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, com Anabela
de Jesus Frade Custódio e Felismina de Jesus Coroa Pontes, na
categoria de operário qualificado, carpinteiro, prazo de seis me-
ses, com início em 1 de Julho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 5401/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, com Clara
Maria Godinho Ramos, na categoria de operário qualificado, pin-
tor, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Julho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 5402/2001 (2.ª série) — AP.  — De harmonia com
o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, com Nuno
Filipe Lemos Seara, na categoria de operário qualificado, carpin-
teiro, pelo prazo de seis meses, com início em 17 de Julho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

Aviso n.º 5403/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado na alí-
neab) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por forca do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniên-
cia de serviço, com Artur Miguel Aniceto Piedade e Nelson Manuel
da Conceição Caixeirinho, na categoria de técnico de informá-
tica, adjunto, nível 1, pelo prazo de seis meses, renováveis, nos
termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
início em 1 de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís António
Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 5404/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-

bro que, esta Câmara Municipal prorrogou por mais 90 dias os
contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Natália Conceição Ferraz Estácio.
Helena Maria Saldanha Louças.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Ma-
nuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 5405/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro que, esta Câmara Municipal celebrou contrato de tra-
balho a termo certo pelo período de um ano com Ana Maria Ri-
beiro Veríssimo Mendes.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manu-
el da Conceição Gata.

Aviso n.º 5406/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro que, esta Câmara Municipal celebrou contrato de tra-
balho a termo certo pelo período de seis meses com:

Dulce dos Anjos Caló Redondo.
Francisco Manuel Cordeiro Frade.
Manuel Augusto Cordeiro Soeiro.
António Mineiro Vicente.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar Manuel
da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 5407/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração à Ta-
bela de Taxas e Licenças Municipais. — Considerando que na data
em que foi aprovada a referida Tabela ainda não se encontrava
construído o Mercado Municipal de Cabeço de Vide, que apresenta
uma estrutura e divisão diferente da do Mercado Municipal de Fron-
teira, que não permite encaixar alguns estabelecimentos, nem mesmo
por analogia forçada, nos já existentes na referida tabela, propõe-
-se, nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, conjugado com o artigo 53.º, n.º 2, alíneas a)
e e), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que se aprove a se-
guinte alteração, sendo enviada à Assembleia Municipal, para apro-
vação, depois de cumpridas as formalidades previstas no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, o capítulo X, secção II  — Mercados Municipais Cober-
tos, artigo 74.º do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças do
Concelho de Fronteira, passa a ter alíneas e) e f) com a seguinte
redacção:

e) Snack-bar:

1) Por mês — 30 000$ — 149.64 euros;
2) Por ano — 300 000$ — 1496.40 euros.

f) Mercearia ou outros:

1) Por mês — 20 000$ — 99.76 euros;
2) Por ano —  200 000$ — 997.60 euros.

13 de Março de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Na-
morado Lancha.

Aviso n.º 5408/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Pedro Namo-
rado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira, torna
público que foi aprovado em sessão ordinária da Assembleia Muni-
cipal de Fronteira, uma alteração ao quadro de pessoal existente,
que criou os seguintes lugares a aditar aos já existentes:

Um técnico-profissional de biblioteca e documentação.
Um condutor de máquinas e veículos especiais, do grupo de

pessoal auxiliar.

Para os devidos efeitos se passa a publicar.

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Namo-
rado Lancha.
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6CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 5409/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal.— Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia Municipal de Gouveia, por deliberação tomada em sessão ordinária de 28 de Abril de 2001, e em
conformidade com a proposta que lhe foi apresentada por esta Câmara Municipal na sequência da deliberação tomada em reunião ordinária de 20 de Março de 2001, aprovou a alteração do quadro
de pessoal deste município, pelo que o que se insere altera o quadro de pessoal publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 7 de Abril de 1999, na parte a que respeita:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Existente Total Obs.

Ocupados Vagos A criar Extinguir

Administrativo ....................................Assistente administrativo................... Especialista .......................................... 6 5 1 2 – 8
Principal.............................................. 9 2 7 – – 9
Assistente administrativo................... 10 4 6 – – 10

Pessoal de apoio educativo ................ Acção educativa .................................. Especialista ..........................................
Principal..............................................
Assistente de acção educativa ............ – – – 4 – 4

Auxiliar ................................................Motorista de pesados.......................... — 6 5 1 2 – 8

Condutor de máquinas pesadas e veí- — 7 5 2 2 – 9
culos especiais.

Auxiliar técnico de educação ............. — – – – 2 – 2

Auxiliar administrativo ....................... — 5 4 1 5 – 10

Auxiliar de serviços gerais ................. — 8 6 2 5 – 13

Varejador .............................................. — 1 1 – 1 – 2

Operário altamente qualificado .......... Mecânico .............................................Operário principal.............................. – – – 1 – 1
Operário.............................................. 2 1 1 – – 2

Operário qualificado ...........................Pedreiro...............................................Operário principal.............................. 2 2 – – – 2
Operário.............................................. 6 5 1 1 – 7

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António José Santinho Pacheco.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO

Aviso n.º 5410/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, e de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, conjugado com o artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 17 de Dezembro, se torna público que esta Câmara Municipal
celebrou contrato a termo certo com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

António Carlos Ferreira Carvalho.......... Téc. sup. educação física ..............................28-5-2001 1-6-2001 1 ano
Cecília Joana Matias Xavier ...................Téc. prof. campismo 2.ª cl.......................... 22-5-2001 1-6-2001 4 meses
Celestino José Ferreira Rocha ................Operário a. q. - electricista.......................... 22-5-2001 1-6-2001 1 ano
Célia Maria Saraiva Coelho ....................Téc. prof. campismo 2.ª cl.......................... 22-5-2001 1-6-2001 4 meses
Cláudia Filipa L. G. J. Campos Reis .......Técnica superior p. r. u................................ 9-4-2001 9-4-2001 1 ano
Etelvina Salvador Abreu .......................... Auxiliar de serviços gerais ............................18-5-2001 21-5-2001 5 meses
Fernando José Cruz Nascimento .............Téc. prof. campismo 2.ª cl.......................... 22-5-2001 1-6-2001 4 meses
José Silva Santos ...................................... Auxiliar administrativo .................................22-5-2001 1-6-2001 4 meses
Júlio Miguel Redondo Fernandes .............Leitor de consumos .......................................22-5-2001 1-6-2001 1 ano
Luís Manuel Neves ..................................Auxiliar administrativo ................................. 18-5-2001 21-5-2001 5 meses
Manuel Júlio S. Nunes Vidal.................... Auxiliar administrativo .................................22-5-2001 1-6-2001 4 meses
Margarida Conceição Balseiro Neves .....Téc. prof. campismo 2.ª cl.......................... 18-5-2001 21-5-2001 5 meses
Maria Conceição Rebelo Gonçalves ....... Auxiliar de serviços gerais ............................22-5-2001 1-6-2001 4 meses
Maria Cristina Ribeiro Teixeira .............. Técnica superior de sociologia .....................9-4-2001 9-4-2001 1 ano
Maria Fátima Gonçalves Domingues ...... Auxiliar de serviços gerais ............................22-5-2001 1-6-2001 4 meses
Silvério Cruz Teles ................................... Auxiliar administrativo .................................22-5-2001 1-6-2001 4 meses
Sílvia Cláudia Costa Freire ......................Técnica superior de economia...................... 9-4-2001 9-4-2001 1 ano
Teresa Filomena M. Ribeiro Martinho .. Téc. prof. campismo 2.ª cl.......................... 18-5-2001 21-5-2001 5 meses
Vasco Nuno Mendes Bastos Pereira .......Téc. sup. gestão adm. emp........................... 9-4-2001 9-4-2001 1 ano

Esta Câmara Municipal renovou contrato a termo certo com os trabalhadores constantes no mapa seguinte:

Nome Categoria Despacho Início Prazo

Óscar Manuel Macedo Silva ....................Engenheiro civil............................................ 26-3-2001 1-05-2001 6 meses
Paula Maria Santos Ferreira ....................Técnica prof. natação 2.ª cl........................ 20-4-2001 21-05-2001 6 meses

(Processos isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — Pelo Presidente da Câmara (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 5411/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, por despachos do presidente da Câ-
mara Municipal datados de 2 de Maio de 2001, foram rescindidos,
a seu pedido, os contratos de trabalho a termo certo, com os in-
divíduos abaixo identificados, nas categorias que à frente de cada
um vai indicado:

Carlos Alberto Gonçalves Pincho — na categoria de auxiliar de
serviços gerais, com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001,
inclusive, em virtude de ter tomado posse na categoria de ope-
rário qualificado, pintor.

Rafael Alberto Cabrita Fernandes — na categoria de cabouqueiro,
com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, inclusive, em virtu-
de de ter tomado posse na categoria de cabouqueiro.

Lino Jorge Couto Cardoso Pinto — na categoria de canalizador,
com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, inclusive, em virtu-
de de ter tomado posse na categoria de canalizador.

Jorge Nunes Rocha — na categoria de auxiliar de serviços gerais,
com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, inclusive, em virtu-
de de ter tomado posse na categoria de canalizador.

Carlos Alberto Rodrigues Lopes — na categoria de canalizador,
com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de ter
tomado posse na categoria de canalizador.

Rogério Vieira Quintião — na categoria de jardineiro, com efeitos
a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de ter tomado posse
na categoria de jardineiro.

Nuno José Caixinha Gregório — na categoria de jardineiro, com
efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de ter toma-
do posse na categoria de jardineiro.

José Fernando Vieira Cabrita — na categoria de jardineiro, com
efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de ter toma-
do posse na categoria de jardineiro.

Jorge Manuel Mendes Zeferino — na categoria de jardineiro, com
efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de ter toma-
do posse na categoria de jardineiro.

Gabriel José Sustelo dos Ramos — na categoria de jardineiro, com
efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de ter toma-
do posse na categoria de jardineiro.

Eufrásia de Jesus Viana da Encarnação — na categoria de jardinei-
ro, com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de
ter tomado posse na categoria de jardineiro.

Bruno Miguel Tavares Carvalho Almeida — na categoria de pin-
tor, com efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de
ter tomado posse na categoria de pintor.

Fábio Marco Leite Rebelo — na categoria de serralheiro civil, com
efeitos a partir de 3 de Maio de 2001, em virtude de ter toma-
do posse na categoria de serralheiro civil.

Mais se publica que, por despacho do presidente da Câmara da-
tado de 14 de Maio de 2001, foi rescindido, a seu pedido, o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com o trabalhador Nel-
son Miguel Viana da Encarnação, para a categoria de jardineiro,
com efeitos a partir de 1 de Junho de 2001, inclusive, em virtude
de ter tomado posse na categoria de jardineiro.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Car-
los Piscarreta Rego.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 5412/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de acordo
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com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo presi-
dente desta Câmara Municipal, datado de 4 de Abril de 2001, foi
renovado por mais seis meses o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com a trabalhadora Cristina Maria Guerreira Teixeira
Silva, na categoria de técnico superior de 2.ª classe (sociólogo),
índice 400, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 25
de Novembro de 1999.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel
Gonçalves Aleixo.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 5413/2001 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel Fer-
nandes Malheiro de Magalhães, presidente da Câmara Municipal
de Lousada:

Torna público que, por ter merecido a aprovação final na reu-
nião ordinária desta Câmara Municipal no dia 5 de Março do cor-
rente ano e na sessão ordinária da Assembleia Municipal de 20 de
Abril último, entra em vigor, 15 dias após a publicação no Diário
da República, 2.ª série, o Regulamento para Atribuição de Bolsas
de Estudo.

Mais faz saber que exemplares do Regulamento se encontram
afixados no átrio dos Paços do Município e no edifício do Depar-
tamento Técnico de Fomento.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães.

Regulamento para Atribuição
de Bolsas de Estudo

Preâmbulo

Face à actual e crescente mudança do tecido social e à cada vez
maior demanda e procura do ensino superior por parte de jovens
oriundos de famílias economicamente carenciadas e socialmente
frágeis, a intervenção das autarquias é constantemente solicitada
no apoio social à comunidade. Sucede que há alguns anos a esta
parte atribui esta Câmara Municipal bolsas de estudo a jovens que
frequentam o ensino superior.

Contudo, em virtude das sucessivas alterações ao Regulamento
existente, parece pertinente a elaboração de um novo regulamen-
to segundo os termos a seguir enunciados.

Aprovado o projecto na reunião da Câmara Municipal de 6 de
Novembro de 2000.

Foi dado cumprimento ao estabelecido no artigo 118.º do Códdico
do Procedimento Administrativo, não tendo surgido qualquer su-
gestão aquando da apreciação pública para recolha de sugestões
durante 30 dias.

O presente Regulamento teve aprovação final na reunião desta
Câmara Municipal de 5 de Março de 2001 e na Assembleia Muni-
cipal do dia 20 de Abril do mesmo ano.

Artigo 1.º

A atribuição de bolsas de estudo pela Câmara Municipal de Lou-
sada rege-se pelas disposições do presente Regulamento, tendo como
lei habilitante a alínea d) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

O número de bolsas e respectivos montantes ou valores serão
objecto de decisão pelo executivo camarário no início de cada ano
lectivo.

Artigo 3.º

Podem candidatar-se à atribuição das bolsas de estudo os estu-
dantes que frequentem o ensino superior e que residam no conce-
lho de Lousada há mais de cinco anos.

Artigo 4.º

As candidaturas deverão ser apresentadas sob a forma de reque-
rimento, onde se identifique expressamente o nome do candidato,
filiação, morada, telefone, estabelecimento de ensino superior que
frequenta, composição e rendimentos individuais do agregado fa-
miliar do candidato ou, para o caso de este viver sozinho, do-
cumento comprovativo do seu rendimento acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Atestado de residência passado pela junta de freguesia com-
provativo de que reside no concelho de Lousada há mais
de cinco anos;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e fotocópia do número
de contribuinte;

c) Documento comprovativo de que se encontra matricula-
do em estabelecimento do ensino superior;

d) Documento comprovativo da classificação obtida no úl-
timo ano lectivo e ou dos exames de admissão ao curso
superior;

e) Documentos comprovativos dos rendimentos auferidos por
cada membro do agregado familiar passado pela entidade
patronal ou pela segurança social;

f) Declaração do modelo do IRS e respectivos anexos do ano
imediatamente anterior ao ano da candidatura com a apo-
sição do carimbo comprovativo de entrada na respectiva
repartição de finanças;

g) Documentos comprovativos da composição do agregado
familiar;

h) Atestado comprovativo da situação económica do agre-
gado familiar passado pela junta de freguesia;

í) Encargos com a habitação — renda, encargos bancários.

Artigo 5.º

Serão considerados para efeitos de determinação do rendimento
per capita do agregado familiar as seguintes situações:

Possuir no seu agregado familiar pessoas com grau de defi-
ciência elevada ou doenças crónicas, devidamente comprova-
das, que, pela sua gravidade, as despesas extraordinárias
acarretadas restrinjam o seu rendimento per capita [entre-
gar documento(s) comprovativo(s)].

Artigo 6.º

1 — Analisadas as candidaturas e feita a selecção dos candidatos
vencedores será elaborada uma lista provisória a fixar nos lugares
de estilo.

2 — No prazo de oito dias a contar da data da afixação da lista
provisória, poderá qualquer concorrente reclamar da mesma para
o executivo municipal.

Artigo 7.º

Todos os candidatos que prestem falsas declarações e que ve-
nham a ser contemplados com bolsas de estudo serão imediata-
mente excluídos e sujeitos ao procedimento criminal que ao caso
couber.

Artigo 8.º

Os concorrentes deverão entregar toda a documentação até do
dia 31 de Outubro de cada ano ou, excepcionalmente, noutra data
a definir pelo executivo, na secretaria da Câmara Municipal, a quem
competirá organizar os processos de candidatura.

Artigo 9.º

As bolsas serão atribuídas em função do aproveitamento satis-
fatório obtido no ano lectivo anterior e do rendimento do agrega-
do familiar.

Artigo 10.º

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação.



3
9

A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 8
4

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

5
8

—
1

0
 d

e
 Ju

lh
o

 d
e

 2
0

0
1

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 5414/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, vai a Câmara Municipal de Machico publicar as
adjudicações, no valor e forma de adjudicação, relativas ao ano de 2000:

Obra Tipo de concurso Adjudicatário Forma de adjudicação Valor

Construção do caminho dos Muros ................................................ Concurso público ................. Tecnovia Madeira — Sociedade de Em-Despacho do presidente de 5 de .44 800 214$00
preitadas, L.da Setembro de 2000.

Ligação da Bemposta de Cima à ER .............................................. Concurso público ................. Avelino Farinha & Agrela, L.da................ Despacho do presidente de 12 de114 644 060$00
Setembro de 2000.

Construção da ligação da Ribeira Seca — Barreiro ........................ Concurso público .................Firma: J. S. P. França............................... Despacho do presidente de 14 de107 459 657$00
Setembro de 2000.

Construção da ligação da escola básica — Maroços — Levada da Concurso público .................Firma: Construtora do Tâmega, S. A. ..... Despacho do presidente de 5 de .93 437 000$00
Rocha — Ribeira Grande — 1.ª fase. Setembro de 2000.

Ligação Misericórdia — Graça ........................................................ Concurso público .................Firma: Construtora do Tâmega, S. A. ..... Despacho do presidente de 14 de127 500 000$00
Setembro de 2000.

Construção da ligação do campo de futebol ao caminho munici-Concurso público .................Firma: Construtora do Tâmega, S. A. ..... Despacho do presidente de 12 de122 968 000$00
pal D. Martinho da Costa Lopes. Setembro de 2000.

Construção do caminho municipal de ligação D. Martinho daConcurso público ................. Avelino Farinha & Agrela, L.da................ Deliberação camarária de 21 de .309 001 555$00
Costa Lopes — Nóia — Pastel. Dezembro de 2000.

Construção do caminho municipal entre Casais Próximos e Ri-Concurso público ................. Avelino Farinha & Agrela, L.da................ Despacho do presidente de 14 de57 527 880$00
beira de Machico (2.ª fase) — Santo da Serra. Setembro de 2000.

Colocação de redes, esgotos e água potável na vereda de ligação Ajuste directo ....................... Firma: Juvenal Freire Spínola .................. Despacho do presidente de 6 de .4 580 625$00
ER 237 e o caminho de ligação à Avenida de Espanha (Matur), Dezembro de 2000.
freguesia de Água de Pena.

Execução da rede de esgotos no caminho municipal do cemitério, Ajuste directo....................... Firma: Obracentimetro — Construção Ci- Despacho do presidente de 29 de4 860 000$00
ao sítio do Pé da Ladeira — Machico. vil, L.da Novembro de 2000.

Alargamento da vereda do Vares para passagem de viaturas ligei- Ajuste directo ....................... Firma: Obracentimetro — Construção Ci- Despacho do presidente de 29 de4 985 000$00
ras e colocação de rede de esgotos, localizada ao sítio da Tor- vil, L.da Novembro de 2000.
re — Machico (190 × 3 m).

Construção da 3.ª fase do polidesportivo de Machico (instalações Ajuste directo....................... Firma: Miguel Viveiros ..............................Despacho do presidente de 27 de4 950 000$00
sanitárias, iluminação, rede de águas e esgotos diversos). Novembro de 2000

Execução da rede de distribuição de água potável, no CM de li- Ajuste directo....................... Firma: Obracentimetro — Construção Ci- Despacho do presidente de 6 de .4 600 000$00
gação — CM do Larano à Santa Casa da Misericórdia — Ma- vil, L. da Novembro de 2000
chico.

Beneficiação de vereda para acesso automóvel ao sítio do PoçoAjuste directo .......................Firma: Freitas & Belo, L.da ...................... Despacho do presidente de 5 de .3 195 000$00
do Gil — Machico. Setembro de 2000.

Alargamento de vereda que separa os sítios da Ladeira e Ponti-Ajuste directo ....................... Firma: Juvenal Freire Spínola .................. Despacho do presidente de 28 de4 950 000$00
nha para acesso automóvel. Agosto de 2000.

Rede de esgotos na vereda que passa ao pé da moradia da enfer- Ajuste directo ....................... Firma: Obracentimetro — Construção Ci- Despacho do presidente de 19 de3 280 000$00
meira Albertina, ao sítio da Pontinha — Machico. vil, L.da Julho de 2000.

Rede de esgotos na vereda que passa ao pé da moradia de José Ajuste directo....................... Firma: Obracentimetro — Construção Ci- Despacho do Presidente de 19 de2 380 000$00
dos Santos, ao sítio da Pontinha — Machico. vil, L.da  Julho de 2000.

Reforço de abastecimento de água, ao reservatório da RibeiraAjuste directo ....................... Firma: Juvenal Freire Spínola .................. Despacho do presidente de 14 de4 675 000$00
Seca e Casais mais elevados, pela levada do Caniçal, com iní- de Julho de 2000
cio no Poço do Gil.

Rede de esgotos e de água de abastecimento público na veredaAjuste directo ....................... Firma: Obracentimetro — Construção Ci- Despacho do presidente de 13 de2 960 000$00
da «Boneca» que liga a ER 214 ao CM do Larano — sítio do vil, L.da Julho de 2000.
Poço do Gil.

Abertura de acesso automóvel, rede de águas pluviais e obras de Ajuste directo ....................... Firma: Obracentimetro — Construção Ci- Despacho do presidente de 4 de .4 957 250$00
arte no sítio de Entre Águas, freguesia do Caniçal (extensão vil, L.da Julho de 2000.
de 44 m).
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CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Edital n.º 278/2001 (2.ª série) — AP.  — Engenheiro Antó-
nio Gonçalves Bragança Fernandes, vice-presidente da Câmara Mu-
nicipal da Maia:

Torna público o Regulamento Geral de Estacionamento e Par-
queamento do Concelho da Maia, aprovado na reunião ordinária
desta Câmara Municipal, realizada no dia 12 de Outubro de 2000,
e homologado pela Assembleia Municipal na sua 5.ª sessão ordi-
nária que teve lugar no dia 27 de Dezembro do mesmo ano.

E eu (Assinatura ilegível), Chefe de Divisão dos Serviços Admi-
nistrativos, o subscrevi.

26 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Gonçalves Bragança Fernandes.

Regulamento Geral de Estacionamento
e Parqueamento do Concelho da Maia

Preâmbulo

O presente Regulamento Geral de Estacionamento e Parquea-
mento do Concelho da Maia visa sistematizar diplomas munici-
pais já existentes sobre zonas de estacionamento e de duração li-
mitada, parques de estacionamento municipais e sobre
estacionamento privativo em domínio público municipal e, ao mesmo
tempo, integrar toda a nova legislação produzida nos últimos anos,
que para além de atribuir novas competências sobre a matéria em
epígrafe às câmaras municipais, consigna a figura das empresas
municipais, o que optimiza as potencialidades autárquicas em prestar
um serviço de qualidade em matéria de estacionamento e parque-
amento aos munícipes e, paralelamente, possibilita uma maior fle-
xibilidade nas condições de arrecadação de receitas.

A Câmara Municipal da Maia tem investido muito no reordena-
mento urbano, na construção e melhoria de redes viárias, na edi-
ficação de estruturas vocacionadas para o estacionamento de ve-
ículos automóveis, na criação de condições objectivas para um
estacionamento de superfície dotado de qualidade.

Por outro lado, a recente constituição da Empresa Metropoli-
tana de Estacionamento da Maia, E. M., que tem como objecto
social principal a construção, instalação e gestão de sistemas de
estacionamento público pago, à superfície ou em estruturas no solo
ou no subsolo, no território do concelho da Maia (artigo 4.º dos
seus estatutos), permite que a questão estacionamento, que repre-
senta já um problema sério na sociedade moderna, e em relação
ao qual a Maia começa a sentir os seus perniciosos conflitos, seja
encarada como um instrumento de promoção da qualidade de vida,
através do disciplinar dos utentes e da salvaguarda dos direitos dos
residentes.

É indiscutível que um estacionamento regulado em todo o con-
celho significa, em simultâneo, a optimização das condições de
circulação, quer de veículos quer de peões, um estímulo à utiliza-
ção de transportes públicos, uma alavanca importante no ordena-
mento urbano e também uma importante fonte de receitas, a se-
rem reinvestidas na melhoria quotidiana da qualidade de vida das
pessoas.

CAPÍTULO I

Zonas de estacionamento de duração limitada

Artigo 1.º

Do âmbito da aplicação

O presente capítulo do Regulamento Geral de Estacionamento
e Parqueamento do Concelho da Maia, aplica-se a todas as áreas
ou eixos viários, seguidamente denominados por «zonas», para as
quais seja aprovada pela Câmara Municipal da Maia o regime de
estacionamento de duração limitada nos termos do artigo 70.º do
Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de
Maio, revisto e publicado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, nos termos do Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de Novembro,
da Lei n.º 99/99, de 26 de Julho, e nos termos da deliberação da
Câmara Municipal da Maia de 18 de Maio de 1999, homologada
nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, pela Assembleia
Municipal da Maia, em 15 de Julho de 1999.
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Artigo 2.º

Das bolsas de estacionamento

Poderão ser estabelecidas dentro de cada uma das zonas referi-
das no artigo anterior, bolsas ou áreas de estacionamento com
características de exploração diferenciadas de acordo com objecti-
vos específicos, como tal considerados e aprovados pela Câmara
Municipal da Maia.

Artigo 3.º

Dos limites horários

Os limites horários de estacionamento nas zonas serão fixados
genericamente entre as 8 e as 20 horas, o que não impede a fixa-
ção pela Câmara Municipal da Maia de outros sempre que tal for
considerado necessário ou conveniente.

Artigo 4.º

Da duração do estacionamento

O estacionamento nas zonas referidas nos artigos anteriores, ficará
sujeito a um período de tempo máximo de permanência, de acordo
com os limites constantes da Tabela Geral das Taxas, definida no
anexo I do presente Regulamento.

Artigo 5.º

Da classe dos veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção das
autocaravanas;

b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes nas
áreas que lhes sejam reservadas.

Artigo 6.º

Das taxas

1 — A ocupação de lugares de estacionamento fica sujeita ao
pagamento de uma taxa dentro dos limites horários fixados.

2 — A Tabela Geral de Taxas a aplicar nas zonas de estaciona-
mento de duração limitada, consta do anexo I do presente Regula-
mento.

3 — O pagamento de taxa, por ocupação de lugares de esta-
cionamento, não constitui o município da Maia nem a Empresa
Metropolitana de Estacionamento da Maia, E. M., em qualquer
tipo de responsabilidade perante o utilizador e não sendo assim,
em caso algum, responsáveis por eventuais furtos, perdas ou dete-
riorações dos veículos estacionados em zonas de estacionamento
pago, ou de pessoas e bens que se encontrem no seu interior.

Artigo 7.º

Da aplicação das taxas

1 — Compete à Câmara Municipal da Maia aprovar a aplicação
em cada zona, bolsa ou área de estacionamento existentes, do escalão
ou escalões da Tabela Geral de Taxas, anexo I do presente Regula-
mento, que considere mais adequados aos objectivos específicos a
prosseguir, colhido o parecer prévio e não vinculativo da Empre-
sa Metropolitana de Estacionamento da Maia, E. M.

2 — Sempre que a Câmara Municipal da Maia considere justifi-
cada a introdução de condições diferenciadas de exploração, con-
forme o previsto no artigo 2.º do presente Regulamento, e me-
diante parecer prévio e não vinculativo da Empresa Metropolitana
de Estacionamento da Maia, E. M., poderá aprovar tabelas espe-
cíficas.

3 — A Câmara Municipal da Maia poderá aprovar a venda de
cartões, comercializados através da Empresa Metropolitana de
Estacionamento da Maia, E. M., que ofereçam um crédito de es-
tacionamento com desconto ao utilizador.

Artigo 8.º

Das isenções

1 — Estão isentos do pagamento das taxas referidas nos artigos
anteriores os veículos dos residentes, nos termos previstos no presente
Regulamento e, ainda:

a) Os veículos em missão urgente de socorros ou de polícia
quando em serviço;

b) Os veículos em operações de carga e descarga dentro dos
horários estabelecidos e apenas durante o período estri-
tamente necessário a tais operações;

c) Os veículos expressamente autorizados pela Câmara Mu-
nicipal da Maia, designadamente os de deficientes moto-
res, motociclos, ciclomotores e velocípedes;

d) Os veículos de propriedade da Câmara Municipal da Maia,
da Assembleia Municipal da Maia e das juntas de freguesia
do concelho da Maia;

e) Os veículos de propriedade de autarcas do concelho da Maia,
comprovadamente em missões relacionadas com o desem-
penho das suas funções.

2 — Só haverá lugar à isenção quando os veículos referidos nas
alíneas b) e c) do número anterior do presente artigo, se estive-
rem estacionados nos locais sinalizados para o efeito.

Artigo 9.º

Do título de estacionamento

1 — Os utilizadores não isentos e que não sejam detentores de
cartão de residente, só poderão estacionar nas zonas de estaciona-
mento de duração limitada se forem detentores de título de esta-
cionamento válido.

2 — O título de estacionamento válido deve ser adquirido nos
equipamentos destinados a esse efeito e colocado no interior do
veículo de forma a que as menções nele constantes sejam clara-
mente visíveis do exterior.

3 — Findo o período de tempo para qual é válido o título de
estacionamento, o utilizador deverá proceder à remoção imediata
do veículo do espaço que ocupava.

4 — O título de estacionamento poderá ser substituído por equi-
pamento electrónico individual, devidamente autorizado.

Artigo 10.º

Do cartão de residente

1 — Serão atribuídos, através da Empresa Metropolitana de
Estacionamento da Maia, E. M., em cada zona de estacionamento
de duração limitada, distintivos especiais, designados por cartão
de residente, que titulam o direito ao estacionamento, dentro da
respectiva zona de residência, sem limite de tempo e sem paga-
mento de taxa de estacionamento.

2 — O cartão de residente é propriedade da Empresa Metropo-
litana de Estacionamento da Maia, E. M., e deve ser colocado no
interior do veículo de forma a serem claramente visíveis do exte-
rior as menções nele constantes.

Artigo 11.º

Das características do cartão de residente

1 — Deverão constar do cartão de residente:

a) A zona a que se refere;
b) O prazo de validade;
c) A matrícula de veículo.

2 — O prazo de validade é de três anos.

Artigo 12.º

Da atribuição

1 — Poderão requerer que lhes seja atribuído cartão de residen-
te, as pessoas singulares desde que o fogo onde têm domicílio prin-
cipal e permanente e onde mantêm estabilizado o seu centro de
vida familiar:

a) Seja utilizado para fins habitacionais;
b) Se localize dentro de uma zona de estacionamento de

duração limitada.

2 — As pessoas singulares referidas no número anterior do pre-
sente artigo, devem ainda:

a) Ser proprietárias do(s) veículo(s) automóvel(eis); ou
b) Adquirentes com reserva de propriedade do(s) veículo(s)

automóvel(eis); ou
c) Locatários em regime de locação financeira ou aluguer de

longa duração de veículo(s) automóvel(eis); ou
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d) Não se encontrando em nenhuma das situações descritas
nas alíneas anteriores, sejam usufrutuárias de veículo au-
tomóvel, associado ao exercício de actividade profissio-
nal com vínculo laboral.

3 — No caso previsto na alínea d) do número anterior do pre-
sente artigo, não haverá lugar à atribuição de mais de que um car-
tão de residente, devendo o veículo encontrar-se nas condições
das alíneas a), b) ou c) do mesmo número, relativamente à enti-
dade empregadora.

4 — Serão atribuídos cartões de residentes às pessoas singulares
nas condições referidas nos artigos 10.º, 11.º e 12.º do presente
Regulamento em igual número de veículos que estejam nas condi-
ções referidas no artigo 12.º do presente Regulamento, excepto
na situação preconizada no n.º 3 do artigo 12.º do presente Regu-
lamento.

Artigo 13.º

Do processo de atribuição do cartão de residente

1 — A entidade emissora de cartão de residente é a Empresa
Metropolitana de Estacionamento da Maia, E. M.

2 — O pedido de emissão do cartão de residente far-se-á atra-
vés do preenchimento de impresso próprio, mediante o pagamen-
to de uma taxa no valor de 1000$ ou 5 euros, devendo os interes-
sados exibir para conferência os originais dos seguintes documentos:

a) Cartão de eleitor ou atestado de residência;
b) Documento comprovativo de domicílio fiscal;
c) Título de registo de propriedade do veículo ou nas situa-

ções referidas nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo ante-
rior do presente Regulamento:

c.1) O contrato que titula a aquisição com reserva de
propriedade;

c.2) O contrato de locação financeira ou de aluguer de
longa duração;

c.3) Declaração da respectiva entidade empregadora, dan-
do conta do nome e morada do usufrutuário, a ma-
trícula do veículo e o respectivo vínculo laboral.

3 — Os documentos apresentados deverão, obrigatoriamente,
estar actualizados e deles constar a morada com base na qual é
requerido o cartão de residente.

4 — Para uma correcta apreciação do requerimento poderá ser
pedida cópia dos documentos apresentados pelo requerente.

5 — Os titulares do cartão de residente são responsáveis pela
sua correcta utilização.

Artigo 14.º

Da devolução do cartão de residente

O cartão de residente deve ser imediatamente devolvido sempre
que se alterem os pressupostos sobre os quais assentou a decisão
da sua emissão.

Artigo 15.º

Do extravio do cartão de residente

1 — Em caso de roubo ou extravio do cartão de residente, de-
verá o seu titular comunicar de imediato o facto à Empresa Me-
tropolitana de Estacionamento da Maia, E. M., sob pena de res-
ponder pelos prejuízos resultantes da sua utilização indevida.

2 — A substituição do cartão de residente será efectuado de acordo
com o preceituado no artigo 16.º do presente Regulamento, para
a sua revalidação.

Artigo 16.º

Da revalidação do cartão de residente

1 — A revalidação do cartão de residente é feita a requerimento
do seu titular, mediante o pagamento de uma taxa no valor de
1000$ ou 5 euros.

2 — Para a revalidação do cartão de residente devem ser apre-
sentados os documentos referidos no n.º 2 do artigo 13.º do pre-
sente Regulamento.

3 — O cartão de residente a revalidar deverá ser devolvido no
acto da entrega do novo cartão de residente.

4 — Para substituição do cartão de residente por mudança de
veículo, apenas é necessário a apresentação dos documentos rela-
cionados com a propriedade do veículo, referidos no artigo 13.º
do presente Regulamento, não havendo neste caso lugar a paga-
mento de qualquer taxa.

Artigo 17.º

Da sinalização

As entradas e saídas das zonas de estacionamento de duração
limitada serão devidamente sinalizadas, conforme o preceituado
pelo Código da Estrada.

Artigo 18.º

Da sinalização no interior das zonas

No interior das zonas o estacionamento será demarcado com
sinalização horizontal, de acordo com o preceituado pelo Código
da Estrada.

Artigo 19.º

Da fiscalização

A entidade fiscalizadora do cumprimento das disposições do
presente Regulamento para o estacionamento de duração limitada
é a Empresa Metropolitana de Estacionamento da Maia, E. M.,
através dos seus funcionários, designados por fiscais, devidamente
identificados, nos termos do Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de
Novembro, da Lei n.º 99/99, de 26 de Julho, e da deliberação da
Câmara Municipal da Maia de 18 de Maio de 1999, homologada
nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, pela Assembleia
Municipal da Maia em 15 de Julho de 1999.

Artigo 20.º

Da especificação de competências

Compete especialmente à Empresa Metropolitana de Estacio-
namento da Maia, dentro das zonas de estacionamento de duração
limitada:

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estabelecidas
no presente Regulamento e de outros normativos legais
aplicáveis, bem como do funcionamento dos equipamen-
tos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e dos outros

normativos legais aplicáveis, em vigor em cada zona;
d) Participar aos agentes da autoridade as situações de in-

cumprimento;
e) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos

veículos em transgressão;
f) Levantar auto de notícia, nos termos dispostos para esse

efeito no Código da Estrada;
g) Proceder às intimações e notificações conforme o dis-

posto para esse efeito no Código da Estrada.

Artigo 21.º

Do estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido;
c) De veículo que não exiba o título comprovativo do paga-

mento da taxa adequada ou o cartão de residente da res-
pectiva zona.

d) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a
publicidade de qualquer natureza;

e) De veículos utilizados para transportes públicos não alu-
gados.

Artigo 22.º

Do estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o estacionamento defini-
do como tal no Código da Estrada.

Artigo 23.º

Das sanções

As sanções aplicáveis em caso de incumprimento das normas
constantes no presente Regulamento não prejudicam a responsa-
bilização civil e penal dos infractores.
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Artigo 24.º

Das coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento ou dos
cartões de residente será punida com coima de 5000$ ou 25 euros
a 25 000$ ou 125 euros.

2 — Incorre em infracção punível com coima de 5000$ ou
25 euros a 25 000$ a 125 euros, em conformidade com o Código
da Estrada, o proprietário do veículo que se encontre em estacio-
namento proibido.

Artigo 25.º

Da remoção do veículo

1 — O veículo abusivamente estacionado poderá ser removido
nos termos do que para o efeito é preconizado no Código da Es-
trada.

2 — As despesas com a remoção do veículo e o depósito serão
pagos pelo responsável pelo veículo, não sendo a Câmara Munici-
pal da Maia nem a Empresa Metropolitana de Estacionamento da
Maia, E. M., responsáveis por quaisquer danos ou furtos causados
aos veículos durante as operações de remoção e no período de
depósito.

CAPÍTULO II

Dos parques de estacionamento municipais

Artigo 26.º

Do âmbito

O presente capítulo deste Regulamento aplica-se a todos os parques
de estacionamento municipais, aprovados e a aprovar pela Câma-
ra Municipal da Maia, nos termos do artigo 70.º do Código da Estrada,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, revisto e
publicado pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, nos termos
do Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de Novembro, da Lei n.º 99/99,
de 26 de Julho, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal
da Maia de 18 de Maio de 1999, homologada nos termos da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, pela Assembleia Municipal da Maia,
em 15 de Julho de 1999.

Artigo 27.º

Dos limites horários

Os limites horários nos parques de estacionamento municipais,
são fixados em 24 horas, divididos em período diurno, das 8 horas
às 18 horas, e em período nocturno, das 18 horas às 8 horas, salvo
em situações em que a tipologia, a localização e o perfil de utili-
zação aconselhem outros limites, a fixar pela Câmara Municipal
casuisticamente.

Artigo 28.º

Da classe dos veículos

1 — Podem estacionar nos parques de estacionamento munici-
pais:

a) Os veículos automóveis ligeiros;
b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes, nas áreas

que lhes sejam reservadas.

2 — Não podem estacionar quaisquer veículos que transportem
matérias perigosas.

Artigo 29.º

Das taxas

1 — O estacionamento fica sujeito, dentro dos limites horários
fixados, ao pagamento de uma taxa.

2 — Os valores da taxa a aplicar são os constantes na Tabela de
Taxas, definida no anexo II do presente Regulamento, salvo nas
situações em que a tipologia do parque, a sua localização e o per-
fil da sua utilização, aconselhem outras aplicações, a decidir
casuisticamente pela Câmara Municipal.

3 — O pagamento da taxa de estacionamento não constitui o
município da Maia nem a Empresa Metropolitana de Estaciona-
mento da Maia, E. M., em qualquer tipo de responsabilidade pe-
rante o utilizador, não sendo, assim, em caso algum, responsáveis
pelos eventuais furtos, perdas ou deteriorações dos veículos esta-
cionados nos parques de estacionamento municipais, ou de pesso-
as e bens que se encontrem no seu interior.

4 — A Câmara Municipal da Maia pode aprovar a venda, atra-
vés da Empresa Metropolitana de Estacionamento da Maia, E. M.,
de assinaturas, cartões ou outros meios de pagamento, que ofere-
çam crédito de estacionamento, incluindo desconto ao utente.

Artigo 30.º

Das isenções

Estão isentos de pagamento da taxa referida no artigo anterior
do presente Regulamento:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia,
quando em serviço;

b) Os titulares de cartão de livre trânsito para estacionamento
em parques municipais de estacionamento, emitidos pela
Empresa Metropolitana de Estacionamento da Maia, E. M.,
nos termos das normas a aprovar pela Câmara Municipal
da Maia.

Artigo 31.º

Da fiscalização

A entidade fiscalizadora do cumprimento das disposições do
presente Regulamento para o estacionamento em parques de esta-
cionamento municipais é a Empresa Metropolitana de Estaciona-
mento da Maia, E. M., através dos seus funcionários, designados
por fiscais, devidamente identificados, nos termos do Decreto-Lei
n.º 327/98, de 2 de Novembro, da Lei n.º 99/99, de 26 de Julho, e
da deliberação da Câmara Municipal da Maia de 18 de Maio de
1999, homologada nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, pela Assembleia Municipal da Maia, em 15 de Julho de 1999.

Artigo 32.º

Da especificação de competências

Compete especialmente à Empresa Metropolitana de Estacio-
namento da Maia, dentro dos parques de estacionamento munici-
pais:

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estabelecidas
no presente Regulamento e de outros normativos legais
aplicáveis, bem como do funcionamento dos equipamen-
tos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e dos outros

normativos legais aplicáveis, em vigor em cada parque;
d) Participar aos agentes da autoridade as situações de in-

cumprimento;
e) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção dos

veículos em transgressão;
f) Outros que a lei geral ou a Câmara Municipal da Maia

venham a definir.

Artigo 33.º

Do estacionamento proibido

É proibido o estacionamento:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao limite horário definido ou sem o
pagamento da taxa;

c) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a
publicidade de qualquer natureza;

d) De veículos utilizados para transportes públicos não alu-
gados.

Artigo 34.º

Do estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o estacionamento defini-
do como tal no da Código da Estrada.

Artigo 35.º

Das sanções

As sanções aplicáveis em caso de incumprimento das normas
constantes no presente Regulamento não prejudicam a responsa-
bilização civil e penal dos infractores.
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Artigo 36.º

Das coimas

As infracções ao artigo 33.º do presente Regulamento serão punidas
com coima de 5000$ ou 25 euros a 25 000$ ou 125 euros.

Artigo 37.º

Da remoção do veículo

1 — O veículo abusivamente estacionado poderá ser removido
nos termos do que para o efeito é preconizado no Código da Es-
trada.

2 — As despesas com a remoção do veículo e o depósito serão
pagos pelo responsável pelo veículo, não sendo a Câmara Munici-
pal da Maia nem a Empresa Metropolitana de Estacionamento da
Maia, E. M., responsáveis por quaisquer danos ou furtos causados
aos veículos durante as operações de remoção e no período de
depósito.

Artigo 38.º

Do extravio do título

O extravio do título de estacionamento implica o pagamento
de uma taxa correspondente ao período total diário de estaciona-
mento.

CAPÍTULO III

Da ocupação do domínio público municipal
com estacionamento privativo de veículos automóveis

Artigo 39.º

Da obrigatoriedade do licenciamento

A ocupação do domínio público municipal com estacionamento
privativo de veículos automóveis fica sujeita a licenciamento
municipal nos termos do presente Regulamento.

Artigo 40.º

Do requerimento

1 — A atribuição da licença referida no artigo anterior depende
de requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal da
Maia.

2 — O requerimento deverá conter, além da identificação do
requerente, o respectivo número fiscal, a identificação exacta do
local, o número de lugares de estacionamento a ocupar, o período
de utilização pretendido, as características gerais de utilização, bem
como outros elementos cuja apresentação seja considerada ne-
cessária, devendo os requerentes utilizar o modelo referido no anexoIII

do presente Regulamento.

Artigo 41.º

Dos condicionalismos

Não serão licenciados lugares de estacionamento em locais que,
pelas suas características, possam impedir a normal circulação de
veículos e de peões, ser causa de prejuízo a terceiros, ou traduzi-
rem desrespeito a qualquer normativo legal em vigor.

Artigo 42.º

Da apreciação do requerimento
e da atribuição da licença

1 — A apreciação do requerimento deverá contar com parecer
não vinculativo da Empresa Metropolitana de Estacionamento da
Maia, E. M., a solicitar pelo presidente da Câmara Municipal da
Maia.

2 — Decorrido o processo de apreciação e obtido o despacho
favorável, será emitida a respectiva licença com a indicação de
todas as condições impostas para a utilização requerida e a cujo
cumprimento o requerente ficará obrigado, sob pena de aquela lhe
ser revogada.

Artigo 43.º

Da vigência e da renovação da licença

A licença tem um período de vigência anual, caducando sempre
no fim de cada ano civil, salvo se houver pedido de renovação da
mesma até 30 dias úteis antes do fim do ano.

Os pedidos de renovação de licença serão efectuados por escri-
to, em conformidade com o modelo consignado no anexo IV  do
presente Regulamento.

Artigo 44.º

Das taxas

1 — A atribuição de locais de estacionamento privativos em
domínio público municipal estará sujeita a taxa de licenciamento
no valor 250 000$ ou 1250 euros, por ano e por lugar.

2 — Quando o início da licença de utilização de lugar perten-
cente ao domínio público municipal, para efeito de estacionamento
privativo ocorrer no período compreendido entre 1 de Junho e o
fim do ano civil, o valor da taxa será reduzido em 25%.

Artigo 45.º

Da isenção da taxa

Ficam isentos de pagamento de taxa, até ao limite máximo de
quatro lugares:

a) Corporações de bombeiros, Cruz Vermelha Portuguesa e
forças militarizadas, em relação apenas a veículos de pro-
priedade de cada uma das instituições referidas;

b) Juntas de freguesia;
c) Sedes ou delegações de órgãos da administração pública;
d) Tribunais;
e) Hospitais e centros de saúde;
f) Consulados.

2 — Ficam isentos de pagamento de taxa, até ao limite máxi-
mo de dois lugares em todo o território do concelho da Maia os
partidos políticos com instalações no município.

3 — Ficam isentos de pagamento de taxa, até ao limite máxi-
mo de um lugar em todo o território do concelho da Maia, os
deficientes.

Artigo 46.º

Do período diário de utilização

A utilização dos lugares de estacionamento localizados em do-
mínio público municipal, previstas nas presentes disposições, está
sujeita a um horário pré-definido das 8 às 20 horas, excepto no
caso dos deficientes, cujo horário pré-definido é de 24 horas.

Artigo 47.º

Da identificação dos veículos

Os veículos autorizados a estacionar nos locais de estacionamento
situados em domínio público municipal, serão obrigatoriamente
identificados por meio de um cartão a colocar no veículo, em local
visível do exterior.

Artigo 48.º

Da fiscalização

A actividade de fiscalização e controlo de utilização dos lugares
de estacionamento privativo localizados em domínio público mu-
nicipal, licenciados ao abrigo do presente Regulamento, compete
às seguintes entidades:

a) PSP;
b) GNR;
c) Empresa Metropolitana de Estacionamento da Maia, E. M.,

através dos seus funcionários, designados por fiscais, de-
vidamente identificados, nos termos do Decreto-Lei n.º 327/
98, de 2 de Novembro, da Lei n.º 99/99, de 26 de Julho,
e da deliberação da Câmara Municipal da Maia de 18 de
Maio de 1999, homologada nos termos da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, pela Assembleia Municipal da Maia,
em 15 de Julho de 1999.
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Artigo 49.º

Das sanções

A utilização de lugares de estacionamento privativos em domí-
nio público municipal, sem a respectiva licença, implica o paga-
mento de coima no valor de 25 000$ ou 125 euros por veículo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 50.º

Da revogação

Este Regulamento revoga todas as disposições municipais ante-
riores sobre zonas de estacionamento de duração limitada, parques
municipais de estacionamento e estacionamento licenciado em
domínio público municipal.

Artigo 51.º

Da aprovação das zonas

1 — A aprovação do presente Regulamento implica a aprova-
ção das Zonas de estacionamento de duração limitada, constantes
no anexo V deste diploma.

2 — A Câmara Municipal da Maia, a qualquer momento e após
parecer prévio não vinculativo da Empresa Metropolitana de Es-
tacionamento da Maia, E. M., pode fazer aprovar novas zonas de
estacionamento de duração limitada em todo o território do con-
celho da Maia.

Artigo 52.º

Das dúvidas de interpretação e aplicação

Todas as dúvidas suscitadas pela interpretação e aplicação das
normas constantes no presente Regulamento, resolver-se-ão por
deliberação da Câmara Municipal da Maia.

Artigo 53.º

Da entrado em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua aprovação
e homologação pela Assembleia Municipal da Maia.

ANEXO I

Tabela geral de estacionamento de duração limitada

Fracção horária Valor

30 minutos................................ 60$00/0.3 euros
1 hora........................................ 100$00/0.5 euros
1 hora e 30 minutos................. 200$00/1 euro
2 horas....................................... 250$00/1.25 euros
2 horas e 30 minutos............... 300$00/1.5 euros
3 horas....................................... 400$00/2 euros

ANEXO II

Tabela geral de estacionamento em parques
de estacionamento municipais

Período diurno
Valor

(das 8 às 18 horas)

Até à 1.ª hora........................... 130$00/0.65 euros
2.ª hora..................................... 140$00/0.7 euros
3.ª hora..................................... 150$00/0.75 euros
4.ª hora..................................... 160$00/0.80 euros
5.ª hora e seguintes.................. 180$00/0,9 euros

(Período diurno completo — das 8 às 18 horas — 1660$/8.28
euros).

Período nocturno
Valor

(das 18 às 8 horas)

Por cada hora............................ 120$00/0.6 euros

(Período nocturno completo — 18 às 8 horas — 1680$00/8.38
euros).

Mensal diurno ............................ 19 000$00/95 euros
Mensal nocturno ....................... 20.000$00/100 euros
Crédiparque 50 horas ................ 6 000$00/30 euros
Crédiparque 100 horas .............. 12 000$00/60 euros

ANEXOS III e IV

Modelo 1 (anexo III)

Ao Ex.mo Senhor
Presidente da Câmara Municipal da Maia:

F ... (indicar nome, estado civil, profissão e morada ou firma/
instituição, residência, sede e número fiscal) vem por este meio
requerer a V. Ex.ª que lhe seja concedido ... (número) lugar(s) de
estacionamento privativo em/na ... (identificar o local exacto),
com as dimensões de 5.5 m × 2.0 m por lugar, no período de uti-
lização das 8 horas às 20 horas, nos dias úteis, para a seguinte
utilização: ... (indicar o motivo e características de utilização).

Pede deferimento,
Data ...
Assinatura ...

Modelo 2 (anexo IV)

Ao Ex.mo Senhor
Presidente da Câmara Municipal da Maia:

F ... (indicar nome, estado civil, profissão e morada ou firma/
instituição, residência, sede e número fiscal) vem por este meio
requerer a V. Ex.ª que lhe seja renovada a licença relativa a(s) ...
(número) lugar(s) de estacionamento privativo em/na ... (identifi-
car o local exacto), com as dimensões de 5.5 m × 2.0 m por lu-
gar, no período de utilização das 8 horas às 20 horas, nos dias
úteis, para a seguinte utilização: ... (indicar o motivo e caracterís-
ticas de utilização).

Pede deferimento,
Data ...
Assinatura ...

ANEXO V

(Zonas de estacionamento de duração limitada)

Zona 1

A zona 1, localizada na freguesia da Maia, será limitada pela
Avenida do Visconde de Barreiros, Rua da Santa Casa da Miseri-
córdia da Maia, Rua do Viso, Rua do Dr. Carlos Pires Felgueiras,
Rua de António Oliveira Braga, Avenida de António Santos Leite,
Rua de Augusto Simões, Avenida de D. Manuel II, Rua do Enge-
nheiro Duarte Pacheco, Rua de Deolinda Duarte dos Santos, Rua
do Conselheiro Costa Aroso, Rua do Padre José Pinheiro Duarte,
Rua da Igreja e Avenida do Visconde de Barreiros.

Nesta, serão instalados parquímetros colectivos nos seguintes
arruamentos:

Arruamento, sem designação toponímica, que faz a ligação
da EN 14 à Avenida do Visconde de Barreiros;

Avenida do Visconde de Barreiros;
Rua da Santa Casa da Misericórdia da Maia;
Rua do Viso;
Rua de Carlos Pires Felgueiras;
Avenida de António Santos Leite;
Rua do Dr. Augusto Martins;
Rua de Augusto Simões;
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Avenida de D. Manuel II;
Rua do Engenheiro Duarte Pacheco;
Rua do Padre António;
Rua de Simão Bolívar;
Praceta de Artur Marques;

Arruamento sem designação toponímica, que liga a Rua do
Padre António à Avenida do Visconde de Barreiros;

Arruamento sem designação toponímica, sito nas traseiras da
conservatória do registo predial, com entrada pela Rua do
Dr. Augusto Martins.
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Zona 2

A zona 2, localizada na freguesia de Gueifães, será limitada pela
Avenida do Dr. Germano Vieira, Rua de 5 de Outubro, Rua de Manuel
Ferreira Pinto, Rua de Sá e Melo, Rua do Padre Américo e nova-
mente Rua de Manuel Ferreira Pinto.

Nesta, serão instalados parquímetros colectivos nos seguintes
arruamentos:

Rua de Manuel Ferreira Pinto;
Avenida do Dr. Germano Vieira.
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Zona 3

A zona 3, localizada na freguesia de Gemunde, será limitada pela
Via Engenheiro Belmiro Mendes de Azevedo, Rua do Bairro, Rua
do Engenheiro Frederico Ulrich, Rua do Professor Elísio de Moura,
Avenida do Bairro, Rua da Estação e Rua de Augusto Nogueira da
Silva.

Nesta, serão instalados parquímetros colectivos no seguinte ar-
ruamento — Via do Engenheiro Belmiro Mendes de Azevedo.

Zona 4

A zona 4, localizada na freguesia de Santa Maria de Avioso, será
limitada pela Rua de Augusto Nogueira da Silva, Rua de Souto de
Cima, Rua de Avioso e Via Diagonal.

Nesta, serão instalados parquímetros colectivos no seguinte ar-
ruamento — Praceta de Evaristo da Silva Duarte.

Zona 5

A zona 5, localizada na freguesia de Águas Santas, será limitada
pela Rua de D. Afonso Henriques, Rua de Manuel Francisco Araú-
jo, Rua da Piedade, Rua de Abel Salazar e Avenida do Lidador da
Maia.

Nesta, serão instalados parquímetros colectivos nos seguintes
arruamentos:

Rua de Ferreira de Castro;
Rua de Camilo Castelo Branco.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA
Aviso n.º 5415/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,

de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo
18.º, n.º 2, alínea d), por seis meses, para o desempenho das funções de vigilância e manutenção de ETAR’S, com efeitos a partir de 28 de Maio, com Miguel José Cavaco Brito e Luís Alexandre
Ruas Cordeiro.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

Aviso n.º 5416/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo
18.º, n.º 2, alínea d), por seis meses, para o desempenho das funções de cantoneiro de limpeza, com efeitos a partir de 28 de Maio, com Manuel Raposo Martins, Ana Maria Soares Monteiro, José
António Pereira Pinheiro, António Dionísio Guerreiro, Almerinda Antónia Pereira Palma Cesário e António Lourenço Leandro.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO
Aviso n.º 5417/2001 (2.ª série) — AP.  — Jorge Manuel Fernandes Cosme, presidente da Câmara Municipal de Miranda do Corvo, torna público, para efeitos do disposto no n.º 3 do ar-

tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, que a Assembleia Municipal de Miranda do Corvo, em sessão de 27 de Abril de 2001,
deliberou aprovar, mediante proposta desta Câmara Municipal, formulada por deliberação tomada em sua reunião de 16 de Abril de 2001, a alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de
Miranda do Corvo.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocup. Vagos A criar Total

Técnico.................... Técnico............................................. Especialista principal ........................ 510 560 590 650 – – – –
Especialista ........................................ 460 475 500 545 – – – –
Principal............................................ 400 420 440 475 – – – – 1 1
De 1.ª classe..................................... 340 355 375 415 – – – –
De 2.ª classe..................................... 285 295 305 330 – – – –

Auxiliar .................... Fiscal de obras .................................. Fiscal de obras ...................................144 153 167 181 196 210 225 240 2 1 3
Operador de estações elevatórias.... Operador de estações elevatórias.... 134 144 153 163 181 196 210 225 1 1 2
Coveiro ............................................. Coveiro .............................................. 148 158 172 186 205 220 – – 1 11 1

Operário.................. Operário qualificado — canalizadorOperário principal............................ 196 205 215 230 245 – – – 6 4 2 12Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 205 225

Operário qualificado — carpinteiro Operário principal............................ 196 205 215 230 245 – – – 2 2Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 205 225

Operário qualificado — pedreiro .....Operário principal............................ 196 205 215 230 245 – – – 6 1 3 10Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 205 225

Operário qualificado — serralheiroOperário principal............................ 196 205 215 230 245 – – – 1 1 2civil. Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 205 225

Operário qualificado — jardineiro ... Operário principal............................ 196 205 215 230 245 – – – 1 1 4 6Operário............................................ 134 144 153 163 176 191 205 225

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Fernandes Cosme.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGADOURO

Aviso n.º 5418/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
tratos. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por des-
pacho de 28 de Maio de 2001, foi autorizada a rescisão do contrato
a termo certo, celebrado em 16 de Dezembro de 2000, com Paulo
Jorge Ferreira, cantoneiro de vias municipais, com efeitos a par-
tir de 1 de Junho de 2001, inclusive.

Foram ainda autorizadas as rescisões dos contratos a termo cer-
to, celebrados em 11 de Janeiro de 2001, com Francisco Joaquim
Martins, cantoneiro de limpeza; José António Fernandes e Susana
Pardal Faia Gaspar, serventes de limpeza, e Alberto Carlos Mar-
tins, cantoneiro vias municipais, com efeitos a partir de 1 de Ju-
nho de 2001, inclusive.

25 de Maio de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 5419/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, que por despacho do presidente desta Câmara
Municipal, datado de 14 de Maio corrente, foi aceite o pedido de
rescisão do contrato de trabalho a termo certo, celebrado com
Apolinário Campos Rocha.

A referida rescisão produziu efeitos a partir do dia 25 de Abril
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Chefe da DGRH, Rosária Murça.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso n.º 5420/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi celebrado um con-
trato de trabalho a termo certo com o trabalhador António João
Ferreira Dinis de Teixeira Guardiola, com as funções de técnico
superior de 2.ª classe (técnico urbanista), índice 400, pelo prazo
de seis meses. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Oliveira de Sousa Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 5421/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho
do presidente Câmara Municipal de 3 de Maio de 2001, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma com Nelson Manuel Malcata
Simões, na categoria de técnico superior de 2.ª classe (técnico
urbanista), com início do contrato a 15 de Maio de 2001, e fim
em 1 de Dezembro de 2001.

24 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE MORTÁGUA

Aviso n.º 5422/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que, pelo despacho n.º 7/2001, do presi-
dente da Câmara, datado de 3 de Março de 2001, foram renova-
dos, por um período de um ano, os contratos de trabalho a termo
certo inicialmente celebrados em 6 de Abril de 2000, e posterior-
mente renovados, com os serventes:

António de Oliveira Carpinteiro.
Fernando Manuel Gomes.
Bernardino Morgado da Silva.

Carlos Alberto Ferreira Lourenço.
Maria Leonor Simões Nunes.
Maria Ferreira Marques Sacras.

Estas renovações produzem efeitos a partir de 6 de Abril de 2001.
(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Afonso Sequeira
Abrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 5423/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 49/91, de 17 de Outubro, torna-se público que Elsa de Fátima
Constante Lopes Rodrigues, técnica profissional de biblioteca e
documentação de 2.ª classe, contratada a termo certo, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, res-
cindiu, a contar do dia 31 de Maio de 2001, o contrato de traba-
lho a termo certo que celebrou com estes Serviços em 17 de Abril
de 2000.

24 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

Aviso n.º 5424/2001 (2.ª série) — AP.  — No exercício das
competências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e para os efeitos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que, por meu despacho de 31 de Maio de 2001, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo, com o trabalha-
dor António José Esperança Dimas, por mais um ano, com início
em 3 de Julho de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MURÇA

Aviso n.º 5425/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto no
artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho exarado em 2 de
Abril de 2001, e por urgente conveniência de serviço se procedeu
a renovação do contrato de trabalho a termo certo, por um pe-
ríodo de um ano, com início em 18 de Abril de 2001 e termo em
17 de Abril de 2002, com Fernando José Moutinho, cantoneiro de
limpeza. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

20 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, José Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 5426/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável às autarquias
locais por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal celebrou com
Maria Georgina Valério Mouta um contrato de trabalho a termo
certo, para o exercício de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, do grupo de pessoal auxiliar, válido pelo
prazo de seis meses, com início a 4 de Junho de 2001, a remune-
rar pelo escalão 1, índice 120, do Estatuto Remuneratório dos
Funcionários e Agentes da Administração Pública. (Isento de fis-
calização prévia.)

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lopes
Correia.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 5427/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Lubélia Maria da Silva Fer-
reira, no uso da competência delegada por despacho n.º 9/99, do
presidente da Câmara, torna público que esta autarquia, por despa-
cho da presidente da Câmara em exercício de 14 de Maio de 2001
renovou o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto
no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
os trabalhadores com categoria de serventes: José Severino André,
João Gregório Faustino Lopes, Nuno Alexandre Dias Silva, Maria
da Graça Salgueiro Costa Cesário, Joaquim Maria Bizarro Maia
Anastácio, José Martins da Encarnação, Maria Joaquina Curado
Esteves, Sérgio Miguel Lopes Balbino e Eduardo José Iria Caldei-
ra, pelo período de um ano, e Vítor Manuel Miguéns Cardoso
Lourenço pelo período de seis meses, com efeitos a 5 de Junho de
2001.

22 de Maio de 2001. — A Directora do Departamento de Ad-
ministração Geral, Lubélia Maria da Silvas Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 5428/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Belarmino de Oliveira Rodrigues, para exercer
funções no período de um ano com início em 1 de Junho de 2001,
para a categoria de operário qualificado (jardineiro), a ser remu-
nerado pelo índice 134. [Processo não sujeito a fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas — alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da
Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, José António
Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 279/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pereira
Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, submete a
apreciação pública, por um período de 30 dias, nos termos e para
efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, as alterações, abaixo assinaladas, ao Regulamento do
Conselho Municipal de Segurança, propostas pelo Conselho Mu-
nicipal de Segurança, que a seguir se transcreve na íntegra:

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, veio criar os conselhos muni-
cipais de segurança, qualificando-os de entidades de natureza con-
sultiva, de articulação e de cooperação.

Para a prossecução dos seus objectivos e para o exercício das
suas competências, o Conselho Municipal de Segurança dispõe deste
Regulamento de funcionamento, onde se estabelecem regras míni-
mas de organização e de articulação, bem como a respectiva com-
posição.

Atendendo ao preceituado no n.º 1 do artigo 6.º da lei acima
citada, este regulamento foi enviado, após aprovação pela Assem-
bleia Municipal, ao presidente da Câmara Municipal, uma vez que
este preside ao Conselho Municipal de Segurança.

O presidente da Câmara Municipal convocou os membros do
Conselho Municipal de Segurança, que reuniu pela primeira vez
para emissão de parecer sobre o presente Regulamento, em 9 de
Junho de 2000 e foi, posteriormente, enviado à Assembleia Muni-
cipal, acompanhado do parecer do Conselho, que lhe introduziu
alterações diversas, que foram definitivamente aprovadas na ses-
são ordinária daquele órgão deliberativo de 27 de Abril de 2001.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança, adiante designado por
Conselho, é urna entidade de âmbito municipal, com funções de
natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação.

Artigo 2.º

Objectivos

Os objectivos a prosseguir pelo Conselho definidos no artigo 3.º
da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, são os seguintes:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de
marginalidade e segurança dos cidadãos no respectivo
município e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social do município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas as
entidades que julgue oportunos e directamente relaciona-
dos com as questões de segurança e inserção social.

Artigo 3.º

Competências

Compete ao Conselho emitir parecer sobre as seguintes matérias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do muni-
cípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade operacio-
nal das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção civil
e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, parti-
cularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e à análise da
incidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º

Composição

Integram o Conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O vereador do pelouro (só no caso de não ser o presiden-

te a exercê-lo directamente);
c) O presidente da Assembleia Municipal;
d) Os presidentes das seguintes Juntas de Freguesia: Ourém

(Nossa Senhora da Piedade e Nossa Senhora das Miseri-
córdias), Fátima, Freixianda, Caxarias, Atouguia e Espite;

e) Um representante do Ministério Público da comarca de
Ourém;

f) Os comandantes das forças de segurança sediadas na área
do município de Ourém;

g) Os comandantes das corporações de bombeiros do concelho;
h) Um representante do Projecto Vida;
i) Os responsáveis pelos seguintes organismos de assistên-

cia social com intervenção na área do município: a assis-
tente social do concelho; um representante das IPSS’s; o
presidente da Comissão de Protecção de Menores e um
representante das instituições de recuperação e tratamento
de toxicodependentes;

j) O representante das associações económicas, patronais e
sindicais, até ao limite de três;
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k) Os seguintes cidadãos ou instituições de reconhecida ido-
neidade: o Padre Carlos Querido da Silva, o Santuário de
Nossa Senhora de Fátima, José Nunes Morgado, e Maria
Alice Pereira.

Artigo 5.º

Presidência

1 — O Conselho é presidido pelo presidente da Câmara Muni-
cipal;

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e diri-
gir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-las ou encerrá-las
antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais o justifiquem;

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das suas funções
por um secretário, designado de entre os membros do Conselho;

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do Conselho por ele designado.

SECÇÃO II

Das Reuniões

Artigo 6.º

Periodicidade e local das reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimestre.
2 — As reuniões realizam-se no edifício sede do município ou,

por decisão do presidente, em qualquer outro local do território
municipal.

Artigo 7.º

Convocação das reuniões

1 — As reuniões são convocadas pelo presidente, mediante
convocação escrita, com a antecedência mínima de 15 dias, cons-
tando da respectiva convocatória, para além da ordem de traba-
lhos, o dia e hora em que esta se realizará.

2 — Em caso de alteração do local da reunião, deve o presiden-
te, na convocatória, indicar o novo local.

Artigo 8.º

Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convoca-
ção escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento de,
pelo menos, um terço dos seus membros, devendo neste caso o
respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se de-
seja ver tratado.

2 — As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convocadas
a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara Municipal.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15
dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a ante-
cedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da reunião
extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 9.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo pre-
sidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia os assuntos que
para esse fim lhe forem indicados por qualquer membro do Conse-
lho, desde que se incluam nas competências deste órgão e o pedi-
do seja apresentado por escrito com a antecedência mínima de
oito dias sobre a data da convocação da reunião, salvo se razões
ponderosas justificarem outro procedimento por parte do presi-
dente.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros do
Conselho com a antecedência de, pelo menos, cinco dias sobre a
data da reunião.

4 — Em cada reunião ordinária haverá um período de antes da
ordem do dia, que não poderá exceder sessenta minutos, para dis-
cussão e análise de quaisquer assuntos não incluídos na ordem do
dia.

Artigo 10.º

Quórum

1 — O Conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros;

2 — Passados trinta minutos sem que haja quórum de funciona-
mento, o presidente iniciará a reunião desde que esteja presente
um terço dos seus membros.

3 — Não se verificando a situação prevista na parte final do
número anterior o presidente fixará, desde logo, o dia, hora e local
para nova reunião.

Artigo 11.º

Uso da palavra

A palavra será concedida aos membros do Conselho por ordem
de inscrição, não podendo cada intervenção exceder dez minutos.

SECÇÃO III

Dos pareceres

Artigo 12.º

Elaboração dos pareceres

1 — Os projectos de parecer são elaborados por um membro do
Conselho, designado pelo presidente.

2 — Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalho, que terão por objectivo a apre-
sentação de um projecto de parecer.

Artigo 13.º

Aprovação de pareceres

1 — Os projectos de parecer são apresentados aos membros do
Conselho com, pelo menos, oito dias de antecedência da data
agendada para o seu debate e aprovação.

2 — Os projectos de parecer são votados globalmente, conside-
rando-se aprovados quando reunam o voto favorável da maioria
dos membros presentes na reunião.

3 — Quando um parecer tenha sido aprovado com votos con-
tra, os membros discordantes podem requerer que conste do res-
pectivo parecer a sua declaração de voto.

Artigo 14.º

Periodicidade e conhecimento dos pareceres

1 — Os pareceres a emitir pelo Conselho têm periodicidade anual,
podendo ser emitidos pareceres intercalados por iniciativa pró-
pria do Conselho, ou a requerimento da Câmara Municipal ou
Assembleia Municipal, quando as circunstâncias assim o justifiquem.

2 — Os pareceres aprovados pelo Conselho são remetidos pelo
presidente, para a Câmara Municipal, para a Assembleia Munici-
pal e para outras entidades que se julgue conveniente, para que
seja dado cumprimento à alínea d) do artigo 2.º deste Regulamento.

SECÇÃO IV

Das actas

Artigo 15.º

Actas das reuniões

1 — De cada reunião será lavrada acta na qual se registará o que
de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas verificadas,
os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o resultado das
votações e as declarações de voto.

2 — As actas são postas à aprovação de todos os membros no
final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 — As actas serão elaboradas sob a responsabilidade do secre-
tário, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente com
o presidente.

4 — Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de uma
acta donde constem ou se omitam tomadas de posição suas pode
posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o assunto.
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CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 16.º

Posse

Os membros do Conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 17.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessário
ao funcionamento do Conselho.

Artigo 18.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste Regulamento,
serão interpretadas de acordo com o Código do Procedimento
Administrativo e da lei geral aplicável.

Artigo 19.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua aprova-
ção definitiva pela Assembleia Municipal.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, David Perei-
ra Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

Aviso n.º 5429/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câmara
datado de 17 de Maio de 2001, foi autorizada a celebração de três
contratos a termo certo, ao abrigo dos artigos 18.º, 19.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, por urgente conve-
niência de serviço, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91 de 17 de Outubro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para, exer-
cer funções de auxiliar de serviços gerais com início no dia 1 de
Junho de 2001 e termo em 31 de Maio de 2002, com Laurinda
Paula da Rocha Moreira, Ana Paula da Silva Ribeiro e Luísa Fer-
nanda da Silva Félix.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 5430/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câma-
ra proferido em 30 de Maio de 2001, foi autorizada a renovação
do contrato a termo certo, iniciado em 3 de Janeiro de 2000 com
Maria Esmeralda Gomes Cruz e em 3 de Julho de 2000 com Rosa
Maria Lopes da Fonte, nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais seis meses,
a partir do dia 3 de Julho de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 5431/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna pública a alteração anexa do quadro de pessoal
aprovado pela Assembleia Municipal em 13 de Outubro do ano
findo, sob proposta da Câmara Municipal, aprovada em sua reu-
nião ordinária realizada em 25 de Setembro de 2000.
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Escalões Lugares
Total

Grupo de pessoal Carreiras Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa- Vagos A criar A ex- quadro
dos tinguir

Técnico superior......................... Engenheiro de ambiente/minasTécnico superior principal.... 510 560 590 650 – – – – 1 1
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – (b)
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –

Estagiário ................................ 310– – – – – – –

Técnico superior.................... Assessor principal ................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor................................... 610 660 690 730 – – – – (b)

Técnico superior principal.... 510 560 590 650 – – – – 2 3 (b)
Técnico superior de 1.ª classe 460 475 500 545 – – – – 1 (c) e (d)
Técnico superior de 2.ª classe 400 415 435 455 – – – –

Estagiário ................................ 310– – – – – – – 1

Técnico........................................ Engenheiro-técnico civil ......... Técnico especialista principal 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista............... 460 475 500 545 – – – –
Técnico principal................... 400 420 440 475 – – – – 4 2 2 (b)
Técnico de 1.ª classe............. 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe............. 285 295 305 330 – – – –

Estagiário ................................ 215– – – – – – –

Técnico-profissional................... Desenhador (museu) ...............Especialista principal ............. 305 315 330 345 360 – – –
Especialista ............................. 260 270 285 305 325 – – –
Principal.................................. 230 240 250 265 285 – – – 1 1 (b)
1.ª classe................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................. 190 200 210 220 240 – – –

Desenhador de arqueologia eEspecialista principal ............. 305 315 330 345 360 – – –
etnografia. Especialista ............................. 260 270 285 305 325 – – –

Principal.................................. 230 240 250 265 285 – – – 1 1 (b)
1.ª classe................................. 215 220 230 245 260 – – –
2.ª classe................................. 190 200 210 220 240 – – –

Administrativo....... Chefia...... — Chefe de secção ...................... 330 350 370 400 430 460 – – 7 3 10

Assistente administrativo...... Assistente administrativo es- 260 270 285 305 325 – – – 4 5 10 19
pecialista.

Assistente administrativo prin- 215 225 235 245 260 280 – – 21 2 23
cipal.

Assistente administrativo...... 190 200 210 220 230 240 – – 1 22 23
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Total

Grupo de pessoal Carreiras Categorias do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupa- Vagos A criar A ex- quadro
dos tinguir

Auxiliar ........................................ Condutor de máquinas pesadas — 145 155 170 185 200 215 230 250 15 11 26
e veículos especiais.

Motorista de pesados............. — 140 150 165 180 195 210 225 240 8 2 11 10

Motorista de ligeiros.............. — 130 140 150 165 180 195 210 225 1 4 4 1

Cantoneiro de limpeza........... — 145 155 170 185 205 220 – – 25 5 25 55

Nadador-salvador .................... — 115 125 135 145 160 175 190 205 2 2 4

Servente de limpeza ............... — 115 125 135 145 155 165 180 12 4 16

Operário altamente qualificado .... Mecânico de automóveis ........Operário principal.................. 225 235 245 260 270 – – – 1 1
Operário.................................. 180 190 200 215 235 – – – 2 1 1 4

Operário qualificado ................... Jardineiro .................................Operário principal.................. 195 205 215 230 245 – – – 6 3 9
Operário.................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 9 5 14

Operário semiqualificado ............ Lavador de viaturas ................Operário.................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 1 1 2

(a) Providos em comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) O lugar actualmente provido, bem como os lugares a prover na sequência de concurso interno de ingresso em curso, far-se-ão por aditamento dos lugares necessários na carreira de técnico superior de 1.ª classe, à data da respectiva

produção de efeitos.
(d) A extinguir quando vagar, por aplicação do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António Pinto da Silva.

Rectificação n.º 598/2001 — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que no aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, apêndice 54, de 4 de Maio do ano corrente,
onde se lê: «Despacho de 9 de Março de 2001, por mais um ano, com Rita Maria Teixeira Vale Pinto Pedras, a partir de 2 de Maio de 2001.» deve ler-se «Despacho de 9 de Março de 2001, por
mais seis meses, com Rita Maria Teixeira Vale Pinto Pedras, a partir de 2 de Maio de 2001.»

8 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui António Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 5432/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de contratos. — Para os devidos efeitos torna-se público que foi prorrogado o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, até 13 Novembro de 2001, com Sérgio Paulo Pedro Rodrigues
(pessoal operário qualificado, canalizador).

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando dos Santos Antunes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Edital n.º 280/2001 (2.ª série) — AP.  — António Miranda
Cavalheiro, presidente da Câmara Municipal de Pinhel:

Torna público o Regulamento de Vendedores Ambulantes no
Concelho de Pinhel, aprovado em reunião de Câmara de 9 de
Novembro de 2000, depois de ter sido submetido a inquérito pú-
blico, mereceu aprovação da Assembleia Municipal, em sessão de
15 de Janeiro de 2001, em conformidade com a versão constante
do documento anexo.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares de estilo.

2 de Maio de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

Preâmbulo

Na área do município de Pinhel, tem-se registado, nos últi-
mos anos um aumento significativo do número de vendedores
ambulantes que nem sempre exercem a respectiva actividade em
locais adequados, furtando-se quantas vezes, ao controlo sani-
tário oficial.

O código de posturas em vigor desde 1 de Janeiro de 1992 e
omisso para o exercício de vendas ambulantes e por isso desajus-
tado à realidade.

Urge, pois, regulamentar e ordenar o exercício legítimo de tal
actividade, tendo em vista a defesa do interesse público e a pro-
tecção do consumidor.

Assim sendo e com o objectivo de disciplinar a actividade exer-
cida pelos vendedores ambulantes ao abrigo da alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 119/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal aprova, sob proposta da Câmara Munici-
pal, o presente Regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a toda a área do muni-
cípio de Pinhel.

Artigo 2.º

Objecto

1 — O presente Regulamento aplica-se aos vendedores ambu-
lantes, como tal definidos pelo Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de
Maio.

Artigo 3.º

Definição de vendedor ambulante

1 — Para efeitos deste Regulamento consideram-se dois tipos
de venda ambulante:

a) A venda ambulante exercida de forma itinerante, isto é,
pelos lugares de trânsito do seu agente;

b) A venda ambulante exercida em locais fixos.

2 — São considerados vendedores ambulantes todos os que:

a) Transportando as mercadorias do seu comércio, por si ou
qualquer meio adequado, as vendam ao público consumi-
dor pelos lugares do seu trânsito;

b) Fora do mercado municipal ou em locais fixos demarca-
dos pela Câmara Municipal vendam as mercadorias que
transportam utilizando na venda os seus meios próprios
ou outros colocados à sua disposição;

c) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, quer pelos lugares do seu trânsi-
to, quer em locais fixos demarcados pela Câmara fora do
mercado municipal;

d) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles con-
feccionem, na via pública ou em locais para o efeito deter-

minados pela Câmara Municipal, refeições ligeiras ou
outros produtos comestíveis preparados de forma tradi-
cional.

CAPÍTULO II

Licenciamento da actividade

Artigo 4.º

1 — Só podem exercer a actividade de vendedor ambulante no
concelho de Pinhel os indivíduos que estejam munidos do respec-
tivo cartão.

2 — Compete à Câmara Municipal emitir, renovar e cancelar o
cartão para o exercício da venda ambulante, o qual será válido
apenas para a área do município e para o período de um ano, a
contar da data da emissão ou renovação.

3 — Para a concessão, emissão e renovação do cartão de ven-
dedor ambulante, deverão os interessados apresentar na Câmara
Municipal requerimento, elaborado em impresso próprio acompa-
nhado de duas fotografias tipo passe.

4 — Do requerimento constará para além da conveniente iden-
tificação dos interessados a definição das localidades onde se pre-
tende exercer a actividade, a identificação da situação pessoal do
requerente no que concerne à sua profissão actual ou anterior, emprego
ou desemprego, rendimento e encargos do respectivo agregado
familiar.

5 — A indicação da situação pessoal dos interessados poderá ser
dispensada em relação aos que tenham exercido de modo conti-
nuado, durante os últimos três anos a actividade de vendedor am-
bulante.

6 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante deve-
rá, a pedido dos interessados, ser requerida até 30 dias antes de
caducar a respectiva validade.

7 — O cartão de vendedor ambulante será pessoal e intransmis-
sível e deverá acompanhar o vendedor no exercício da sua activi-
dade para apresentação imediata à fiscalização, sempre que lhe seja
solicitado.

CAPÍTULO III

Actividade

Artigo 5.º

1 — O exercício da venda ambulante é vedado a sociedades, aos
mandatários e aos que exerçam outra actividade profissional não
podendo ainda ser praticado por interposta pessoa.

2 — Exceptuam-se do âmbito da aplicação do presente regula-
mento a distribuição domiciliária efectuada por conta de comer-
ciantes com estabelecimento fixo na localidade, a venda de lota-
rias, jornais e outras publicações, bem como a distribuição de produtos
destinados a revenda quando efectuada por vendedores ou distri-
buidores.

3 — É da responsabilidade da Câmara Municipal restringir, con-
dicionar, proibir ou estabelecer zonas e locais fixos para neles ser
exercida a actividade de vendedor ambulante.

4 — Fica proibido o comércio ambulante dos produtos a seguir
mencionados, bem como todo o tipo de bolos à excepção dos
denominados bolos secos quando contidos em embalagens intac-
tas, devidamente referenciadas quanto ao prazo de validade do
produto a consumir, o seu fabricante e embalador.

Produtos cuja venda é proibida

1) Carnes verdes, ensacada, fumada e enlatada e miudezas co-
mestíveis.

2) Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas minerais
quando nas suas embalagens de origem, da água e dos prepara-
dos com água à base de xaropes e do referido na alínea d) do
n.º 2 do artigo 1.º

3) Medicamentos e especialidades farmacêuticas.
4) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, parasiti-

cidas, raticidas e semelhantes.
5) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos prepara-

dos.
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6) Móveis, artigos mobiliário, colchoaria e antiguidades.
7) Tapeçaria, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados e

artigos de estofador.
8) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas de utensílios eléctri-

cos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes separa-
das, e material para instalações eléctricas.

9) Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos musi-
cais, seus acessórios e partes separadas.

10) Materiais de construção, metais e ferragens.
11) Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem motor

e acessórios.
12) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção do

petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha.
13) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos de medida

e verificação, com excepção das ferramentas e utensílios seme-
lhantes de uso doméstico ou artesanal.

14) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica, ocu-
lista, relojoaria e respectivas peças separadas ou acessórios.

15) Borrachas e plásticos em folhas ou tubo ou acessórios.
16) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes.
17) Moedas e notas de banco.

5 — No espaço urbano da cidade de Pinhel é proibido o co-
mércio ambulante de venda ao público salvo se no mercado
municipal se verificar a inexistência de lugares vagos destina-
dos à venda fixa ou sector comprovado o insuficiente abasteci-
mento público.

6 — Situação de excepção ao numero anterior deve o órgão
executivo municipal apreciar os requerimentos apresentados e decidir
quanto aos locais de venda depois de ouvidos os agentes locais
directamente ligados ao público, transformação ou comercializa-
ção dos produtos em apreço.

a) O exercício de venda ambulante fica desde já autorizado nos
dias de mercado e de feiras anuais nos espaços definidos à sua re-
alização.

CAPÍTULO IV

Locais/horário e publicidade

Artigo 6.º

1 — Nas localidades fora da cidade de Pinhel, os locais destina-
dos ao exercício da venda ambulante serão definidos depois da
Câmara Municipal solicitar prévio parecer informativo às respec-
tivas juntas de freguesia.

2 — Quando devidamente autorizada a venda ambulante só é
permitida no horário compreendido entre as 8 e as 20 horas.

3 — É proibida a publicidade feita por meio de panfletos espa-
lhados indiscriminadamente sobre a via pública.

CAPÍTULO V

Sanções

Artigo 7.º

1 — As infracções ao disposto neste Regulamento constituem
contra-ordenações punidas:

a) Com a coima de 20 000$ a 100 000$ as infracções ao
n.º 1 do artigo 4.º, capítulo II  e n.os 1 e 5 do artigo 5.º do
capítulo III ;

b) Com a coima de 25 000$ a 125 000$ a infracção ao n.º 4
do artigo 5.º, capítulo III ;

c) Com a coima de 10 000$ a 50 000$ as infracções aos
n.os 6 e 7 do artigo 4.º capítulo II  e n.os 1, 2 e 3 do ar-
tigo 6.º, capítulo IV.

Disposição final

Casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos por
recurso à legislação geral relativa ao exercício da actividade de
vendedores ambulantes.

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos que sejam
10 dias sobre a sua publicação nos termos legais.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA
Aviso n.º 5433/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos

efeitos se torna público que por meu despacho de 30 de Maio de
2001, foi prorrogado o contrato de trabalho a termo certo com o
técnico superior de 2.ª classe, área de serviço social, Jorge Miguel
da Cunha Cantante Caetano, por um período de seis meses, com
efeitos a partir de 5 de Junho de 2001.

30 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 5434/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, conforme despacho da presidência n.º 17/SRS/CTC/
01, datado de 7 de Maio de 2001, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, por urgente conveniência de serviço, com
os trabalhadores:

Daniel Oliveira da Justa e Américo Emanuel Fangueiro da Mata,
para exercerem funções inerentes à categoria de operário jardi-
neiro, com a remuneração mensal ilíquida de 81 200$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de seis meses, com
início em 8 de Maio de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Maio de 2001. — Por delegação do Presidente da Câma-
ra, a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia
Queirós.

Aviso n.º 5435/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que, conforme despachos do vice-presidente n.º 18/SRS/
CTC/01 e 19/SRS/CTC/01, ambos datados de 28 de Maio de 2001,
foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, por urgen-
te conveniência de serviço, com os trabalhadores:

Carla Manuel Pontes dos Santos Sousa, para exercer funções ine-
rentes à categoria de auxiliar administrativo, com a remunera-
ção mensal ilíquida de 72 700$.

Álvaro José Marques Novo, para exercer funções inerentes à ca-
tegoria de motorista de ligeiros, com a remuneração mensal ilí-
quida de 81 200$.

Os contratos foram celebrados, pelo prazo de um ano, com início
em 1 de Junho de 2001.

Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas
[artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

1 de Junho de 2001. — Por delegação do Presidente da Câmara,
a Técnica Superior de 1.ª classe, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 5436/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação, renovou os contratos a termo
certo abaixo mencionados, com as categorias e prazos indicados:

Aida Maria Pacheco Amaral — auxiliar de serviços gerais, com
início a 4 de Julho de 2001, pelo prazo de seis meses.

Paulo Martinho Aguiar Carreiro — pedreiro, com início a 4 de
Julho de 2001, pelo prazo de seis meses.

Carlos Jorge Moniz Vieira — pedreiro, com início a 4 de Julho de
2001, pelo prazo de seis meses.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Emílio
Lopes Machado Ávila.
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CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 5437/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade
com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que por despa-
cho do signatário de 28 de Maio de 2001, foi renovado o contra-
to de trabalho a termo certo, por um período de seis meses, com
os auxiliares dos serviços gerais: José Pamplona Nunes, Paulo José
Lemos Bettencourt, Jorge Alberto Ferreira Gil e Manuel Gabriel
Areias da Rocha.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Fernando
Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 5438/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Torna-se público que por deliberação da Câ-
mara Municipal, tomada em sua reunião de 3 de Abril do ano de
2001, ratificada pela Assembleia Municipal na sua sessão ordiná-
ria de 24 de Abril do ano corrente, foi atribuída a menção de mérito
excepcional ao funcionário António Tavares Faria, com a catego-
ria de canalizador principal, posicionado no escalão 1, índice 196,
cujos efeitos se produzem na redução de tempo de serviço, no total
de 2 anos, 4 meses e 25 dias, para efeitos de promoção na carrei-
ra de operário qualificado, categoria de encarregado, independen-
temente, de concurso, ao abrigo das disposições do artigo 30.º,
n.º 4, alínea b), do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ficando
posicionado no escalão 1, índice 260. Funcionário que tem de-
monstrado exercer essas funções com zelo e brio profissional, sendo
metódico, assíduo, eficiente, dedicado e responsável, condições
sempre aliadas ao desempenho das funções que lhe são cometidas.

25 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, António Pe-
dro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 5439/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
a Câmara Municipal de Santa Comba Dão celebrou contrato de
trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com redacção actual dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com André Dinis Mota da Costa,
engenheiro técnico civil, com início em 1 de Junho de 2001 e
com Mónica Alexandra Augusto Tolentino, engenheira de recur-
sos naturais, com início em 16 de Julho de 2001.

Estes contratos foram celebrados pelo prazo de um ano.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Orlando Fer-
nandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 5440/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que
esta Câmara Municipal renovou por mais um mês, com início em
22 de Junho do corrente ano, o contrato de trabalho a termo certo
da auxiliar administrativa, Ann Marie Silva.

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 5441/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o meu despacho de
25 de Maio de 2001 e no uso da competência que me confere a
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, renovo por mais um ano, de acordo com o n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o contrato de
trabalho a termo certo com o tractorista Vítor Manuel Guedes da
Silva.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de serviço.
[Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com a alí-
nea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim Adriano
Botas Castanho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Aviso n.º 5442/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que foram celebrados contratos a termo
certo nas condições e com os indivíduos que abaixo se discrimi-
nam:

Maria Margarida Dias dos Reis Gago, Elvira Maria Dias Chumbinho
e Maria Susana Sousa Gago Guerreiro, para exercer funções equi-
paradas a auxiliar de serviços gerais, por um prazo de cinco meses,
prorrogável, com início a 28 de Maio de 2001, com a remune-
ração mensal de 72 700$, escalão 1, índice 120.

Alzira Maria Guerreiro Neto, para exercer funções equiparadas a
auxiliar de serviços gerais, por um prazo de cinco meses, pror-
rogável, com início a 1 de Junho de 2001, com a remuneração
mensal de 72 700$, escalão 1, índice 120.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José de Sousa
Pires.

Aviso n.º 5443/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos, torna-se público que por despacho de 29 de Maio de 2001,
do presidente da Câmara foi prorrogado o prazo do contrato a
termo certo com Diamantino da Encarnação Gomes de Brito, para
exercer funções equiparadas a motorista de pesados, por mais 12
meses.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José de Sousa
Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Edital n.º 281/2001 (2.ª série) — AP.  — Relatório de ava-
liação (artigo 10.º do Estatuto do Direito de Oposição). — Nos
termos da deliberação tomada pelo executivo municipal do muni-
cípio de São João da Madeira, em sua reunião de 2 de Abril de
2001, e para cumprimento da norma contida no n.º 5 do artigo 10.º
da Lei n.º 24/98, de 26 de Maio, torna-se público o presente rela-
tório de avaliação do grau de observância do respeito pelos direi-
tos e garantias dos partidos políticos da oposição representados
na Assembleia Municipal.

Para cumprimento do disposto no artigo 10.º da Lei n.º 24/98,
de 26 de Maio, torna-se público o presente relatório de avaliação
do cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição.

Segundo estabelece o n.º 3 do artigo 5.º da já referida Lei n.º 24/
98, os partidos políticos representados nos órgãos deliberativos
das autarquias locais e que não façam parte dos correspondentes
órgãos executivos, ou que neles não assumam pelouros, poderes
delegados ou outras formas de responsabilidade directa e imediata
pelo exercício de funções executivas, têm o direito de ser ouvidos
sobre as propostas dos respectivos orçamentos e planos de activi-
dades.

No âmbito da análise e discussão das propostas de Plano de
Actividades e do Orçamento para os anos de 2000 e 2001, consi-
derada a situação anómala relativamente aos períodos de delibera-
ção destes documentos, foram promovidas consultas no decurso
do ano transacto às secções concelhias da Coligação Democrática
Unitária — CDU e do Partido Socialista, estendendo-se estas con-
sultas ao Partido Social Democrata e ao CDS/PP Partido Popular.

No decurso desta auscultação, foram promovidas reuniões de
trabalho com os representantes da Coligação Democrática Unitá-
ria, a solicitação destes e, no sentido de se esclarecerem eventuais
dúvidas resultantes da análise desses documentos.

Destas reuniões não resultou qualquer emissão de parecer oficial
por parte da coligação, tendo sido debatidos vários aspectos rela-
cionados com as propostas de projectos e acções contempladas
no Plano de Actividades, bem como se afirmaram alguns objecti-
vos que a Coligação entende como prioritários a contemplar em
futuras propostas.

Quanto ao Partido Socialista, da sua apreciação resultaram a
introdução no Plano de Actividades de um conjunto de acertos que
procuraram atender às críticas suscitadas pela sua apreciação des-
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tes documentos, tendo sido tomadas um conjunto de deliberações
complementares à proposta de Plano de Actividades e que se lhe
encontram apensas, que procuram traduzir um compromisso claro
na viabilização das propostas do Partido Socialista ao nível do Plano
e do Orçamento.

Pese embora o exercício deste estatuto não abranger o Partido
Social Democrata dado os seus eleitos ocuparem cargos executi-
vos, entendeu-se alargar esta consulta a esse Partido, tendo resul-
tado na emissão de um parecer, ao qual a Câmara Municipal aco-
lheu a generalidade das propostas na formulação do Plano de
Actividades, veja-se o reforço das verbas para a indemnização dos
expropriados e a elaboração dos planos de pormenor de Casaldelo
e do parque urbano do Outeiro, não tendo sido possível acolher a
sugestão da inclusão do projecto da ligação do IC1 ao IC2 — via
circular externa, na rúbrica de planeamento atendendo a que esta
obra se encontra já adjudicada e consignada, existindo compro-
missos financeiros assumidos que obrigam, em matéria de orça-
mento, à sua execução financeira.

Pelo que, resulta que na elaboração das propostas de Plano de
Actividades e de Orçamento para os anos de 2000 e 2001 foram
cumpridas as formalidades legais em matéria do exercício do Esta-
tuto do Direito da Oposição, tendo sido com agrado que se veri-
ficou da parte da Coligação Democrática Unitária a disponibilida-
de em discutir informalmente estas propostas, bem como a
apresentação de um conjunto de sugestões consideradas pertinen-
tes e que vieram contribuir para a valorização destes documentos.

Atendendo à disposição legal contida no artigo 6.º da citada lei,
foi também promovida a auscultação de todos os partidos políti-
cos representados na Assembleia Municipal do projecto do Regu-
lamento de Organização e Funcionamento da Polícia Municipal.

Relativamente ao Regulamento de Organização e Funcionamento
da Polícia Municipal apenas o Partido Comunista Português —
PCP, se manifestou pela discordância da implementação de tal
serviço, pelas razões expostas no seu ofício, com o número de
entrada nestes serviços 5982, de 26 de Julho de 2000. Tendo o
executivo municipal decidido pela aprovação do citado Regulamento,
foi aquele Partido Político informado em conformidade.

3 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 5444/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra, proferido no dia 18 de Abril de 2001, foi renovado por mais
seis meses o contrato a termo certo celebrado no dia 27 de No-
vembro de 2000 com António Carlos Figueiredo Dias para o car-
go de tractorista.

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel
de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 5445/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos, se torna público que foram ce-
lebrados os contratos a termo certo que se identificam, estando os
mesmos isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas:

Com início em 2 de Maio de 2001:

Aurélia Marisa Viveiros Coelho Brandão — auxiliar técnico de
educação.

Ana Teresa de Jesus Travassos Pereira — auxiliar técnico de edu-
cação.

29 de Maio de 2001. — O Vereador do Pelouro de Administra-
ção, Finanças e Recursos Humanos, por delegação de competênci-
as, Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 5446/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-

tes à categoria de varejador, escalão 1, índice 148, pelo período
de 12 meses, com início em 22 de Abril de 2001:

Josefina dos Reis Cristão.
Maria Isabel da Silva Silvestre.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5447/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, datado de 6 de
Abril de 2001, vai ser renovado, por 12 meses, o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado em 29 de Junho de 2000, com Rui
Paulo Covas Ramião, ao abrigo do artigo 18.º do citado diploma,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho.

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5448/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Teresa Maria Fraga de Campos, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
superior de serviço social estagiário, escalão 1, índice 310, pelo
período de 12 meses, com início em 7 de Maio de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5449/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120,
pelo período de seis meses, com início em 14 de Maio de 2001:

Ana Luísa Covas Zegre Almeida.
Júlia Maria de Oliveira Viegas.
Lúcia Madalena Correia Graça.
Maria Cesaltina Mata Sequeira Marques.
Natália dos Santos Fortuna Castro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5450/2001 (2.ª série) — AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de técnico profissional de 2.ª classe, escalão 1, ín-
dice 191, pelo período de seis meses, com início em 5 de Maio de
2001:

Paula Maria Salpico Góis.
Carla Cristina Mateus Pinto Carambola Espada.
Natália Cristina Marques Garrau.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5451/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho datado de 10 de
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Maio de 2001, vai ser renovado por seis meses, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrado em 3 de Janeiro de 2000, com
Maria de Fátima Gaboleiro Maravilhas, ao abrigo do artigo 18.º
do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5452/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
neab) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que por meu despacho, e em confor-
midade com o disposto no n.º 1 do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 64-
-A/89, de 27 de Fevereiro, foi rescindido o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado em 5 de Abril de 2000, David Alexandre
Pereira Martelo. A referida rescisão terá efeitos a partir de 26 de
Março de 2001.

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5453/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Artur Manuel Dionísio Rodrigues, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de moto-
rista de pesados, escalão 2, índice 153, pelo período de 12 meses,
com início em 28 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5454/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Marta Susana Pacheco Franco, nos ternos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de técnico superior
estagiário (geólogo), escalão 1, índice 310, pelo período de 12
meses, com início em 2 de Maio de 2001. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5455/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Ana Luísa Ferraria Mendes Conde, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de técnico
profissional de 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo período de
seis meses, com início em 11 de Maio de 2001. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5456/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 120,
pelo período de seis meses, com início em 5 de Maio de 2001:

Amarilia da Conceição Ribeiro Narciso Martins Silva.
Angelina Maria Pinto Dias Braz.
Gaudy Alice Fonseca Alvarez Marquês.
Maria de Luísa Oliveira Machado Brandeiro.

Rosalina Caliça Martelo Cristão.
Rosária Maria Pedras Gonçalves Fernandes.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5457/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de varejador, escalão 1, índice 148, pelo período
de 12 meses, com início em 21 de Abril de 2001:

António Duarte Guerreiro Cuco.
Carlos da Silva Soares Ferreira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5458/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido diplo-
ma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, para o desempenho de funções corresponden-
tes à categoria de auxiliar administrativo, escalão 1, índice 120,
pelo período de seis meses, com início em 5 de Maio de 2001:

Francísco José Soares Cascais.
José Manuel Fontinha Pinto.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5459/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Isabel Pereira Marquês, nos termos do artigo
18.º do referido diploma legal, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o desempenho
de funções correspondentes à categoria de técnico superior estagi-
ário (arquitecto), escalão 1, índice 310, pelo período de 12 me-
ses, com início em 2 de Maio de 2001. (Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.)

29 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 5460/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por meu des-
pacho, datado de 18 de Maio de 2001, vai ser renovado por 12
meses, o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 19 de
Junho de 2000, com Armindo Ribeiro José, ao abrigo do artigo
18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

30 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Manuel
José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 5461/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra-referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho
de 22 de Maio de 2001 da presidente da Câmara, foi autorizada a
renovação, por novo período de um ano, do contrato de trabalho
a termo certo outorgado com Teresa Isabel Afonso Ferreira, com
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a categoria de assistente administrativo, a partir de 1 de Agosto
de 2001.

22 de Maio de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5462/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra-referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despa-
cho de 22 de Maio de 2001, da presidente da Câmara, foi autorizada
a renovação, por novo período de seis meses, do contrato de tra-
balho a termo certo outorgado com Susana Maria Marques Gonzaga,
com a categoria de assistente administrativo, com efeitos a partir
de 3 de Julho de 2001.

23 de Maio de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5463/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, de harmonia com a redac-
ção do n.º 1 do artigo 20.º do supra-referido diploma legal, intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despa-
cho de 22 de Maio de 2001, da presidente da Câmara, foi autorizada
a renovação, por novo período de 12 meses, do contrato de tra-
balho a termo certo outorgado com Vasco Alexandre Gonçalves
Policarpo, com a categoria de porta-miras, com efeitos a partir
de 17 de Julho de 2001.

23 de Maio de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 5464/2001 (2.ª série) — AP.  — Atribuição de mé-
rito excepcional. — Para os devidos efeitos e nos termos do dis-
posto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 26 de
Junho, torna-se público que, por deliberação camarária de 28 de
Março de 2001, ratificada em sessão extraordinária de Assembleia
Municipal realizada em 23 de Maio de 2001, foi atribuída a men-
ção de mérito excepcional para promoção à categoria de assisten-
te administrativo principal, independentemente de concurso, ao
assistente administrativo António Alberto Domingues, nos termos
e com os efeitos previstos na alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 26 de Junho, com fundamento no cum-
primento das suas obrigações profissionais que muito tem contri-
buído, com a sua vasta experiência, para a qualidade do serviço a
prestar pela organização dos recursos humanos, sendo de realçar a
forma empenhada como tem investido na aquisição de novos co-
nhecimentos e na adaptação às novas tecnologias.

1 de Junho de 2001. — Por delegação de competências da Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho n.º 28-P/2000, de 11
de Maio, o Director Municipal de Recursos Humanos e Moderni-
zação Administrativa, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 5465/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Caetano
Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:

Para os devidos efeitos torna público que, por seu despacho datado
de 21 de Maio de 2001, foram renovados, pelo período de um
ano, os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os
trabalhadores a seguir indicados, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Paulo Jorge Chaves Guedes, técnico superior estagiário (187 800$),
contrato renovado até 3 de Julho de 2002.

José Augusto Oliveira Ribeirinho, servente (72 700$), contrato
renovado até 6 de Julho de 2002.

João Carlos da Silva Pereira, servente (72 700$), contrato reno-
vado até 12 de Julho de 2002.

Joselino Morais Teixeira, servente (72 700$), contrato renovado
até 12 de Julho de 2002.

José Manuel Martins da Cruz Carvalho, servente (72 700$), con-
trato renovado até 12 de Julho de 2002.

Rui Jorge Monteiro Oliveira, servente (72 700$), contrato reno-
vado até 12 de Julho de 2002.

Maria Helena Gomes de Melo Ramos dos Santos, auxiliar de lim-
peza (70 300$), contrato renovado até 12 de Julho de 2002.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário Caeta-
no Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 5466/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Porme-
nor de Cachopo. — Discussão pública. — Faz-se público, pata
efeitos do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setem-
bro, que a Câmara Municipal de Tavira delibera proceder à abertu-
ra de um período de 60 dias para discussão pública do Plano de
Pormenor de Cachopo, que decorrerá de 21 de Maio a 13 de Agosto
de 2001.

Caso se venha a considerar oportuna a realização de sessões
públicas para divulgação do Plano de Pormenor, as mesmas serão
divulgadas e publicitadas atempadamente nos meios de comunica-
ção social.

Os locais de exposição do Plano de Pormenor são:

O edifício sede da Câmara Municipal de Tavira.
O edifício sede da Junta de Freguesia de Cachopo.

Os interessados podem apresentar reclamações, observações e
sugestões sob a forma de:

Impressos próprios existentes para o efeito na Câmara Mu-
nicipal de Tavira e Junta de Freguesia;

Carta dirigida à Câmara Municipal de Tavira, com indicação
expressa de inquérito público do P. P. de Cachopo, com
identificação e morada/contacto do signatário para efeito
de resposta, caso se justifique.

19 de Abril de 2001. — O Presidente da Câmara, (José Macário
Correia.)

Aviso n.º 5467/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outu-
bro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, se torna público que por despacho do presiden-
te da Câmara de 24 de Maio de 2001, foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo nos termos da alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do diploma acima referido, com os indivíduos abaixo men-
cionados:

Alberto Domingues Caetano.
Ângelo Paulo do Poço Mangas.
António Francisco Vieira.
Esmeralda Maria Pereira Santos.
Fernanda Beatriz Cristóvão Coelho.
Jorge da Trindade Galhardo.
Manuel Francisco Guerreiro.
Marcelo Augusto do Carmo Luís.
Paulo Jorge de Jesus Francisco.
Raquel da Conceição Gago Pereira.

(O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado
com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

29 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.
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Edital n.º 282/2001 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão extraor-
dinária de 26 de Março de 2001, deliberou, sob proposta da Câ-
mara, aprovar o Regulamento do Conselho Municipal de Juventu-
de de Tavira.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, o referido Regulamento encontra-se em
fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª série.

O Regulamento Municipal sobre o Conselho Municipal de Ju-
ventude de Tavira entrará em vigor no dia útil imediatamente a
seguir ao término do referido prazo de 30 dias, se nenhuma suges-
tão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Macário
Correia.

Regulamento do Conselho Municipal
de Juventude de Tavira

Preâmbulo

A política de juventude desta autarquia deve sempre estimular a
participação dos jovens na definição dos objectivos estratégicos
que facilitem a sua integração plena na vida social, cultural e eco-
nómica do concelho e potenciar a articulação e a atenção de ou-
tras entidades públicas e privadas para os problemas da realidade
juvenil, que devem ser sempre superados a tempo e com eficácia.

Só assim se consegue fortalecer a confiança entre os agentes da
administração local e os jovens e corresponsabilizá-los na cons-
trução de uma sociedade mais justa, norteada pelos valores da éti-
ca e da moral.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da Cons-

tituição da República Portuguesa e para efeitos de aprovação pela
Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º
e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, bem como com o objectivo de ser submetido a discussão
pública após publicação, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, propõe-se à Câmara Municipal a
aprovação do presente projecto de Regulamento.

Foram consultadas as associações juvenis do concelho de Ta-
vira nos termos do disposto no artigo 117.º do Código do Proce-
dimento Administrativo.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo da competência
genérica da Assembleia Municipal para aprovar regulamentos e
posturas sob proposta da Câmara Municipal de Tavira, dentro do
quadro das suas atribuições legais.

Artigo 2.º

Definição, local de funcionamento e financiamento

1 — É constituído o Conselho Municipal de Juventude do con-
celho de Tavira, designado abreviadamente por CMJT, que se rege
pelas disposições constantes no presente Regulamento.

2 — O CMJT funciona no edifício dos Paços do Concelho e os
encargos financeiros resultantes do seu funcionamento serão su-
portados pelo orçamento da Câmara Municipal de Tavira.

Artigo 3.º

Natureza e funções

O CMJT é um órgão de consulta da Câmara Municipal de Ta-
vira que visa a promoção de uma política de juventude no âmbito
das competências legalmente atribuídas aos órgãos autárquicos
municipais, articulando-a através da participação dos diversos agentes
locais.

Artigo 4.º

Composição

1 — O CMJT é composto pelos seguintes elementos:

a) O presidente da Câmara Municipal de Tavira, ou quem
este delegar, ao qual compete a presidência deste órgão;

b) Um representante da Assembleia Municipal de Tavira, o
qual, será eleito pelos respectivos pares;

c) Um representante de cada uma das associações juvenis,
detentoras de personalidade jurídica, sediadas no conce-
lho de Tavira e inscritas no Registo Nacional de Asso-
ciações Juvenis;

d) Um representante de cada uma das associações de estu-
dantes dos estabelecimentos de ensino existentes no con-
celho de Tavira;

e) Um representante de cada uma das juventudes partidárias
existentes no concelho de Tavira;

f) Um representante jovem por freguesia a designar pelas
associações culturais, desportivas e recreativas, legalmente
constituídas e nela sediadas.

2 — Os elementos do CMJT, à data do início de cada mandato,
deverão ter uma idade compreendida entre 16 e 30 anos, à excep-
ção daqueles a que se referem as alíneas a) e b) do número ante-
rior que não ficam sujeitos a este limite de idade.

Artigo 5.º

Competências

1 — Compete ao CMJT:

a) Pronunciar-se sobre a política municipal de juventude;
b) Analisar os problemas que afectam os jovens do conce-

lho de Tavira aos mais diversos níveis;
c) Apresentar propostas, sugestões ou recomendações sobre

qualquer assunto de interesse para os jovens ou para o
concelho e ainda sobre as opções do plano de actividades
e orçamento do município;

d) Promover a participação da juventude na vida do muni-
cípio nas áreas mais directamente relacionadas com o âmbito
deste órgão consultivo;

e) Emitir pareceres sobre assuntos que digam respeito aos
jovens, directa ou indirectamente, por solicitação da Câ-
mara Municipal ou da Assembleia Municipal;

f) Constituir comissões especializadas, por missão, a título
eventual;

g) Decidir sobre a justificação das faltas e a perda de man-
datos;

h) Propor alterações ao Regulamento.

2 — O CMJT pode também desenvolver actividades próprias,
carecendo as mesmas de aprovação da Câmara Municipal sempre
que haja necessidade de suportar encargos financeiros.

Artigo 6.º

Instalação e tomada de posse

1 — Os membros do CMJT tomam posse perante o presidente,
a quem compete a instalação.

2 — Os membros do CMJT, consideram-se em exercício de fun-
ções logo após a tomada de posse, que terá lugar na sua primeira
reunião.

3 — A acta da primeira reunião é válida como auto da respec-
tiva posse, devendo ser assinada por todos os membros presentes.

Artigo 7.º

Mandato

1 — Os membros do CMJT são designados, por um período de
dois anos, tendo em conta as excepções referidas nos n.os 2 e 4.

2 — Os membros do CMJT não poderão ter um mandato tem-
poralmente superior ao dos órgãos que representam, se for essa a
situação, e renunciam automaticamente ao mandato sempre que
perdem a qualidade que determinou a sua designação.

3 — O mandato dos membros considera-se prorrogado até que
seja comunicada por escrito, no prazo máximo de 30 dias antes
do período referido no n.º 1, a designação dos respectivos substi-
tutos.
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4 — Os membros do CMJT poderão renunciar ao mandato an-
tes do seu término devendo, para o efeito, apresentar o respec-
tivo pedido, devidamente fundamentado, ao presidente com uma
antecedência mínima de 45 dias.

Artigo 8.º

Substituições de representantes e perda de mandato

1 — Os representantes das organizações de juventude podem
ser substituídos por quem a respectiva direcção designar, sempre
que seja impossível a sua presença nas reuniões, fazendo-se munir
de uma credencial emitida pela direcção, não incorrendo assim em
falta.

2 — Perdem o mandato os membros do CMJT que faltem:

a) Injustificadamente, a duas reuniões seguidas;
b) A três reuniões seguidas.

3 — A substituição dos membros que perderam o mandato é
solicitada pelo presidente às entidades representadas, após delibe-
ração do CMJT.

Artigo 9.º

Regime de funcionamento e reuniões

1 — O CMJT funciona em plenário.
2 — O CMJT pode aprovar a constituição de comissões espe-

cializadas, por missão, às quais se agregarão individualidades de
reconhecida competência nos assuntos a tratar, caso haja nisso
conveniência, cujo funcionamento não pode ser superior a um ano.

3 — O CMJT reúne ordinariamente uma vez por trimestre, nos
meses de Março, Junho, Setembro e Dezembro.

4 — O CMJT pode reunir extraordinariamente por iniciativa
do presidente ou a solicitação de, pelo menos, a maioria simples
dos seus membros.

5 — Nas reuniões, o presidente do CMJT cooptará de entre os
presentes, um ou dois elementos para o secretariar.

Artigo 10.º

Convocatória

1 — As reuniões do CMJT são convocadas pelo presidente, por
escrito, com a antecedência mínima de oito dias.

2 — Em caso de justificada urgência, a convocação poderá ser
feita por modo expedito com a antecedência mínima de quatro
dias.

3 — Da convocatória devem constar a data, hora e local da
reunião, assim como a ordem de trabalhos.

4 — O presidente do CMJT pode convidar a participar nas reu-
niões entidades públicas ou privadas cuja presença considere útil à
discussão da agenda.

5 — No caso referido no número anterior, os convidados não
terão direito a voto.

Artigo 11.º

Justificação de faltas

1 — Compete ao presidente proceder à marcação das faltas aos
elementos do CMJT, cabendo ao plenário aceitar ou não a justifi-
cação das mesmas.

2 — O pedido de justificação das faltas é dirigido ao presidente
por escrito e deve ser efectuado no prazo de cinco dias após a
data da reunião.

Artigo 12.º

Ordem de trabalhos

1 — A definição da ordem de trabalhos das reuniões é da res-
ponsabilidade do presidente do CMJT.

2 — Qualquer membro do CMJT pode solicitar ao presidente o
agendamento de temas para discussão.

3 — Em todas as reuniões ordinárias, antes da ordem de traba-
lhos, haverá um período de 15 minutos para outros assuntos de
interesse que qualquer dos presentes queira apresentar.

Artigo 13.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que esteja presente a maioria
simples dos seus membros.

2 — O CMJT pode reunir, meia hora depois da hora marcada
para o seu início, desde que estejam presentes, pelo menos, um
terço dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, tendo o
presidente voto de qualidade.

4 — As propostas e eventuais declarações de voto são feitas
por escrito e anexadas à respectiva acta.

Artigo 14.º

Actas

1 — Das reuniões do plenário e das comissões especializadas do
CMJT deve ser lavrada acta, em que constem as presenças dos
membros, as ocorrências e as deliberações tomadas.

2 — As actas devem ser remetidas a cada um dos presentes no
mais breve espaço de tempo e serem devolvidas devidamente ru-
bricadas no prazo máximo de 15 dias após cada reunião.

3 — Do teor das actas dará o presidente do CMJT conhecimen-
to público, através de edital e divulgação na comunicação social.

Artigo 15.º

Revisão do Regulamento

1 — O presente Regulamento poderá ser revisto por iniciativa
do presidente ou por maioria simples dos membros do CMJT des-
de que tal conste expressamente da ordem de trabalhos.

2 — Em qualquer dos casos referidos no número anterior, as
alterações ao Regulamento terão que ser aprovados pela Assem-
bleia Municipal de Tavira.

Artigo 16.º

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos pelo
presidente do CMJT.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no final do prazo con-
signado para apreciação pública se nenhuma sugestão for apresen-
tada no decurso do mesmo.

Aprovado em reunião de Câmara em 21 de Março de 2001.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 26 de Março

de 2001.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 5468/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado de
14 de Maio do corrente ano, decidiu contratar a termo certo, por
urgente conveniência de serviço nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 Julho, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
João Gonçalo de Aragão de Bianchi Villar, com a categoria de técnico
de informática do grau 1, nível 1, pelo período de um ano, com
início no dia 15 de Maio de 2001, a remunerar pelo escalão 1,
índice 320. (Isento de visto do Tribunal de Contas).

15 de Maio de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 283/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Regu-
lamento Sobre Sistema de Gestão de Resíduos Sólidos e Higiene
Pública. — Dr. Jacinto António Franco Leandro, presidente da
Câmara Municipal de Torres Vedras:

Torna público que, por deliberação desta Câmara Municipal, to-
mada na reunião de 28 de Maio de 2001, foi aprovada uma pro-
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posta de alteração ao Regulamento sobre Sistema de Gestão de
Resíduos Sólidos e Higiene Pública, assim:

Aditar ao artigo 31.º, com a epígrafe «Violação das normas sobre
limpeza na via pública e zonas confinantes», os n.os 13) e 14),
que ficariam com a seguinte redacção:

13) Permitir a circulação ou permanência de canídeos nas áreas
públicas classificadas como zonas interditas à passagem e
permanência de canídeos, desde que as mesmas se encon-
trem devidamente assinaladas;

14) Poluir, com dejectos, nomeadamente de animais domés-
ticos, as áreas públicas referidas no número anterior.

Alterar o n.º 4 do artigo 32.º, com a epígrafe «Coimas», o qual
passaria a ter a seguinte redacção:

4) As infracções aos n.os 5, 6, 8, 9, 10 e 11 definidos no
artigo 30.º e aos n.os 2, 8, 9, 12, 13 e 14 definidos no
artigo 31.º, serão punidas com coimas de 20 000$ a
200 000$, no caso de pessoas singulares, e com coimas
de 50 000$ a 1 500 000$, no caso de pessoas colectivas.

Mais torna público que, para cumprimento do artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo, está aberto, durante 30
dias, inquérito público sobre a alteração agora aprovada, cujo pra-
zo se inicia após publicação no Diário da República.

Por último torna público que quaisquer reclamações, observa-
ções, ou sugestões sobre o referido Regulamento, poderão ser apre-
sentadas na Secção de Expediente Geral e Arquivo da Câmara
Municipal e nas sedes das juntas de freguesia, onde a alteração estará
exposta.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do
costume.

E eu, Acácio Manuel Carvalhal Cunha, Director de Departa-
mento Municipal de Administração Geral e Finanças o subscrevi.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jacinto Antó-
nio Franco Leandro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 5469/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna público, que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo certo,
pelo prazo de seis meses, com os trabalhadores: Jorge Samuel Ferreira
Gomes, Rui Manuel da Rocha Cristino Pinheiro e José Luís Cor-
reia Fernandes, com a categoria de operário qualificado, trolha,
correspondente ao escalão 1, índice 134, da Tabela de Vencimen-
tos dos Funcionários e Agentes da Administração Pública Central
e Local, com efeitos ao dia 16 de Abril de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Defensor Oliveira
Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso n.º 5470/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2
e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
adaptado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal foi celebrado contrato a termo cer-
to, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com Maria Emília Lourenço Vaz
Guerreiro, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo prazo
de três meses, renováveis, com início em 21 de Fevereiro de 2000.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Vaz Carpinteira.

Aviso n.º 5471/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2
e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,

adaptado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal foram celebrados contratos a termo
certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os seguintes trabalhadores:

Sandro Renato Martins Lopes — técnico superior de 1.ª classe,
com início a 6 de Novembro de 2000 e termo a 5 de Novembro
de 2001.

Nuno José C. F. Couto Esteves — técnico superior de 2.ª classe,
com início a 6 de Outubro de 2000 e termo a 15 de Outubro de
2001.

Carlos Castanheira Esteves — auxiliar de serviços gerais, com início
a 3 de Janeiro de 2001 e termo a 2 de Julho de 2001.

Maria Céu B. Araújo Silva — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio a 27 de Novembro de 2000 e termo a 26 de Novembro de
2001.

André Filipe Gomes Silva — técnico superior, com início a 15 de
Janeiro de 2001 e termo a 14 de Janeiro de 2002.

Adriano Montenegro Gonçalves — servente, com início a 1 de
Fevereiro de 2001 e termo a 31 de Julho de 2001.

António Pedro L. Mendonça — cantoneiro de vias municipais,
com início a 2 de Maio de 2001 e termo a 1 de Maio de 2002.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Vaz Carpinteira.

Aviso n.º 5472/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2
e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
adaptado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal foram celebrados contratos a termo
certo, nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os seguintes trabalhado-
res:

Ana Maria F. B. Gaspar — educador social, com início a 5 de
Dezembro de 2000 e termo a 31 de Dezembro de 2002.

Luzia Barbosa Alves — auxiliar de serviços gerais, com início a 3
de Janeiro de 2001 e termo a 31 de Dezembro de 2002.

Sílvia Alves Magalhães — auxiliar de serviços gerais, com início a
3 de Janeiro de 2001 e termo a 31 de Dezembro de 2002.

Maria José F. Pereira Cruz — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio a 3 de Janeiro de 2001 e termo a 31 de Dezembro de 2002.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Vaz Carpinteira.

Aviso n.º 5473/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2
e 3 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
adaptado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal foram renovados os contratos a ter-
mo certo, celebrados nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os seguintes
trabalhadores:

Laurinda Rosa Barros — cantoneiro de vias municipais, com iní-
cio a 1 de Junho de 1999 e termo a 31 de Maio de 2001.

Gaspar F. R. Valentim — cantoneiro de vias municipais, com iní-
cio a 2 de Agosto de 1999 e termo a 1 de Agosto de 2001.

Maria Arminda E. Alves — auxiliar de serviços gerais, com início
a 20 de Setembro de 1999 e termo a 19 de Setembro de 2001.

Dulce de Fátima F. P. Carvalho — auxiliar de serviços gerais, com
início a 6 de Outubro de 1999 e termo a 5 de Outubro de 2001.

João Carlos A. Gonçalves — condutor de máquinas pesadas, com
início a 6 de Outubro de 1999 e termo a 5 de Outubro de 2001.

Olga Maria Barbos Pontedeira — auxiliar de serviços gerais, com
início a 6 de Dezembro de 1999 e termo a 5 de Dezembro de
2001.

Maria Rita L. A. Valentim — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio a 13 de Setembro de 1999 e termo a 12 de Setembro de
2001.

Audecia Jesus S. P. Barbosa — auxiliar de serviços gerais, com início
a 13 de Setembro de 1999 e termo a 12 de Setembro de 2001.

José Agostinho Morais Sá — cantoneiro de vias municipais, com
início a 6 de Outubro de 1999 e termo a 5 de Outubro de 2001.
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Luís Alberto Silva Vieira — auxiliar de serviços gerais, com início
a 1 de Fevereiro de 2000 e termo a 31 de Julho de 2001.

Maria do Carmo G. Couto Costa — auxiliar de serviços gerais, com
início a 3 de Março de 2000 e termo a 12 de Setembro de 2001.

António Jorge V. Pereira — cantoneiro de vias municipais, com
início a 3 de Abril de 2000 e termo a 2 de Outubro de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Vaz Carpinteira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 5474/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação da Zona Norte de Vila Nova de Famalicão. — Torna-se
público, no seguimento da deliberação da Câmara Municipal, de 8
de Janeiro de 2001 e para efeito do disposto no artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que, de 1 de Junho a
31 de Julho de 2001, se encontra aberto o período para formula-
ção de sugestões, bem como a apresentação de informações sobre
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do pro-
cesso de elaboração do Plano de Urbanização da Zona Norte de
Vila Nova de Famalicão.

Dando cumprimento aos artigos 6.º e 74.º do decreto-lei acima
referido, torna-se ainda público que na mesma deliberação foi
aprovado um prazo estimado de 12 meses para a realização do
trabalho técnico de elaboração, bem como os objectivos a prosse-
guir na elaboração do mesmo:

Estruturação das zonas de expansão previstas no PDM e sua
articulação com a envolvente;

Reestruturação da rede viária.

Todos os interessados poderão formular as suas sugestões atra-
vés de um impresso próprio que será posto à disposição na Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Famalicão e nas sedes das juntas de
freguesia. Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados direc-
tamente na Divisão de Planeamento Urbanístico do Departamen-
to de Urbanismo e Habitação da Câmara Municipal, ou através do
fax 252318761 ou ainda por correio electrónico através do ende-
reço: duh.cmfamalicao@mail.telepac.pt.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Agostinho
Fernandes.

Aviso n.º 5475/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Urbani-
zação da Devesa — Vila Nova de Famalicão. — Torna-se públi-
co, no seguimento da deliberação da Câmara Municipal de 23 de
Abril de 2001 e para efeito do disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que, de 1 de Junho a 31 de Julho
de 2001, se encontra aberto o período para formulação de suges-
tões, bem como a apresentação de informações sobre quaisquer
questões que possam ser consideradas no âmbito do processo de
elaboração do Plano de Urbanização da Devesa.

Dando cumprimento aos artigos 6.º e 74.º do decreto-lei acima
referido, torna-se ainda público que na mesma deliberação foi
aprovado um prazo estimado de 12 meses para a realização do
trabalho técnico de elaboração, bem como os objectivos a prosse-
guir na elaboração do mesmo:

lmplementação de um parque da cidade, definindo princípios
e regras que conduzam a um correcto ordenamento deste e
das zonas edificadas envolventes;

Definição de um esquema viário adaptado à realidade actual;
Criação de uma frente urbana edificada, no limite nascente

do futuro parque;
Criação de zonas de equipamentos.

Todos os interessados poderão formular as suas sugestões atra-
vés de um impresso próprio que será posto à disposição na Câma-
ra Municipal de Vila Nova de Famalicão e nas sedes das juntas de
freguesia. Quaisquer esclarecimentos deverão ser solicitados direc-
tamente na Divisão de Planeamento Urbanístico do Departamen-
to de Urbanismo e Habitação da Câmara Municipal, ou através do
fax 252318761 ou ainda por correio electrónico através do ende-
reço: duh.cmfamalicao@mail.telepac.pt.

7 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Agostinho
Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES

Edital n.º 284/2001 (2.ª série) — AP.  — Jaime Carlos Marta
Soares, presidente da Câmara Municipal do Município de Vila Nova
de Poiares:

Torna público que por deliberações desta Câmara Municipal e
da Assembleia Municipal tomadas respectivamente em 5 e 13 de
Junho do ano transacto, e após consulta pública não tendo havido
reclamação, foi aprovado o Regulamento de Organização e Fun-
cionamento do Serviço de Polícia Municipal.

Para constar e possa produzir os efeitos jurídicos legais, nos termos
do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, vai o presen-
te edital ser afixado nos lugares públicos do estilo em toda a área
do município.

10 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Jaime Carlos
Marta Soares.

Regulamento da Polícia Municipal

Nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 2141.º da
Constituição da República Portuguesa, do preceituado na Lei n.º 140/
99, de 28 de Agosto, do consignado no Decreto-Lei n.º 39/2000,
de 17 de Março, e do estabelecido nos artigos 53.º e 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal de Vila Nova
de Poiares, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguinte:

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

No exercício de funções de polícia administrativa, cabe aos
municípios fiscalizar, na área da sua jurisdição, o cumprimento das
leis e dos regulamentos que disciplinam matérias relativas às atri-
buições das autarquias e à competência dos seus órgãos.

O presente Regulamento visa estabelecer a organização e fun-
cionamento do Serviço de Polícia Municipal de Vila Nova de Poiares.

Artigo 2.º

1 — As atribuições de polícia dos municípios obedecem ao re-
gime legalmente definido sobre delimitação e coordenação das
actuações de administração central e local e concretizam-se no
respeito pelos princípios da unidade do Estado e da autonomia das
autarquias locais.

2 — As competências dos serviços municipais de polícia no
exercício das suas funções, são as seguintes:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a parti-
cipação de acidentes de viação;

b) Regulação e fiscalização do trânsito rodoviário e pedonal;
c) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços

públicos ou abertos ao público, designadamente nas áreas
circundantes das escolas, e guarda de edifícios e equipa-
mentos públicos municipais;

d) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos adminis-
trativos das autoridades municipais;

e) Adopção das providências organizativas apropriadas aquan-
do da realização de eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças de
segurança competentes, quando necessário;

f) Detenção e entrega imediata, a autoridade judiciária ou a
entidade policial, de suspeitos de crime punível com pena
de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

g) Denúncia dos crimes de que tiverem conhecimento no
exercício das suas funções, e por causa delas, e prática
dos actos cautelares necessários e urgentes para assegurar
os meios de prova, nos termos da lei processual penal,
até à chegada do órgão de polícia criminal competente,

h) Elaboração dos autos de notícia, autos de contra-ordena-
ção ou transgressão por infracção às normas regulamen-
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tares municipais, às normas de âmbito nacional ou regio-
nal cuja competência de aplicação ou fiscalização pertença
ao município e às decisões das autoridades municipais;

i) Elaboração de autos de noticia por acidente de viação,
quando o facto não constituir crime;

j) Elaboração dos autos de notícia, com remessa à autorida-
de competente, por infracções cuja fiscalização não seja
da competência do município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

l) Instrução dos processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência;

m) Execução de acções de polícia ambiental;
n) Execução de acções de polícia mortuária;
o) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos munici-

pais, e de aplicação das normas legais, designadamente nos
domínios do urbanismo, da construção, da defesa, e pro-
tecção dos recursos cinegéticos, do património cultural,
da natureza e do ambiente;

p) Garantia do cumprimento das leis e regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

q) Exercício de acções de sensibilização e divulgação de matérias
de relevante interesse social, designadamente de preven-
ção rodoviária e ambiental;

r) Participação no Serviço Municipal de Protecção Civil.

3 — A Polícia Municipal pode ainda proceder à execução de
comunicações e notificações por ordem das autoridades judiciá-
rias, mediante protocolo a celebrar entre o município e o Gover-
no.

Artigo 3.º

A Polícia Municipal exercerá as suas competências em todo o
território do município de Vila Nova de Poiares.

Artigo 4.º

1 — O número de efectivos da Polícia Municipal é fixado, por
agora, em 10 elementos, tendo em conta o disposto no artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

2 — Os efectivos da Polícia Municipal são distribuídos pelas
carreiras e categorias constantes do quadro de pessoal anexo ao
presente Regulamento.

Artigo 5.º

O equipamento coercivo a deter pelos agentes da Polícia Muni-
cipal, quando em serviço, é composto de:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre.

Artigo 6.º

As armas, findo o período de serviço, serão depositadas nas
instalações de funcionamento do serviço de Polícia Municipal, em
armeiro próprio, cuja descrição consta do anexo a este Regula-
mento.

Artigo 7.º

1 — Nos uniformes e nas viaturas da Polícia Municipal são
utilizados os distintivos heráldicos e gráficos do município, com a
descrição e figuração constante do anexo a este Regulamento.

2 — Os modelos dos distintivos heráldicos e gráficos a que se
refere o número anterior ficam sujeitos à aprovação, por porta-
ria, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 7.º da Lei n.º 140/
99, de 28 de Agosto, e no n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 40/
2000.

Artigo 8.º

O serviço de Polícia Municipal funcionará no edifício da Câma-
ra Municipal, com a caracterização constante do anexo a este
Regulamento.

Artigo 9.º

1 — É extinta a carreira de fiscal municipal, sendo consequen-
temente extintos os lugares dos fiscais municipais que transitem
para lugares da carreira de Polícia Municipal.

2 — Os fiscais municipais que não transitem para a carreira de
Polícia Municipal mantêm-se nos lugares da carreira de fiscal
municipal, os quais extinguem quando vagarem, da base para o topo.

CAPÍTULO II

Artigo 10.º

A Polícia Municipal prestará serviço permanente, em turnos de
oito horas, segundo escala de serviço aprovada.

1 — Quem faltar à obediência devida a ordem ou mandado le-
gítimos que tenham sido regularmente comunicados e emanados
de funcionário do serviço municipal de polícia será punido com a
pena prevista para o crime de desobediência.

2 — Os funcionários dos serviços municipais de polícia devem
elaborar o auto da notícia de contra-ordenação ou da contraven-
ção sempre que verifiquem ou conheçam a ocorrência de infrac-
ções da sua competência.

3 — Os funcionários dos serviços municipais de polícia estão
obrigados a comunicar à autoridade judicial ou policial competen-
te qualquer crime público, ocorrido ou cuja ocorrência esteja imi-
nente, a ajuda de crime semi-público relativos às autarquias e de
que tenham conhecimento no exercício das suas funções.

Artigo 11.º

O corpo activo da Polícia Municipal será conforme carreira a
criar de acordo com o Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

Artigo 12.º

As equipas de fiscalização serão constituídas no mínimo por dois
elementos.

CAPÍTULO III

Artigo 13.º

A Polícia Municipal disporá de viaturas próprias que deverão
ser conduzidas, pelo elemento da equipa a quem, por escala, for
atribuída e a quem cabe a responsabilidade pela sua cuidada utiliza-
ção, manutenção e limpeza, durante o período de afectação.

Artigo 14.º

Cada agente pode ser autorizado pela Câmara Municipal a usar,
em serviço, uma arma de defesa, bem como um bastão, transpor-
tados de forma não ostensiva.

1 — No fim do serviço deverão as armas ficar arrecadadas no
cofre existente para o efeito na secção da PM.

2 — A manutenção, lubrificação e limpeza das armas será da
responsabilidade dos seus utilizadores.

Artigo 15.º

A Polícia Municipal terá ao seu dispor rádios emissores/recep-
tores instalados nas viaturas, e, sempre que possível, rádios portá-
teis, que deverão ser utilizados segundo as seguintes normas:

a) O silêncio rádio deve ser sempre respeitado;
b) Só serão permitidas comunicações de serviço;
c) As mensagens deverão ser curtas, claras e precisas;
d) Dever-se-á utilizar linguagem tipo, chamando, sempre que

possível, as pessoas pelo nome de código de acordo com
as instruções específicas fornecidas.

Artigo 16.º

Todo o restante material distribuído à PM será utilizado com o
máximo de zelo de forma a evitar o seu extravio ou danificação,
devendo ser sempre arrecadado no local a ele destinado sendo
obrigatório comunicar a sua deterioração a fim de se poder diligenciar
no sentido de proceder à sua reparação ou substituição, no mais
curto espaço de tempo.
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CAPÍTULO IV

Artigo 17.º

O agente da Polícia Municipal deve regular o seu comportamento
pelas normas habituais de boa educação, correcção e urbanidade,
tendo sempre em mente que é dever geral de todos os funcioná-
rios e agentes municipais actuar no sentido de criar no público
confiança na acção da administração municipal, em especial no
que se refere à sua eficiência, zelo, honestidade e imparcialidade.

São deveres especiais:

1) Apresentar-se pontualmente ao serviço e cumprir com-
pleta e prontamente as ordens relativas ao mesmo;

2) Respeitar e agir lealmente para com os superiores, subor-
dinados ou de igual hierarquia;

3) Ser atencioso, moderado e correcto na linguagem e não
responder a provocações que conduzam a desordens com
o público;

4) Zelar pela boa convivência, procurando assegurar a soli-
dariedade e camaradagem entre os colegas de serviço;

5) Assumir a responsabilidade dos actos que praticar por sua
iniciativa e dos que forem praticados em conformidade
com as suas ordens;

6) Os funcionários dos serviços municipais de polícia só
podem utilizar os meios coercivos expressamente pre-
vistos na lei;

7) Quando o interesse público determine a indispensabilidade
do uso de meios coercivos para os quais não tenham com-
petência, os funcionários dos serviços municipais de po-
lícia devem solicitar a intervenção das forças de segurança
territorialmente competentes;

8) Informar com verdade os superiores acerca de qualquer
assunto de serviço;

9) Conservar-se sempre pronto para o serviço e empregar
nele todos os seus conhecimentos, inteligência, zelo e
aptidão;

10) Não se valer da sua autoridade ou posto de serviço, nem
invocar o nome de superior para usufruir de qualquer lu-
cro ou vantagem, exercer pressão, vingança ou tomar
desforço por qualquer acto ou procedimento oficial ou
particular;

11) Não utilizar nem permitir que utilizem instalações, arma-
mento, viaturas e demais material em fins estranhos ao
serviço, desde que para tal não exista a necessária autori-
zação;

12) Não fazer uso de qualquer arma sem a isso ser obrigado
por necessidade imperiosa de repelir uma agressão contra
si ou contra o seu posto de serviço;

13) Deixar de usar arma de defesa sempre que para tal receba
ordem superior;

14) Cuidar da sua boa apresentação pessoal, manter hábitos
de higiene e permanecer no serviço rigorosamente farda-
do, bem barbeado, penteado e sóbrio;

15) Não comer nem beber em público, não fumar ao dirigir-
-se a alguém e manter sempre em serviço uma postura
digna;

16) Não se ausentar, sem a necessária autorização, do lugar
onde deva permanecer por motivo de serviço ou por de-
terminação superior;

17) Procurar impedir, por todos os meios ao seu alcance, todos
os actos anti-sociais, e de lesa património municipal, pren-
dendo o seu ou seus autores quando em flagrante delito;

18) Não interferir no serviço de qualquer autoridade, prestando,
contudo, auxílio aos seus agentes, quando estes o recla-
mem;

19) Exibir o seu cartão de identificação quando a mesma lhe
for exigido.

CAPÍTULO V

Artigo 18.º

O fardamento da Polícia Municipal será constituído pelas peças
aprovadas por portaria do Ministro da Administração Interna, sendo
de modelo único a utilizar em todo o País, não podendo confun-
dir-se com o utilizado pelas forças de segurança.

Artigo 19.º

Nas camisas, no anorak, blusões, camisolas e fato de chuva é
obrigatório o uso dos seguintes distintivos:

a) Na parte superior da manga esquerda as insígnias do mu-
nicípio;

b) Na parte superior esquerda do peito o crachá da PM;
c) Na parte superior direita do peito a placa com o nome

do agente.

Artigo 20.º

As peças de uniforme referidas no artigo anterior deste regula-
mento serão fornecidos e custeados pelo município e terão a du-
ração que lhe for atribuída superiormente.

Artigo 21.º

Não é permitido usar à vista qualquer artigo de vestuário dife-
rente do uniforme regulamentar.

Artigo 22.º

É proibido o uso do uniforme fora do serviço.

CAPÍTULO VI

Artigo 23.º

Os serviços municipais de polícia dependem organicamente do
presidente da Câmara Municipal, que coordena e fiscaliza a sua
actuação e exerce os demais poderes hierárquicos, sobre os fun-
cionários que os integram.

Artigo 24.º

1 — Os funcionários dos serviços municipais de polícia estão
sujeitos ao estatuto geral dos funcionários das autarquias locais.

2 — As carreiras específicas dos funcionários dos Serviços Mu-
nicipais de Polícia são regulamentadas pelo Decreto-Lei n.º 39/
2000, de 17 de Março.

3 — Para os efeitos deste capítulo, consideram-se funcionários
dos Serviços Municipais de Polícia apenas aqueles que vierem a
integrar as carreiras específicas referidas no número anterior.

Artigo 25.º

1 — A formação dos funcionários dos serviços municipais de
polícia será efectuada a nível nacional, conforme as regras de fun-
cionamento e financiamento das acções que constam no Decreto-
-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março.

2 — A entidade responsável pela realização das actividades
formativas é o Centro de Estudos e Formação Autárquica, o Ins-
tituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna, bem como
no caso da carreira de polícia municipal a Escola Prática de Polí-
cia.

CAPÍTULO VII

Artigo 26.º

Todo o agente da PM, quando em serviço e no decorrer de qual-
quer cerimónia, deve assumir perante a bandeira e ou hino nacio-
nal o seguinte comportamento:

1 — Se enquadrado em formatura deve manter-se devidamente
perfilado, no local designado, desde o início das cerimónias.

2 — Quando em serviço, deve assumir um comportamento res-
peitoso durante as cerimónias.

3 — Ao içar da bandeira devem todos os elementos em forma-
tura ou fora dela assumir a tradicional posição de sentido (pernas
direitas, calcanhares unidos, pés abertos a 45 graus, braços e dedos
das mãos esticados e unidos ao longo da linha das calças, cabeça
levantada e peito saliente).

4 — Ao toque da fanfarra ou à voz de continência à bandeira,
deve executar-se a continência vulgarmente utilizada no Exército
Português (braço direito bem esticado no prolongamento do om-
bro e paralelo ao solo, a respectiva mão com os dedos esticados e
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unidos tocando com o indicador o sobrolho do mesmo lado e fa-
zendo a inclinação de 45 graus).

5 — Içada a bandeira e ao fim do toque da fanfarra ou à voz do
comando deve assumir-se novamente a posição de «sentido».

6 — Ao hino são devidas as mesmas honras e à bandeira do
município é devida a posição de «sentido».

7 — As bandeiras e os hinos de outros países devem ser sauda-
dos de igual forma.

CAPÍTULO VIII

Artigo 27.º

1 — A saída das viaturas para serviço normal deverá fazer-se
sempre com o efectivo das equipas completo devidamente unifor-
mizado e comandado.

2 — Sempre que o disposto neste artigo não possa ser cumprido
deverá ser mencionado no relatório diário o motivo justificativo.

Artigo 28.º

Na condução das viaturas serão observadas as regras de trânsito,
quer no que se refere a sentidos de circulação, quer no que respeita
ao uso de sinais sonoros e luminosos, quer em relação à velocida-
de, excepto para cumprir o flagrante delito.

Artigo 29.º

No intuito de garantir um permanente grau de operacionalida-
de, eficácia e um correcto uso das faculdades orgânicas e mentais,
disporá a PM de um período semanal de duas horas, e de um local
a fixar segundo as disponibilidades, para a prática de educação fí-
sica, e cuja assiduidade é obrigatória.

Artigo 30.º

A rendição de serviço deverá ser efectuada na presença de todos
os elementos da equipa que entra e da que sai, pelo que esta só
poderá abandonar o serviço após ter sido substituída por aquela.

Artigo 31.º

Ao entrar de serviço deverá verificar-se de imediato a ordem de
serviço existente no gabinete da PM e tomar conhecimento dos
avisos e casos pendentes que aí existam.

Artigo 32.º

Durante o serviço todas as equipas são obrigadas a responder ao
controlo de localização de forma clara e precisa ou em alterna-
tiva, deverão contactar a base, caso esse controlo não seja feito
nas horas habituais.

Artigo 33.º

Ao fim do serviço deverá o responsável pela condução de cada
equipa, preencher o boletim da viatura para entregar no parque
auto e o chefe da equipa deverá fazer o relatório de serviço em
que mencionará todas as diligências efectuadas e ocorrências ou
anomalias registadas, que assinará juntamente com o(s) colega (s)
de serviço.

Artigo 34.º

A violação de qualquer artigo do presente título implicará a apli-
cação das penas referidas no Estatuto Disciplinar dos Funcionári-
os e Agentes da Administração Central, Regional e Local, de acordo
com a gravidade do acto praticado.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso n.º 5476/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar, contratou em
regime de contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo da alí-
nead) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, Manuel Luís do Quinteiro Rodrigues, com a
categoria de técnico superior, área engenharia, com início em 21

de Maio de 2001, pelo período de um ano. (O presente contrato
não está sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto Cordeiro Ambrósio.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 5477/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumprimen-
to do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi reno-
vado por mais um ano, nos termos do artigo 20.º do já citado
diploma, com a actual redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo e urgen-
te conveniência de serviço, celebrado com Marta Simão Dias, na
categoria de auxiliar de serviços gerais.

29 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

Aviso n.º 5478/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Em cumprimento do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que esta Câmara Municipal, celebrou contra-
to de trabalho a termo certo, ao abrigo da alínea d) do artigo 18.º
do já citado diploma, com Patrícia Carla de Nunes Augusto Silvé-
rio, na categoria de técnico superior de 2.ª classe (engenharia do
ambiente), auferindo o vencimento a que corresponde o escalão 1,
índice 400 (242 200$), pelo período de seis meses, aberto por
aviso publicado no jornal «A Comarca da Sertã», de 20 de Abril de
2001, a qual foi nomeada por urgente conveniência de serviço,
com início a 28 de Maio de 2001. [Isento do visto do Tribunal de
Contas — n.º 2 e alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

29 de Maio de 2001. — A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 5479/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despachos do presidente da Câ-
mara Municipal de 23 de Maio 2001, foram renovados os contra-
tos de trabalho a termo certo, celebrados com António Jesus Cos-
ta e Américo José Cardoso Campos, serralheiros civis, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 3 de Julho próximo.

23 de Maio de 2001. — O Director do Departamento de Admi-
nistração Geral, Manuel Carlos Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Edital n.º 285/2001 (2.ª série) — AP.  — Manuel João
Fontainhas Condenado, presidente da Câmara Municipal de Vila Vi-
çosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alínea e)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, em suas sessões ordinárias de 27 de Abril e
4 de Maio de 2001, sob propostas da Câmara Municipal de Vila
Viçosa aprovadas em reuniões ordinárias de 28 de Fevereiro, 14 e
28 de Março de 2001, sancionou as seguintes alterações ao Regu-
lamento de Trânsito em Vila Viçosa: suprimir o estacionamento a
autocarros na ala poente/norte da Praça da República, delimitar
um espaço para estacionamento de cargas e descargas junto ao Largo
de Mouzinho de Albuquerque; na Rua do Padre Joaquim Espanca,
Rua de Florbela Espanca e Rua de Sacadura Cabral colocação de
um espaço para estacionamento de cargas e descargas.

A presente alteração entrará em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros de
igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.



69APÊNDICE N.º 84 — II SÉRIE — N.º 158 — 10 de Julho de 2001

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA
Aviso n.º 5480/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que se encontra afixada a lista de antigui-
dades dos funcionários e agentes ao serviço desta autarquia no átrio
do edifício dos Paços do Município.

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo Ama-
ral de Figueiredo.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA
Aviso n.º 5481/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que pediram
rescisão dos respectivos contratos de trabalho a termo certo, com
efeitos a 31 de Maio de 2001, os trabalhadores a seguir mencio-
nados, nas seguintes categorias:

Jardineiro — Albino Ferreira Marques, António Hermano Henri-
ques Leite, José Manuel Martins Monteiro e Miguel Pereira Silva.

Trolha — João Paulo Ferreira Ribeiro.
Calceteiro — Manuel Fernando Pinto Fernandes e Joaquim Ribei-

ro Silva.
Cantoneiro — Carlos Manuel Ferreira Malta e José Fernando Fer-

reira Malta.
Cantoneiro de limpeza — António Fernando Gonçalves Ribeiro,

Domingos Carvalho Henriques, José Silva Fernandes e Silvino
Ferreira Sampaio.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Francisco Ângelo Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCOUTIM
Aviso n.º 5482/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco Manuel

Pereira, presidente da Junta de Freguesia de Alcoutim, torna pú-
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blico que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com
José Carlos Colaço Domingues, na categoria de auxiliar de servi-
ços gerais, com início em 28 de Maio de 2001 e termo a 27 de
Maio de 2002, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, cujas funções serão
exercidas pelo prazo de um ano.

30 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, Francisco Ma-
nuel Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRENTELA

Aviso n.º 5483/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que a Junta de Freguesia de Arrentela em
sua reunião ordinária de 30 de Maio de 2001, deliberou celebrar
contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador Paulo Fer-
nando Anacleto Gonçalves, na categoria de pedreiro, índice 134,
com início de funções em 1 de Junho de 2001 e válido por seis
meses. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, José Manuel
Ferreira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRUDA DOS PISÕES

Aviso n.º 5484/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que conforme deliberação da Junta de
Freguesia de Arruda dos Pisões de 19 de Maio de 2001, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de um ano,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Junho, com Maria de Lurdes da Conceição
Santos Carvalho, na categoria de auxiliar administrativo, escalão 1,
índice 120, a partir de 1 de Junho de 2001.

5 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Gabriel da Silva
Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DO CAMPO

Aviso n.º 5485/2001 (2.ª série) — AP.  — António Lopes
Marques, presidente da Junta de Freguesia do Campo, concelho de
Viseu: Em cumprimento do previsto no artigo 275.º do Decreto-
Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se divulga a lista das obras adjudica-
das pela Junta de Freguesia no ano de 2000:

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicaçãoAdjudicatário

Arranjo do Largo de Senhora das Dores .................................................... Concurso limitado .........6 066 000$00 Asfalfama.
Abastecimento de água e saneamento básico na Rua da Serrinha ........... Concurso limitado .........1 400 000$00 Asfalfama.
Pavimentação da Lavandeira e Apiadeiro.................................................. Concurso limitado .........2 799 000$00 Asfalfama.
Pavimentação da Rua da Vala ..................................................................... Concurso limitado .........7 000 000$00 Asfalfama.
Pavimentação do acesso à Quinta do Corgo............................................. Concurso limitado .........2 752 000$00 Asfalfama.
Pavimentação da Rua do Arieiro ................................................................ Concurso limitado .........2 079 000$00 Asfalfama.
Pavimentação da Rua da Fonte Deveza..................................................... Concurso limitado .........2 071 000$00 Asfalfama.
Pavimentação do Largo de Boiça.............................................................. Ajuste directo ................ 300 000$00 Asfalfama.
Pintura da estrada de acesso ao P. manobras............................................ Ajuste directo ................ 400 000$00 Asfalfama.

4 de Abril de 2001. — O Presidente da Junta, António Lopes Marques.

JUNTA DE FREGUESIA DE CEDOFEITA

Aviso n.º 5486/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que a Assembleia de Freguesia de Cedofeita aprovou, em sessão ordiná-
ria de 8 de Maio de 2001, por proposta do executivo da Junta de Freguesia, aprovada em reunião de 30 de Janeiro de 2001, a seguinte
alteração ao quadro de pessoal:

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número Lugares

Observaçõesde lugares preenchidos

Técnico superior...... Técnico superior serviço so-Técnico superior 1.ª classe 1
cial. Técnico superior 2.ª classe 1 1

Técnico-profissional Educadora de infância .......... — 14 11

Chefia ....................... — Chefe de secção ................... 1

Administrativo ......... Assistente administrativo.... Assistente administrativo es- 1 1
pecialista.

Assistente  administrativo 7 2
principal.

Assistente administrativo ... 3 4 (a)

Auxiliar ..................... Auxiliar de educação ............ — 17 15 A extinguir quando vagar.

Auxiliar de serviços gerais Auxiliar de serviços gerais 14 11 (b)

Vigilante de jardins e parques Vigilante de jardins e parques 1 1
infantis. infantis.
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número Lugares

Observaçõesde lugares preenchidos

Auxiliar ..................... Cantoneiro de limpeza........ Cantoneiro de limpeza........ 3

Cozinheiro ............................ Cozinheiro ........................... 4 3

(a) Pessoal regularizado nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 413/91, de 19 de Outubro, um lugar a extinguir quando vagar.
(b) Reclassificação profissional da carreira/categoria de servente, decorrente da aplicação do Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Fevereiro.

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, José Joaquim Pinto da Conceição.

JUNTA DE FREGUESIA DE FARMINHÃO

Listagem n.º 205/2001 — AP.  — Obras adjudicadas no ano de 2000. — Listagem de adjudicações de obras, referentes ao ano de
2000, a fim de ser publicado no Diário da República, 2.ª série.

Obra Formas de atribuição Valor da adjudicação Adjudicatário

Iluminação pública da variante de Farminhão Concurso limitado3 165 104$00 J. C. J. L. Sociedade de Construções Imobiliária.
Ligação das fossas do Salgueiro ao colector ... Concurso limitado3 339 855$00 Martins & Pinto.
Construção de uma casa mortuária ................. Concurso limitado16 275 000$00 Ismael Dias Pereira.
2.ª fase de construção de piscina................... Concurso limitado 1 526 000$00 J. C. J. L. Sociedade de Construções Imobiliária.

9 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE LINDA-A-VELHA

Aviso n.º 5487/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimen-
to do estabelecido no artigo 20.º e na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 7 de Julho, torna-
-se público que, em reunião do executivo da Freguesia realizada no
passado dia 23 de Maio, foi deliberado renovar por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo com os seguintes assistentes
administrativos:

Ana Paula Lopes Marques Salgueiro — com início em 6 de Julho
de 2001 a 5 de Janeiro de 2002.

Judite Alexandra Lopes Valente (Penão) — com início em 6 de
Julho de 2001 a 5 de Janeiro de 2002.

Cristina Maria Amor de Sousa Caria — com início em 1 de Agos-
to de 2001 a 31 de Janeiro de 2002.

(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, António Joa-
quim Moreira.

JUNTA DE FREGUESIA DE REGUENGOS
DE MONSARAZ

Aviso n.º 5488/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e nos termos do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, que, por
deliberação da Junta de Freguesia de 16 de Maio de 2001, foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo pelo prazo de um ano,
eventualmente renovável por igual período, com início a 17 de
Maio de 2001, com António Joaquim Paixão, com a categoria de
motorista de transportes colectivos, escalão 1, índice 167. (Isen-
to de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Medinas.

Aviso n.º 5489/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público, e nos termos da aliena b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, que, por deliberação da Junta de Freguesia de 3 de Maio de
2001, foi renovado o contrato de trabalho a termo certo, com
Sérgio Luís Barradas dos Santos, pelo período de seis meses, com
início a 1 de Junho de 2001, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, escalão 1, índice 147. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, António José
Medinas.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA JUSTA

Rectificação n.º 599/2001 — AP.  — Por ter sido publicado
com inexactidão, no apêndice n.º 69 ao Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 127, de 1 de Junho de 2001, rectifica-se o seguinte:

1 — Onde se lê «alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-
-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho» deve ler-se «alínea a) do n.º 4 do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho.»

2 — No final do primeiro parágrafo onde se lê «atribuir men-
ção de mérito excepcional» deve ler-se «atribuir menção de mé-
rito excepcional a Maria José Henriques Alves, auxiliar adminis-
trativo, para efeitos de progressão na carreira.»

1 de Junho de 2001. — O Presidente da Junta, Ramiro Nelson
Cardoso da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SERRA DE ÁGUA

Aviso n.º 5490/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro
de pessoal da Junta de Freguesia de Serra de Água.— Para os
devidos efeitos, faz-se pública que, em sessão ordinária da Assem-
bleia de Freguesia realizada no dia 24 de Abril de 2001, foi apro-
vada a alteração do quadro de pessoal da Junta de Freguesia.
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JUNTA DE FREGUESIA DE TRINDADE
Aviso n.º 5491/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de tra-

balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e em cumprimento
do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por delibe-
ração da Junta de Freguesia de Trindade, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, por urgente con-
veniência de serviço com os trabalhadores:

António Jacinto Prazeres da Silva, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, correspondente ao escalão 1, índice 120, da Tabe-
la Geral da Função Pública.

Fátima da Conceição Baptista Dias da Silva, na categoria de auxi-
liar administrativa, correspondente ao escalão 1, índice 120, da
Tabela Geral da Função Pública, ambos com início no dia 1 de
Maio de 2001, eventualmente prorrogados por igual período nos
termos do citado diploma.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — O Presidente da Junta, José Gabriel
Góis.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Aviso n.º 5492/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
celebrados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Elvira de Jesus Silvério Gouveia, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 2 de Abril de 2001, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerada pelo escalão 1, índice 148.

Fernando Jorge Correia de Oliveira, com a categoria de fiel de
armazém, para exercer funções na Divisão de Aprovisionamen-
to, com início em 2 de Abril de 2001, e pelo prazo de 12 me-
ses, podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

Marco Alexandre Correia Matias Carvalho, com a categoria de fiel
de armazém, para exercer funções na Divisão de Aprovisionamen-
to, com início em 2 de Abril de 2001, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 134.

António José Pereira Lopes Vinhas, com a categoria de cantoneiro
de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 3 de Abril de 2001, e pelo prazo de 12 meses, po-
dendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Maria Fernanda Carvalho Pereira Mendes, com a categoria de canto-
neiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 2 de Abril de 2001, e pelo prazo de 12 meses, podendo
ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

Rogério Paulo Lopes Carriére, com a categoria de cantoneiro de
limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos Sólidos,
com início em 3 de Abril de 2001, e pelo prazo de 12 meses,
podendo ser renovado, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

14 de Maio de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.

Aviso n.º 5493/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foram
renovados os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Virgínia de Fátima Torres Borges Vieira, com a categoria de técnico
profissional de 2.ª classe, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 8 de Outubro de 1999, pelo prazo de seis
meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 8 de
Abril de 2001, remunerada pelo escalão 1, índice 191.

Raúl Jorge Machado Gonçalves, com a categoria de encarregado de
serviços de higiene e limpeza, para exercer funções na Divisão de
Resíduos Sólidos, com início em 13 de Abril de 1999, pelo prazo
de seis meses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir
de 13 de Abril de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 235.

João Manuel Martins da Conceição, com a categoria de canto-
neiro de limpeza, para exercer funções na Divisão de Resíduos
Sólidos, com início em 27 de Abril de 2000, pelo prazo de 12 me-
ses, encontra-se renovado por mais seis meses a partir de 13 de
Março de 2001, remunerado pelo escalão 1, índice 148.

14 de Maio de 2001. — O Vogal do Conselho de Administra-
ção, José Manuel Abrantes.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.
N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.
N.o 29 — Autarquias — Ao DR, n.o 54, de 5-3-2001.
N.o 30 — Contumácias — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2001.
N.o 31 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 56, de 7-3-2001.
N.o 32 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2001.
N.o 33 — Autarquias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2001.
N.o 34 — Autarquias — Ao DR, n.o 68, de 21-3-2001.
N.o 35 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2001.
N.o 36 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2001.
N.o 37 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2001.
N.o 38 — Contumácias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2001.
N.o 39 — Autarquias — Ao DR, n.o 78, de 2-4-2001.
N.o 40 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2001.
N.o 41 — Contumácias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2001.
N.o 42 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 84, de 9-4-2001.

N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2001.
N.o 44 — Autarquias — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2001.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 46 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 89, de 16-4-2001.
N.o 47 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 90, de 17-4-2001.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 91, de 18-4-2001.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 19-4-2001.
N.o 50 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 93, de 20-4-2001.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 97, de 26-4-2001.
N.o 52 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 100, de 30-4-2001.
N.o 53 — Contumácias — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2001.
N.o 54 — Autarquias — Ao DR, n.o 103, de 4-5-2001.
N.o 55 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 105, de 7-5-2001.
N.o 56 — Autarquias — Ao DR, n.o 107, de 9-5-2001.
N.o 57 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2001.
N.o 58 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2001.
N.o 59 — Autarquias — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2001.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 113, de 16-5-2001.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2001.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 117, de 21-5-2001.
N.o 63 — Autarquias — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2001.
N.o 64 — Contumácias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2001.
N.o 65 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 121, de 25-5-2001.
N.o 66 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2001.
N.o 67 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 125, de 30-5-2001.
N.o 68 — Contumácias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2001.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2001.
N.o 70 — Autarquias — Ao DR, n.o 129, de 4-6-2001.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2001.
N.o 72 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 11-6-2001.
N.o 73 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2001.
N.o 74 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2001.
N.o 75 — Contumácias — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2001.
N.o 76 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 143, de 22-6-2001.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 145, de 25-6-2001.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 26-6-2001.
N.o 79 — Autarquias — Ao DR, n.o 147, de 27-6-2001.
N.o 80 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 28-6-2001.
N.o 81 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 149, de 29-6-2001.
N.o 82 — Autarquias — Ao DR, n.o 151, de 2-7-2001.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 154, de 5-7-2001.
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